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Apresentação

Na intersecção entre a tecnologia e a assistência, emerge um campo vasto 
e vital: as Tecnologias Assistivas (TA). Estas não são apenas ferramentas, mas 
sim pontes que conectam as habilidades individuais às oportunidades que o 
mundo moderno oferece. Tecnologia Assistiva: Formação, Experiências e Prá-
ticas mergulha profundamente nesse universo dinâmico, explorando não apenas 
a complexidade técnica por trás dessas inovações, mas também os aspectos hu-
manos, sociais e educacionais que moldam sua implementação e impacto.

Este livro é uma jornada, um convite para compreendermos não apenas 
o que são as tecnologias assistivas, mas também como elas são concebidas, 
adaptadas e implementadas em contextos diversos ao longo do ciclo de vida. 
Desde experiências que possibilitam a transformação de vidas até práticas 
pedagógicas que abraçam a diversidade, cada capítulo oferece uma perspeti-
va única e valiosa sobre o poder das tecnologias assistivas.

Ao longo destas páginas, mergulharemos nos desafios da implementação 
de tecnologias assistivas junto de pessoas com necessidades especiais, nas 
soluções inovadoras que estão redefinindo os padrões de inclusão e no papel 
fundamental da formação e capacitação para potencializar o uso eficaz des-
sas tecnologias. Este livro é um tributo à resiliência humana, à criatividade 
tecnológica e ao compromisso coletivo de construir um mundo mais acessível 
e igualitário para todos.
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De modo particular, este livro, no capítulo 1, principia com um olhar so-
bre a utilização das TA para compensar e substituir funções ao longo do ciclo 
de vida, com um olhar menos estigmatizante, espelhado no investimento no 
conceito de diversidade funcional. Destaque-se o caso de Stephen Hawking, 
cientista de renome, que se não tivesse acesso à TA não teria produzido o 
conhecimento que estaria encerrado na sua mente por impossibilidade de 
agir sobre o seu meio.

O capítulo 2 incide sobre a problemática das necessidades complexas de 
comunicação. Nesse âmbito, destacamos o depoimento de uma pessoa utili-
zadora de um Sistema Aumentativo e Alternativo de Comunicação que refere 
que “não comunicar é como não existir”, evidenciando a pertinência de uma 
intervenção precoce a nível da comunicação, uma vez que se uma pessoa não 
conseguir comunicar não poderá agir sobre o seu ambiente, o que originará 
dependência e isolamento.

No capítulo seguinte, alerta-se para a necessidade de capacitar, não ape-
nas os profissionais, como também as próprias famílias, para que efetivamen-
te as TA sejam um instrumento de inclusão utilizado nos diferentes contextos 
em que pessoa com deficiência ou incapacidade se insere. Para que não haja 
abandono da utilização das TA e que os cuidadores informais possam agir 
para suprir necessidades que possam emergir na utilização das TA.

No capítulo 4 há um olhar sobre a utilização das TA num nicho da popu-
lação que continua a aumentar de uma forma global. O índice de envelheci-
mento é elevado em quase todos os países. Com o envelhecimento, assiste-se 
usualmente a um declínio das capacidades funcionais, com repercussão a 
nível da independência. Nesse sentido, as TA podem ser agentes da manuten-
ção da independência por mais tempo, atrasando a institucionalização. 

O capítulo 5 chama-nos a atenção para a obrigatoriedade de nos certifi-
carmos que pessoas com deficiência ou incapacidade devem estar primeira-
mente bem posicionadas antes da introdução de tecnologias mais complexas 
para interação com contextos digitais por exemplo. Por outro lado, a mobili-
dade introduzida precocemente poderá potenciar o desenvolvimento e uma 
verdadeira inclusão, até do ponto de vista do brincar.

O capítulo que se segue, o 6, fala-nos de Desenho Universal para Apren-
dizagem. Realça a necessidade de desenvolvimento de práticas pedagógicas 
que acomodem a diversidade humana nas suas diferentes dimensões e que 
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procurem o acesso ao currículo e a participação nas atividades acadêmicas 
de todos, independentemente das suas capacidades.

No capítulo 7, é destacado o papel preponderante de uma das profissões 
mais ligadas à utilização de TA. O Terapeuta Ocupacional, com o seu espec-
tro de competências, assume-se como um especialista na avaliação e perso-
nalização das TA às reais necessidades e competências da pessoa que delas 
precisa. Nesse capítulo, pode-se ler o investimento na intervenção na comu-
nidade com vista à independência da pessoa com constrangimentos funcio-
nais, com recurso a TA de baixo custo.

No último capítulo, observa-se a inventariação e a descrição das dife-
rentes possibilidades de interfaces para pessoas com limitações motoras 
poderem utilizar um computador. Explana uma revisão de trabalhos acadê-
micos onde se apresentam evidências de sucesso pelo recurso a interfaces 
ajustadas às especificidades de cada pessoa, permitindo-lhe a ação e inte-
ração com contextos digitais.

Posto isso, acreditamos que este livro será uma “hidratação”, bebendo-se 
da ciência vertida pelos autores, acrescentando conhecimento válido, prático 
e, sobretudo, útil a quem explorar as suas páginas.

Bem hajam!

Os organizadores
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1. Tecnologias de Apoio1 na diversidade 
funcional no ciclo de vida
Miriam Azevedo2

Sara Rodrigues3

Jaime Ribeiro4

DOI: 10.52695/978-65-5456-050-4.1

Introdução

O ser humano no seu ciclo de vida alterna ocupações, papéis, e contextos 
ambientais, o que subsequentemente influencia as atividades significativas. 
Decorrente do desenvolvimento e das exigências ambientais, assim como das 

1 Tecnologias Assistivas em Português do Brasil.

2 Técnica Especialista em Comunicação Aumentativa e Interfaces de acesso na Anditec. 
Pós-graduada em Educação especial, Escola Superior de Educação de Lisboa. Pós-gra-
duada em Neurodesenvolvimento Infantil, Universidade Catolica Portuguesa. Licenciada 
em Engenharia Biotecnológica, Universidade de Humanidades e Tecnologia.

3 Técnica Especialista em Comunicação Aumentativa e Acesso ao Computador. Licenciada 
em Engenharia Biomédica, Escola Superior de Tecnologia, Instituto Politécnico de Setúbal. 
Anditec e aTOPlab - Assistive Technology and Ocupacional Performance Laboratory, Escola 
Superior de Saúde, Politécnico de Leiria, Portugal.

4 Especializado e Doutor em Multimédia em Educação pela Universidade de Aveiro. Te-
rapeuta Ocupacional Licenciado pela Escola Superior de Tecnologias da Saúde do Porto. 
Coordenador do Assistive Technology and Ocupacional Performance Laboratory (aTO-
Plab), investigador do  Center for Innovative Care and Health Technology (ciTechCare) e 
Professor no Politécnico de Leiria, Portugal.
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expectativas para qualidade de vida, as necessidades pessoais diferem com 
o progredir da idade. 

Estas nuances do ciclo de vida são inevitáveis e têm impacto sobre o de-
sempenho ocupacional. Se nos primeiros anos persiste uma incapacidade fi-
siológica que rapidamente dá lugar a uma funcionalidade apreendida que tem 
o seu apogeu na idade adulta, no pico da vida ativa e que, seguidamente entra 
em declínio com o envelhecimento. Estas são as variações expectáveis, mas 
quando existe um evento que altera dramaticamente a nossa participação nas 
atividades? O que fazer perante uma limitação ou mesmo incapacidade con-
génita ou adquirida (por doença ou evento traumático)? O que se pode fazer 
para extrair todo o potencial latente de uma pessoa que ainda pode muito 
contribuir para a sociedade?

Observe-se o caso de Stephen Hawking, reputacionado cientista que pade-
cia de Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA) que progressivamente lhe foram 
retiradas funções até chegar à dependência total. Todavia, mesmo incapaz de 
mover os seus braços, continuou a produzir conhecimento e publicou obras 
que são referência em física. Conseguiu isso porque teve acesso a Tecnolo-
gias de Apoio (TA). Através de um dispositivo de comunicação, acionado 
por um switch com varrimento, conseguiu expressar as suas ideias através de 
voz sintetizada. Se não se tivesse deparado com esta tecnologia o que seria 
dele? Talvez tivesse uma vida num centro de apoio a pessoas com deficiência, 
limitado a repouso, a atividades impostas e marasmo. 

As TA podem transformar a vida, apoiando pessoas necessitadas em to-
dos os aspetos da vida - por exemplo, uma criança pode ir à escola, fazer 
amigos, e participar em desportos e recreação como qualquer outra criança 
na escola ou comunidade; os adultos podem ser independentes e aceder ao 
ensino superior e a empregos, realizar atividades domésticas, e participar 
na vida social. Quando ajustadas aos utilizadores e ao seu ambiente, os PA 
permitem-lhes circular de forma independente, comunicar mais eficazmente 
e reduzir as consequências das deficiências cognitivas, de mobilidade, auditi-
vas e visuais. Os PA aumentam ainda mais o bem-estar do utilizador indivi-
dual, a autoestima, a autoimagem e a motivação para perseguir objetivos de 
vida importantes (WHO; UNICEF, 2022).

Interessa aqui discernir a diferença entre TA e Produtos de Apoio (PA). 
De forma sumária, PA são os produtos em si, os dispositivos e os materiais 
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listados na ISO 9999 (última versão de 2022) enquanto as TA são os PA e 
toda a panóplia de serviços associados.

Neste capítulo iremos introduzir as TA e discorrer sobre a funcionalidade 
ao longo da vida, a diversidade funcional e discernir qual o contributo destas 
tecnologias para qualidade de vida de uma pessoa que se vê perante uma 
limitação ou mesmo uma incapacidade.

Destaca-se o maior realce atribuído à infância-juventude como precursora 
da utilização de TA em adulto e por ser o período com maior impacto e exi-
gente na aprendizagem da utilização destas tecnologias.

Funcionalidade ao longo da vida: como varia?

O ser humano no seu ciclo de vida transpõe diferentes fases de funciona-
lidade. Decorrente do neurodesenvolvimento, desde o nascimento existe uma 
aprendizagem e desenvolvimento funcional, passando-se uma incapacidade 
congénita que se extingue, se não ocorrerem eventos que imponham limita-
ções funcionais, para um nível de capacidade máximo na vida adulta, que 
volta a regredir com o avançar da idade e do advento da velhice (Edde et al., 
2021). Esta última fase evolui de acordo com o processo de envelhecimento 
individual, para quadros de perda de autonomia e independência, sendo mais 
célere com a comorbidade de outras condições ou de envelhecimento patoló-
gico com a instalação de síndromes demenciais (Feldman, 2019).

Se não se despontarem situações patológicas ou ocorrência de situações 
traumáticas, haverá o padrão da variação normal de funcionalidade ao longo 
da vida. Porém, sabemos que mesmo antes do nascimento podem surgir si-
tuações que condicionam ou impedem mesmo a funcionalidade. A deficiência 
ou incapacidades congénitas ou adquiridas constrangem frequentemente e de 
sobremaneira a funcionalidade de uma pessoa, sendo necessário intervir de 
forma (re)habilitativa ou compensatória. Este pior cenário agrava-se perante 
condições ambientais que podem ser adversas à funcionalidade. São exemplo 
disso as lacunas na acessibilidade física ou à mobilidade, no acesso à informa-
ção e nas atitudes dos demais cidadãos. Interessa aqui compreender e desta-
car, o conceito de funcionalidade e incapacidade defendido pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), patente na Classificação Internacional de Funciona-
lidade, Incapacidade e Saúde (CIF) no qual se constata que a funcionalidade 
ou incapacidade de uma pessoa dependem da sua relação, nas atividades que 
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realiza, com o seu ambiente (OMS, 2004). Quer isto dizer, que a funcionalidade 
de uma pessoa não depende unicamente das suas estruturas e funções corpo-
rais, mas também da acessibilidade existente no seu ambiente. 

A título de exemplo podemos referir por exemplo uma pessoa utilizadora 
de cadeira de rodas, pode ser totalmente funcional e autónoma se o ambiente 
o permitir, através da existência de percursos e postos de trabalho acessíveis, 
inexistência de obstáculos arquitetónicos ou, na sua presença, ultrapassados 
com soluções de acessibilidade como elevadores ou rampas. Por outro lado, 
as pessoas sem qualquer tipo de deficiência podem revelar-se incapazes de 
funcionar num ambiente, por exemplo, cuja informação não seja acessível 
por se tratar de uma língua estrangeira (e.g. um lusófono na China), sem a 
existência de imagens que decifrem a linguagem escrita do ambiente. 

Ainda neste aspeto, na sociedade digital contemporânea, salienta-se a 
acessibilidade de recursos digitais como páginas de internet, conteúdos pe-
dagógicos entre outros, que moldam a experiência do utilizador com diver-
sidade funcional.

Funcionalidade é um conceito multidimensionalmente relacionado com 
deficiências, tanto físicas como intelectuais, entretanto, não são restritas a 
estes contextos. Como já mencionado, diferentes investigações mostram o 
impacto na funcionalidade em diversas condições e em diferentes faixas etá-
rias, desde a infância até ao envelhecimento (Rost; Rodrigues, 2020).

Neste âmbito importa relacionar Design Universal, Acessibilidade, Tec-
nologias de Apoio e Funcionalidade. Perante o exposto, faz-se necessário o 
desenvolvimento de ambientes acessíveis que considerem a variação de fun-
cionalidade ao longo do ciclo de vida, que estejam preparados para acolher a 
diversidade funcional, para acolher o normal desenvolvimento que culmina 
com a velhice e a fisiológica deterioração de competências motoras, senso-
riais e cognitivas. Mesmo individualmente é preciso refletir, planear a velhice 
e onde esta será vivida. 

A nível da sociedade é necessário constatar que a acessibilidade não é um 
luxo, nem um atentado ao Design. É necessário ter em mente a evolução ao 
longo do ciclo de vida e que, invariável e inevitavelmente, todos teremos perda 
de funcionalidade e, muito provavelmente, perda de autonomia e independência. 
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É preciso também considerar que quando se desenha universalmente, a 
pensar, não apenas nas pessoas com deficiência, mas também a pensar nas 
pessoas com deficiência, seremos todos beneficiados, a curto ou longo pra-
zo (Mace et al., 1991). Tomemos por exemplo o passeio rebaixado, criado 
para facilitar o acesso a pessoas em cadeiras de rodas, mas quem beneficia? 
Pais com carrinhos de bebé, bicicletas, skates, trotinetas, pessoas com malas 
pesadas ou carrinhos de mercados, sem falar nas pessoas com mobilidade 
reduzida. Outros exemplos existem, basta um olhar atento.

Os espaços universalmente concebidos são mais facilmente acessíveis e 
utilizados por um espectro de pessoas sem adaptações especializadas. Assim, 
um ambiente universalmente concebido cria oportunidades para pessoas com 
incapacidades e idosos participarem em atividades sem a estigmatização as-
sociada a desenhos adaptados ou acessíveis (Carr et al., 2013).

Num último ponto, relembra-se que a funcionalidade e a incapacidade são 
resultado da interação do indivíduo com o seu meio, pelo considerar o desenho 
universal em primeira instância e a acessibilidade, o ambiente adapta-se às pes-
soas estamos a trabalhar para uma sociedade que tenta incluir todos. Todavia, 
quando isto não é possível, as TA ajudam com que o indivíduo se adapte aos 
seus contextos e participando nas atividades que lhe são significativas.

A conjunção destes aspetos colabora para a verdadeira funcionalidade 
e consequentemente a autonomia, capacitando o ambiente e capacitando a 
pessoa para uma relação profícua e eficaz (Figura 1).
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Figura 1 — Conjugação da implementação de acessibilidade,  
Desenho Universal e Tecnologias de Apoio

Fonte: os autores.

Em que consiste a Diversidade Funcional?

Diversidade funcional é um conceito que emergiu no Fórum da Vida In-
dependente, em janeiro de 2005. Almeja substituir o conceito pessoa com 
deficiência (Romañach; Lobato, 2005) e tem progressivamente conquistado 
o seu espaço. Efetivamente, o ser humano é diverso nas suas características, 
capacidades e necessidades, que não podem ser negligenciadas quando o pro-
pósito é a participação de todos e sua efetiva inclusão.

Diversidade reflete a diferença, dissemelhança, dos humanos e a palavra 
funcional, deriva de função, ou seja, da ação ou atividade própria de uma 
pessoa, das atividades em que os humanos se envolvem. Existem diferenças 
antropométricas, biológicas, motoras, sensoriais, cognitivas e psicológicas 
que influenciam a relação com o corpo e a interação com o meio físico. Mu-
danças e alterações ao longo do ciclo de vida são incontornáveis. Algumas 
podem emergir ou adiar-se como efeito de uma atitude ou comportamento, 
por exemplo, hábitos, vícios, alimentação, prática desportiva, ou o equilí-
brio conseguido entre trabalho, lazer e descanso. Condições congénitas ou 
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adquiridas na sequência de situações traumáticas, patológicas ou escolhas 
pessoais condicionam o relacionamento com o meio físico, embora não tenha 
sido dada a oportunidade de as evitar ou de aguardar o melhor momento 
(Comissão Europeia, 2003).

Além do valorizado aspeto conceptual, o termo utilizado contribui de so-
bremaneira para a redução do estigma, do capacitismo, eliminando a carga pe-
jorativa das palavras que aludem às características de um ser humano. Por esta 
razão, o conceito diversidade funcional acomoda uma realidade em que uma 
pessoa funciona de forma diferente ou diversa da maioria da sociedade. Ex-
plicitamente, alude aos conceitos de equidade, funcionalidade e incapacidade 
preconizados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) desde 2001 (World 
Health Organization & World Bank, 2011). Como já foi referido, ter ou adquirir 
uma deficiência, não é sinónimo de incapacidade, uma vez que a funcionalidade 
depende da relação do indivíduo com o ambiente, pelo que pode funcionar de 
forma diferente de acordo com as condições pessoais e ambientais existentes.

Tecnologias de Apoio: o que são?

Desenvolvimentos tecnológicos das últimas décadas, sobretudo na área 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), ajudaram a um au-
mento considerável da qualidade de vida da população em geral, com refle-
xos positivos específicos nas pessoas com deficiência e/ou nas que apresen-
tam diversidade funcional, que as podem impedir de se inserirem de uma 
forma plena na sociedade de que fazem parte. É de sublinhar que muitos 
destes progressos tecnológicos foram utilizados no desenvolvimento de pro-
dutos específicos para pessoas com limitações funcionais, com um impacto 
positivo na sua qualidade de vida e na participação nos diferentes contex-
tos da sociedade em que se procuram inserir. Estes Produtos de Apoio (PA) 
quando inseridos numa política mais global que os rentabilizam, constituem 
as chamadas Tecnologias de Apoio (TA) (em Português Europeu) ou Tecno-
logias Assistivas (em Português Brasileiro), que autores como Encarnação 
et al. (2015) definem como qualquer tecnologia que ajude a diminuir o hiato 
entre as capacidades de um indivíduo com deficiência e as exigências coloca-
das por uma atividade e pelo contexto em que esta se pretende realizar. Friche 
et al. (2015) enfatizam que as TA pertencem a uma área do conhecimento 
multidisciplinar que engloba não só os produtos de apoio, mas também os 
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recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços relacionados com a 
atividade e participação das pessoas com deficiência.

As TA são essenciais pois podem compensar uma incapacidade, reduzir 
as consequências graduais do declínio funcional, ajudar na diminuição do 
número de cuidadores e na prevenção do desenvolvimento de condições de 
saúde secundárias (WHO, 2016).

Finalmente, para Encarnação, Azevedo e Londral (2015), as tecnologias 
de apoio terão de ter sempre o intuito de incrementar as capacidades funcio-
nais das pessoas com deficiência, “ajudando-as a enfrentar um meio físico 
e social eventualmente «hostil», anulando ou fazendo diminuir o «fosso» 
existente entre as suas (in)capacidades e as solicitações do contexto” (Encar-
nação; Azevedo; Londral, 2015, p. 67).

O conceito das TA é assim utilizado para referir um grupo vasto de dis-
positivos, práticas e estratégias que permitem à pessoa com deficiência par-
ticipar em diferentes atividades da vida diária, mobilidade, comunicação, 
e diferentes contextos educativos, laborais, sociais, culturais e recreativos 
(WHO; UNICEF, 2022). 

Todas as definições anteriores evidenciam que as TA têm como propósito 
proporcionar funcionalidade e independência na execução de uma determi-
nada tarefa. Na prática, as TA são concebidas com o objetivo de permitir a 
pessoas, por exemplo, com limitações no desenvolvimento, na comunicação 
e/ou na mobilidade melhorarem as suas oportunidades de participação, fun-
cionalidade e independência, ou seja, terem acesso aos seus diferentes con-
textos diários e poderem participarem mais ativamente neles, levando a im-
portantes benefícios pessoais e sociais. É importante sublinhar que pessoas 
com deficiências graves e múltiplas correm o risco de serem espectadores 
passivos, em vez de participantes ativos nas diversas atividades dos dife-
rentes contextos em que se pretendem inserir. Nestes casos, a utilização de 
TA pode ser a diferença entre serem apenas “espectadores” ou participarem 
ativamente numa atividade (Lancioni, 2013). Reduzem o hiato entre a capaci-
dade e o potencial desempenho latente, assim como aproxima a participação 
da pessoa aos demais. A sua utilização em diferentes contextos de vida diária 
reforçou a necessidade de vermos as TA como uma extensão da pessoa com 
deficiência (Cook; Polgar; Encarnação, 2020).
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Para que os utilizadores de TA sejam bem-sucedidos na sua utilização, 
devem ter as TA mais adequadas às suas características, aos seus objetivos 
de utilização, às tarefas que pretendem realizar e aos contextos em que es-
tão inseridos. A disponibilidade crescente de novas TA tem um papel cada 
vez mais relevante, mas não deve ser esquecida a importância de uma inter-
venção clara e cuidadosamente concebida com o objetivo de garantir que os 
utilizadores as aprendam a utilizar de forma eficaz (Lancioni, 2013). Por esta 
razão, a atribuição das TA deve implicar que tenha existido previamente uma 
avaliação das necessidades e capacidades da pessoa com deficiência/incapa-
cidade. A seleção das mesmas e, por fim, o treino do utilizador e dos seus 
cuidadores são determinantes para que a pessoa com deficiência seja eficaz 
na sua utilização (Cook; Polgar; Encarnação, 2020). 

Existem vários fatores que se podem alterar no decorrer da utilização de 
uma TA, nomeadamente o aparecimento de um novo produto mais atual no 
mercado ou o cariz evolutivo da doença ou alteração das necessidades ou in-
teresses da pessoa com deficiência. Como tal, é essencial reavaliar, atualizar 
e alterar, se necessário, as TA utilizadas (WHO, 2022).

 A WHO (2016) estima que um bilião de pessoas necessita de uma ou 
mais TA, mas que apenas 10% deste total tem acesso às mesmas. O fraco 
acesso deve-se ao custo elevado das TA, ao acesso limitado às TA necessá-
rias em alguns países e à falta de conhecimento da população em geral e dos 
profissionais em particular do que existe no mercado.

No quadro 1, para facilitar a compreensão de todas as áreas que os PA 
podem abranger encontram-se expos TA as principais classes presentes na 
ISO 9999:2022. Para melhor compreensão recomenda-se a consulta do do-
cumento original ou em alternativa a consulta do site http://www.eastin.eu/
pt-pt/searches/products/iso, embora ainda na versão de 2016.

about:blank
about:blank
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Quadro 1 — Principais classes de Produtos de Apoio presentes na ISO 9999 
(Traduzido e Adaptado da Versão ISO 9999:2022)

Classe 

04

PRODUTOS DE APOIO PARA MEDIÇÃO, ESTIMULAÇÃO OU TREINO DE FUN-
ÇÕES FISIOLÓGICAS E PSICOLÓGICAS

Produtos para monitorizar ou avaliar a condição clínica de uma pessoa e pro-
dutos para estimular ou treinar as funções fisiológicas e psicológicas.

Incluem-se, p. ex., produtos utilizados em tratamento médico.

Excluem-se os produtos de apoio utilizados exclusivamente por profissionais 
de saúde.

06

ORTÓTESES E PRÓTESES

As ortóteses são dispositivos de aplicação externa utilizados para modificar as 
características estruturais e funcionais dos sistemas neuromusculoesqueléti-
cos; próteses são dispositivos aplicados externamente usados para substituir, 
total ou parcialmente, um segmento do corpo ausente ou deficiente.

Inclui, p. ex. ortóteses, próteses, calçado ortopédico externo de acionamento 
corporal e acionamento externo.

09

PRODUTOS DE APOIO PARA PRESTAÇÃO DE AUTO-CUIDADOS E PARTICIPA-
ÇÃO NOS AUTO-CUIDADOS

Produtos destinados a apoiar os autocuidados, incluindo lavar, secar, cuidar 
do corpo e de partes do corpo, vestir e proteger o corpo

Inclui, p. ex. produtos de apoio para vestir e despir, para proteção do corpo, 
para higiene pessoal, para cuidados com traqueostomia, ostomia, incontinên-
cia e para atividade sexual.

12

PRODUTOS DE APOIO PARA ATIVIDADES E PARTICIPAÇÃO RELACIONADAS 
À MOBILIDADE PESSOAL E TRANSPORTE

Produtos destinados a apoiar ou substituir a capacidade de uma pessoa se 
deslocar dentro e fora de casa, transferir-se de um lugar para outro ou usar 
transporte pessoal ou público.

15

PRODUTOS DE APOIO PARA ATIVIDADES DOMÉSTICAS E PARTICIPAÇÃO NA 
VIDA DOMÉSTICA

Produtos destinados a apoiar ou substituir a capacidade de uma pessoa reali-
zar ações e tarefas domésticas e cotidianas

Inclui, p. ex. produtos para preparação de alimentos e bebidas, limpeza do-
méstica, jardinagem e manutenção de roupas.
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18

MOBILIÁRIO, ACESSÓRIOS E OUTROS PRODUTOS DE APOIO PARA ATIVIDA-
DES DE APOIO EM AMBIENTES HUMANOS INTERNOS E EXTERNOS

Móveis e outros produtos que podem ser colocados, incorporados ou, de ou-
tra forma, adicionados ao ambiente construído para facilitar o movimento e 
posicionamento, incluindo entrada e saída, dentro de áreas construídas para 
uso público e privado

Inclui, p. ex. produtos para sentar, ficar em pé e deitar.

22

PRODUTOS DE APOIO PARA COMUNICAÇÃO E GESTÃO DA INFORMAÇÃO

Produtos destinados a apoiar, treinar ou substituir a capacidade de uma pessoa 
para receber, enviar, produzir e processar informações em diferentes formas, in-
cluindo comunicação por linguagem, sinais e símbolos, recebimento e produção 
de mensagens, conversação e uso de dispositivos e técnicas de comunicação.

Inclui, p. ex. dispositivos para ver, ouvir, ler, escrever, telefonar, sinalizar e alar-
mar, tecnologia da informação.

24

PRODUTOS DE APOIO PARA CONTROLAR, TRANSPORTAR, MOVIMENTAR E 
MANUSEAR OBJETOS E DISPOSITIVOS

Produtos destinados a facilitar o desempenho de uma pessoa de uma tarefa 
que requer o movimento ou manipulação de um objeto.

27

PRODUTOS DE APOIO PARA CONTROLE, ADAPTAÇÃO OU MEDIÇÃO DE ELE-
MENTOS DE AMBIENTES FÍSICOS

Produtos destinados a controlar ou modificar elementos específicos do ambien-
te físico ou a medir as condições e componentes do ambiente natural ou físico.

28

PRODUTOS ASSISTENTES PARA ATIVIDADES DE TRABALHO E PARTICIPAÇÃO 
NO EMPREGO

Produtos destinados a ajudar uma pessoa a se envolver em todos os aspetos 
de um trabalho, comércio, ocupação ou profissão, incluindo treino vocacional

Inclui, p. ex. máquinas, dispositivos, veículos, ferramentas, software de com-
putador, equipamentos de produção e de escritório, móveis e instalações e 
materiais para avaliação vocacional e formação profissional.

30
PRODUTOS DE APOIO PARA LAZER E LAZER

Produtos destinados a facilitar a participação de uma pessoa em qualquer 
forma de jogo, desportos ou hobbies ou outras formas de recreação e lazer.

Fonte: ISO 9999:2022(en) 
Assistive products — Classification and terminology.

De forma mais específica, alguns exemplos de TA são (NIH, 2018):
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a. ajudas à mobilidade, tais como cadeiras de rodas, scooters, andarilhos, 
bengalas, muletas, dispositivos protésico e ortóteses;

b. aparelhos auditivos para ajudar as pessoas a ouvir ou ouvir mais 
claramente;

c. aparelhos cognitivos, incluindo dispositivos informáticos ou eletróni-
cos de assistência, para ajudar as pessoas com a memória, atenção ou 
outros desafios nas suas capacidades de pensamento;

d. software e hardware de computador, tais como programas de reco-
nhecimento de voz, leitores de ecrã e aplicações de ampliação de ecrã, 
para ajudar pessoas com limitações de mobilidade e deficiências sen-
soriais a utilizar computadores e dispositivos móveis;

e. ferramentas tais como vira-páginas automáticos, suportes para livros 
e lápis com pegas adaptadas para ajudar os alunos com deficiência a 
participarem em atividades educativas;

f. legendas para permitir a pessoas com problemas auditivos verem fil-
mes, programas de televisão e outros meios digitais;

g. modificações físicas no ambiente construído, incluindo rampas, barras 
de apoio e portas mais largas para permitir o acesso a edifícios, em-
presas e locais de trabalho;

h. dispositivos de mobilidade leves e de alto desempenho que permitem às 
pessoas com deficiência praticarem desporto e serem fisicamente ativas;

i. interruptores e utensílios adaptativos que permitem às pessoas com ca-
pacidades motoras limitadas comer, jogar e realizar outras atividades;

j. dispositivos e características de dispositivos que ajudam a realizar ta-
refas como cozinhar, vestir e limpar; punhos e pegas especializadas, 
dispositivos que estendem o alcance, e luzes em telefones e campainhas.

As TA podem intervir nas nossas diferentes ocupações e atividades sig-
nificativas, desde uma coisa simples como os cuidados pessoais como algo 
mais complexo como aceder a ambientes digitais e comunicar por meio dis-
positivos dedicados, apetrechados com interfaces que permitem acessos al-
ternativos com qualquer capacidade residual que persista no ser humano. 
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Qualidade de vida 

De acordo com Amaral et al. (2006 apud Nunes, 2008), a necessidade 
de as pessoas com deficiência carecerem de vários apoios, tem origem não 
só nas próprias (in)capacidades, inerentes à sua deficiência, mas também no 
surgimento de várias barreiras, como sejam os preconceitos por parte da so-
ciedade e o pouco conhecimento/formação, por parte dos profissionais que 
as acompanham. Estas barreiras põem em risco a participação das pessoas 
com deficiência na sociedade em geral, ou mais especificamente nas apren-
dizagens escolares e nas atividades do dia a dia. Como tal, é necessário que: 

a. as TA promovam a realização das atividades diárias nos diferentes 
contextos;

b. os parceiros aceitem as TA e sejam responsivos quando a pessoa as 
utiliza;

c.  nos ambientes comuns existam oportunidades significativas para as 
pessoas com deficiência participarem em múltiplas e diversificadas 
experiências.

A WHO (2016) considera que o impacto positivo que advém das TA vai 
além da melhoria da participação e qualidade de vida da pessoa com deficiên-
cia, refletindo-se também esse impacto no bem-estar dos seus cuidadores, 
nas vantagens socioeconómicas devido à diminuição de custos de saúde, por 
exemplo, menos idas ao hospital ou menos gastos com profissionais (ex. au-
xiliares). Esse impacto reflete-se ainda no emprego, pois com as adaptações 
adequadas no local de trabalho, o cidadão com deficiência pode manter-se 
ativo na sua profissão.

O papel das TA no desenvolvimento global da criança com defi-
ciência 

Antes das TA estarem amplamente disponíveis no mercado, as crianças 
com deficiência estavam geralmente mais dependentes de cuidados e estí-
mulos por parte dos seus cuidadores, terapeutas ou técnicos educacionais. 
O desenvolvimento e disponibilização de TA permitiu às crianças serem 
capazes de alcançar níveis relevantes de autodeterminação e envolvimento 
ativo. A introdução de TA para compensar ou complementar certas (in)capa-
cidades na mobilidade, comunicação e manipulação, permitem às crianças 
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explorarem e desenvolverem as suas relações familiares, alargarem as suas 
amizades, poderem brincar, acederem aos mesmo conteúdos de ensino e par-
ticiparem ativamente nas tarefas do dia a dia (WHO, 2022).

É muito importante sublinhar que o ato de brincar é essencial para qualquer 
criança; ao brincar a criança está a desenvolver uma série de competências so-
ciais, comunicativas, manipulativas, sendo uma forma natural e estimulante de 
aprender sobre o mundo que as rodeia (Neto, 2020). Crianças com deficiência, 
especialmente as mais afetadas a nível motor e/ou cognitivo e sensorial, podem 
não conseguir brincar ou este ato estar seriamente limitado (Sadao; Robinson, 
2010). Por esta razão é necessário proporcionar alternativas funcionais para que 
as crianças com deficiência consigam envolverem-se em atividades lúdicas e 
brincarem. Mas para tal, é necessário compreender as barreiras que enfrentam 
no dia-a-dia, exteriores às suas próprias (in)capacidades.

Na continuidade, Besio, Bulgarelli e Stancheva-Popkostadinova (2017) 
identificam várias barreiras que impedem as crianças com deficiência de se 
envolverem em brincadeiras, nomeadamente: 

a. físicas, como os espaços não estarem adequados à locomoção segura 
da criança (e.g. crianças cegas podem ter dificuldades em deslocar-se 
em espaços que não estejam devidamente assinalados). Outro exemplo 
de barreiras físicas, são os parques infantis que não possuem equipa-
mentos adequados para crianças que utilizem uma cadeira de rodas.

b. isolamento no âmbito da família, amigos e comunidade (e.g., os seus 
círculos sociais são muito restritos ficando-se pela família direta e os 
profissionais que dão suporte à criança com deficiência); 

c. preconceitos em relação às capacidades da criança com deficiência;

d. falta de conhecimento/formação dos profissionais que intervêm di-
retamente com a criança na promoção de atividades de brincadeira; 

e. inadequação dos brinquedos às (in)capacidades de manipulação da 
criança. Por exemplo, as crianças com deficiência motora, podem preci-
sar de interfaces específicas para acederem e interagirem com os brin-
quedos, que devem ser adaptados consoante as suas características. Nes-
tes casos, por exemplo, é possível usar brinquedos adaptados que são 
acionados por uma interface de acesso, como um manípulo de pressão;
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f. incapacidade da criança com deficiência de interagir numa brinca-
deira com outras crianças e de estabelecer amizades;

g. acesso limitado a TA, o que diminui oportunidades de participação.

É, por isso, necessário eliminar o máximo de barreiras para que a crian-
ças possam brincar de forma autónoma e que também consigam brincar com 
outras crianças (sendo o ato de brincar também tão importante do ponto de 
vista social e de promoção de amizades). Alguns autores (Brodin, 2005; Vas-
concelos, 2012), referem que a observação da criança com deficiência durante 
o brincar é de extrema importância para definir as áreas prioritárias que pre-
cisam de ser desenvolvidas e assim delinear um plano de intervenção. Desta 
forma, é possível perceber quais os apoios que criança poderá necessitar, 
nomeadamente que tipo de TA são importantes e determinantes para a sua 
participação e inclusão.

Vida escolar

No âmbito escolar, o conceito de TA pode ser definido como “qualquer 
dispositivo ou sistema que permita aos alunos realizar uma atividade escolar, 
que de outra forma não conseguiriam, permitindo o pleno acesso ao currículo 
e elevados níveis de participação nos diversos contextos de aprendizagem” 
(Pereira et al., 2018, p. 60). 

A inclusão e a aprendizagem das crianças/jovens com deficiência consti-
tuem um direito fundamental. Por esta razão, devem ser garantidas respostas 
adequadas às suas (in)capacidades, através de práticas e serviços de qualida-
de nos contextos educativos.

Alunos com deficiência tendem a participar menos que os alunos tipica-
mente desenvolvidos, a terem menos intervenções autónomas nas aulas ou a 
terem contribuições comunicativas mais curtas. Petress (2006) considera que a 
participação ocorre quando os alunos têm a oportunidade de participar durante 
o ensino e a aprendizagem, permitindo que façam e respondam a perguntas. A 
utilização de TA no contexto escolar promove a participação dos alunos com 
deficiência de forma mais ativa e em situações reais como na sala de aula ou 
no recreio e, não apenas em contextos controlados como os de terapia (Smith, 
2005; Ribeiro et al., 2021). Mas existem várias barreiras que podem levar ao 
abandono ou a má utilização das TA em contexto escolar, tais como:
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a. formação dos profissionais: Os professores e outros profissionais têm 
um papel diferenciador na ajuda à implementação das TA. Por vezes, 
um aluno que utilize uma TA pode ser o único na sala ou mesmo na 
escola a fazê-lo, o que pode trazer alguns desafios. Por exemplo, os pro-
fessores podem não saber como trabalhar com a TA ou que estratégias 
implementar para o seu correto uso por terem falta de experiência. Para 
esta barreira ser ultrapassada, será necessário formar os professores, e 
outros profissionais que atuem com o aluno, na utilização das TA (Ri-
beiro, 2012; Ribeiro; Almeida; Moreira, 2010; Ribeiro; Moreira, 2010). 
Outros atores a formar poderão ser os próprios pares do aluno, pois não 
só ficam sensibilizados para a problemática com também poderão ajudar 
o colega nos vários contextos escolares (e.g. aula, cantina, recreio, etc.). 
Além da ajuda que podem prestar, a formação dos pares é também im-
portante pois estes podem dar input sobre os conteúdos comunicativos 
a introduzir nos quadros de comunicação para contextos mais lúdicos / 
sociais (Smith, 2005; Sadao; Robinson, 2010);

b. receios e mitos: esta barreira encontra-se ligada à anterior. Por vezes, a 
falta de formação e experiência dos profissionais leva a receios e mitos 
sobre as TA. Um dos receios, é que alunos com deficiência ao utili-
zarem, por exemplo uma TA para a comunicação com saída de voz, 
incomodem os colegas de turma e “perturbem” o decorrer “normal” 
das aulas (Encarnação; Azevedo; Londral, 2015; Tobii Dynavox, 2016);

c. inadequação ou uso incorreto da TA: esta para ser uma ferramenta 
eficaz na inclusão e participação do aluno com deficiência, precisa de 
estar adaptada ao contexto onde o aluno se insere. Por vezes, os con-
teúdos da TA podem não estar adaptados à atividade que o aluno está 
a realizar e deste modo o aluno não tem forma de participar. Outra 
dificuldade pode advir de problemas na configuração da interface de 
acesso que o aluno utiliza, ou desta não estar bem ajustada ao posi-
cionamento do aluno de forma que este a possa aceder fisicamente 
(Encarnação; Azevedo; Londral, 2015);

d. treino do aluno: a implementação precoce de uma TA traz benefícios. 
Se o aluno já tiver experiência na utilização da sua TA antes de in-
gressar na escola, conseguirá acompanhar mais facilmente os conteú-
dos escolares do que aqueles alunos em que a TA só é implementada 
após o início das aulas. Isto porque, além de terem de acompanhar os 
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conteúdos programáticos têm, ao mesmo tempo, de treinar o uso da 
TA, tornando mais difícil o trabalho ao aluno com deficiência (Sadao; 
Robinson, 2010);

e. tempos de execução: Alunos utilizadores de TA normalmente neces-
sitam de tempo extra para realizar as tarefas. Por exemplo, o tempo de 
escrita ao utilizarem uma TA pode ser substancialmente superior ao 
tempo de escrita manual de um aluno sem deficiência (Smith, 2005).

A educação é um direito universal. A não utilização das TA em contexto 
escolar está diretamente ligada a níveis mais baixos de conclusão dos estudos 
e acesso à universidade (Hoogerwerf; Mavrou; Traina, 2021). 

As TA no adulto com incapacidade e no idoso

O já descrito para crianças aplica-se aos adultos com as devidas idios-
sincrasias destas idades. Na continuidade do Ciclo de Vida, as necessidades 
evoluem e assumimos papéis associados à vida adulta em comunidade, à 
vida familiar e doméstica, à vida laboral, sem olvidar atividades de cuidados 
pessoais, de manutenção de saúde e de satisfação de qualidade vida.

Queremos trabalhar e sustentar-nos. Queremos deslocar-nos para o nos-
so emprego e desempenhar com eficácia as nossas tarefas laborais. Mas 
sobretudo queremos ser autónomos e não depender de terceiros para cuidar 
de nós próprios.

Contudo, circunstâncias da vida podem limitar a nossa autossuficiência 
pessoal e a nossa subsistência.

Atualmente, as TA desempenham um papel vital na melhoria da vida das 
pessoas com deficiência. De facto, as TA são utilizadas universalmente para 
aumentar a independência, o conforto e a conveniência.

Por exemplo, auxiliares de mobilidade como andarilhos, bengalas, scooters 
motorizados, cadeiras de rodas e ajudas sensoriais como aparelhos auditivos 
permitem que as pessoas com incapacidade se mantenham ativas e móveis na 
comunidade. Da mesma forma, os smartphones e os tablets podem ser utiliza-
dos para apoiar as pessoas com problemas cognitivos, fornecendo-lhes lembre-
tes, armazenando informação e mantendo o registo dos eventos.
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Neste âmbito, Ripat e Woodgate (2017) referem que as TA são uma parte 
importante das vidas de jovens adultos com deficiência, e o valor das TA é 
concretizada nas casas dos indivíduos, comunidades, escolas e ambientes de 
trabalho. Aqueles que cresceram com a utilização de TA antecipam que utili-
zarão sempre algum tipo de TA para avançar com os seus objetivos pessoais e 
aspirações. As TA são geralmente considerados um meio para participar em 
áreas importantes da vida, para expressar a plena cidadania, e para participar 
na vida comunitária e em sociedade mais ampla em pé de igualdade com 
outras. Sem as TA, as pessoas podem sofrer exclusão, estar em risco de iso-
lamento e viver na pobreza, enfrentar a fome, e ser forçadas a depender mais 
da família, da comunidade e apoio governamental (WHO; UNICEF, 2022).

Reportando-se a adultos com Dificuldades Intelectuais e Desenvolvimen-
tais (DID), Carmeli, Imam e Merrick (2016) indicam que muitos produtos de 
TA e tipos de dispositivos, acessórios e aplicações têm o potencial de propor-
cionar benefícios aos adultos mais velhos, cobrindo um amplo espectro de 
limitações funcionais, tais como prestar assistência para realizar com sucesso 
atividades de vida diária; proporcionar uma oportunidade de aprendizagem, 
independência, mobilidade, produtividade, cooperação, comunicação e con-
trolo ambiental; reduzir o risco de condições secundárias; permitir que os 
prestadores de cuidados prestem assistência mais facilmente; e prevenir a 
necessidade de cuidados em lares e aumentar a qualidade de vida. Acrescen-
tam ainda que as TA podem potencialmente ajudar os indivíduos a ganhar 
autonomia funcional e assim diminuir a carga sobre os membros da família 
e sobre os prestadores de cuidados de saúde para prestar assistência. As TA 
podem ajudar os indivíduos na participação na educação, emprego, desporto 
e recreação. No entanto, apesar dos notáveis benefícios das TA, a falta de 
disponibilidade e acessibilidade de informação e avaliação, os custos, e a 
formação limitada sobre como utilizar TA são relatados como as principais 
razões responsáveis pela mitigação do uso da TA. Salientam que devem ser 
feitos esforços para facilitar a utilização de formas apropriadas de TA, a fim 
de melhorar a independência funcional, a mobilidade, a participação e a qua-
lidade de vida do indivíduo (Carmeli; Imam; Merrick, 2016).

Do ponto de vista prático, consideremos o contexto doméstico. Além 
dos produtos de apoio já conhecidos (alguns apresentados noutros capí-
tulos deste livro) para compensar limitações funcionais e capacitar para a 
realização das atividades significativas, destaca-se o emergir da Internet of 
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Things que possibilita a criação de ambientes inteligentes. Tavares, Sousa e 
Ribeiro (2022) implementaram com sucesso um ambiente assistido com tec-
nologia mainstream. Os dispositivos foram utilizados para compensar defi-
ciências visuais, cognitivas e físicas e a sua natureza como agente de conver-
sação permitiu inclusivamente o acompanhamento em situações de natureza 
emocional, bem como o potencial oferecido relacionado com o lazer.

Um número crescente de eletrodomésticos inteligentes está a emergir no 
mercado principal e as pessoas com deficiência têm agora a oportunidade 
de criar ecossistemas inteligentes com automatização e controlo total sobre 
dispositivos inteligentes por voz (Tavares; Sousa; Ribeiro, 2022). 

No contexto laboral, as TA tornam as tarefas que anteriormente eram de-
safiantes e difíceis para algumas pessoas com deficiência, possíveis e muito 
mais fáceis. Podem inclusivamente apoiar as pessoas com deficiência a atin-
girem o seu pleno potencial no seu emprego.

Os tipos de TA que podem ser utilizados no local de trabalho variam muito, 
desde programas de texto a programas de software de fala até secretárias ajus-
táveis ou mesmo modificações de veículos de trabalho. Software e hardware 
de acesso digital para pessoas com problemas motores, sensoriais e cognitivos, 
adaptações ergonómicas do espaço de trabalho e modificações de ferramentas 
podem tornar o trabalho mais fácil, mais confortável e mais acessível.

Um adulto, por exemplo com deficiência adquirida, cognitivamente ca-
paz, precisa de um posto de trabalho acessível, com percursos livres de obs-
táculos, que a sua mesa de trabalho permita o seu acesso e que possa desem-
penhar as suas tarefas com o auxílio de TA que o capacitam para comunicar 
e aceder ambientes digitais. 

Eis que surge o envelhecimento. O Relatório Mundial da OMS World 
Report on Ageing and Health (2015) relata que os adultos mais velhos repre-
sentam a maior proporção de indivíduos com uma deficiência, e à medida que 
envelhecem, é provável que experimentem mais do que uma deficiência. Vi-
são, mobilidade, dor, deficiência cognitiva, e deficiência auditiva afetam a ca-
pacidade dos adultos mais velhos de realizar atividades e utilizar TA (WHO, 
2015). A gerontotecnologia, que engloba as TA, debruça-se pelo apoio tec-
nológico à pessoa idosa com o intuito da manutenção de capacidades e pro-
moção da autonomia e o envelhecimento. Esta temática será abordada em 
capítulo próprio neste livro.
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Conclusão

Tedros Adhanom Ghebreyesus, Chefe na Organização Mundial de Saúde, 
afirma “Assistive technology is a life changer – it opens the door to education 
for children with impairments, employment and social interaction for adults 
living with disabilities, and an independent life of dignity for older persons 5” 
(United Nations, 2022, s/p).

As TA são geralmente consideradas um meio de participar na vida em pé 
de igualdade com os outros. Sem elas, as pessoas correm o risco de isolamen-
to, pobreza e fome; sofrem exclusão, e dependem mais do apoio da família, 
da comunidade e do governo (United Nations, 2022).

Os autores não poderiam estar mais de acordo. As TA permitem que a 
pessoa com limitações funcionais, deficiência ou incapacidade viva uma vida 
com dignidade, incluída na sociedade, com possibilidade de participação em 
diferentes contextos sociais e que tenha acesso à educação e ao trabalho, para 
uma melhor qualidade de vida.
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“A comunicação é um direito humano básico!”

(United Nations Convention on the Right of Persons 
with Disabilities)

Introdução

Neste capítulo abordaremos o tema da Comunicação Aumentativa e Al-
ternativa (CAA) e a sua importância para que pessoas com Necessidades 
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Complexas de Comunicação (NCC) possam ser “entendidas” e participar de 
uma forma verdadeiramente inclusiva nos círculos sociais (e outros) em que 
se pretendam inserir. Este tema está intimamente relacionado com o das Tec-
nologias de Apoio (Tecnologias Assistivas) que será também abordado neste 
e noutros capítulos deste livro. Na verdade, muitas das pessoas com NCC 
apresentam disfunções neuromotoras graves (ex. sequelas de Traumatismos 
Crânio-Encefálicos (TCE), Paralisia Cerebral (PC), Acidentes Vasculares Ce-
rebrais (AVC), Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA), etc.) estando em con-
sequência, afetadas em diversas áreas de desempenho como sejam a área 
da mobilidade, a área da manipulação e, muitas vezes de uma forma muito 
acentuada, na área da comunicação. Terão por isso necessidade de recorrer 
à Comunicação Aumentativa e a Tecnologias de Apoio para a Comunicação 
que detalharemos mais adiante.

Comunicação Aumentativa e Alternativa

 A “Comunicação” é a essência do ser humano. As pessoas comunicam de 
forma diferente conforme os seus diferentes parceiros e nos mais diversos con-
textos. Segundo Azevedo et al. (1994) podemos entender Comunicação como 
a capacidade de gerar, emitir, receber e perceber mensagens, interagir com 
outros indivíduos, o que poderá ocorrer face a face ou à distância e num con-
texto social particular. Normalmente o ser humano utiliza a fala como modo de 
comunicação por excelência. No entanto, a mensagem emitida é quase sempre 
acompanhada por outros modos de comunicação (entoação, gestos, expressão 
corporal, etc.), sendo assim, em regra, uma comunicação do tipo multimodal. 
Deve, no entanto, sublinhar-se que a comunicação se inicia ainda antes do bebé 
nascer sendo que, após o nascimento, o seu reportório de competências comu-
nicativas cresce exponencialmente. As manifestações comunicativas do bebé 
começam pelo choro, o agitar das mãos e rapidamente passam por diferentes 
fases até começarem a ser produzidas palavras. A evolução na comunicação 
da criança vai ser a base das relações sociais e de aprendizagem, não só no 
contexto familiar como também no contexto escolar (Sadao; Robinson, 2010). 

As autoras referem ainda que “crianças com deficiências que afetam o de-
senvolvimento da comunicação correm o risco de participação social limita-
da e desenvolvimento em todos os aspetos da aprendizagem” (Sadao; Robin-
son, 2010, p. 69). O desenvolvimento da linguagem na criança irá determinar 
o seu desenvolvimento intelectual funcional (Blascktone; Painter, 1985 apud 
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Batshaw; Perret, 1993). Qualquer atraso significativo na linguagem deve as-
sim ser estudado por poder ser um sinal de problemas de desenvolvimento 
(eg. perturbação do espectro do autismo, perturbação do desenvolvimento 
intelectual, paralisia cerebral, entre outros). 

As perturbações na comunicação podem ter origens muito diversas. Vá-
rios fatores podem estar na origem de problemas de comunicação como se-
jam a prematuridade, problemas genéticos, malformações, etc. (Batshaw; 
Perret, 1993). Os que especificamente afetam a fala podem ter como causa 
diferentes patologias (ex. paralisia cerebral, doenças neurológicas progressi-
vas, afasias, etc.) e podem levar a situações muito incapacitantes em termos 
de comunicação. Em consequência, as pessoas que não podem comunicar 
através da fala e não tenham possibilidade de recorrer a outras formas de 
comunicação “aprendem” a depender totalmente de terceiros, desenvolven-
do um sentimento de impotência perante o meio e um estado de desânimo 
aprendido, em que podem deixar de reagir por interiorizarem que as suas 
ações são inúteis e que não têm controlo sobre os contextos em que se pre-
tendem inserir (Basil; Soro; Von Terzchener, 1994). Daí a importância da 
Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA), área que lida com pessoas 
com NCC e que pode desempenhar um papel fundamental no rompimento 
de barreiras que se colocam entre os que comunicam através da fala e os que 
não podem utilizar essa forma de comunicação. 

De acordo com a American Speech, Language and Hearing Association 
(2005), a Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) envolve o estudo 
e, quando necessário, a compensação de incapacidades temporárias ou per-
manentes, de limitações nas atividades e de restrições de pessoas com per-
turbações severas na produção e/ou compreensão da linguagem — ou seja, 
pessoas com NCC — incluindo os modos falados e escritos da comunicação. A 
comunicação diz-se aumentativa quando complementa (não substituindo) ou-
tros modos de comunicação, tais como a fala, gestos, vocalizações, expressões 
faciais, e designa-se por alternativa quando emprega métodos, modos e estraté-
gias alternativas. Existem várias formas de CAA, como por exemplo a língua 
gestual, expressões faciais, cadernos de comunicação impressos ou baseados 
em sistemas eletrónicos, entre outros (Glennen, 1997). Os sistemas de CAA 
podem ser categorizados como sistemas sem ajuda e sistemas com ajuda. Nos 
sistemas sem ajuda, o utilizador de CAA usa o próprio corpo para transmitir 
mensagens (ex. língua gestual, acenar com a cabeça, indicar com os olhos, 
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etc.). Por outro lado, os sistemas com ajuda requerem o uso de produtos de 
apoio controlados pelo utilizador através de interfaces diversas. Normalmente 
uma pessoa com NCC utiliza várias estratégias de CAA (com e sem ajuda) 
conforme a mensagem que quer transmitir, o contexto onde se insere, e quem 
são os seus parceiros de comunicação (Encarnação; Azevedo; Londral, 2015).

Para Beukelman e Mirenda (2013) a CAA inclui quatro componentes: 

1. os símbolos, que podem ser gestuais ou gráficos, sendo os primeiros 
usados em sistemas de comunicação ‘sem ajuda’, ou seja, com recurso 
ao próprio corpo, como é o caso da Língua Gestual. No caso dos sis-
temas ‘com ajuda’, os mesmos são baseados em produtos de apoio à 
comunicação que mais adiante serão referidos; 

2. as técnicas, que são a forma através da qual a mensagem pode ser 
transmitida;

3. as estratégias, que se referem ao modo de transmitir as mensagens de 
forma mais eficaz e eficiente;

4. os produtos de apoio, que se referem sobretudo aos equipamentos de 
suporte à comunicação.

Tecnologias de Apoio à Comunicação 

O conceito de Tecnologias de Apoio (TA) é utilizado para referir um vasto 
grupo de dispositivos, práticas e estratégias que permitem à pessoa com de-
ficiência participar em diferentes atividades da sua vida diária, mobilidade, 
comunicação e em diferentes contextos (educativos, laborais, sociais, cultu-
rais e recreativos) (WHO, 2013). Os autores Friche et al. (2015) reforçam que 
as TAs pertencem a uma área de conhecimento multidisciplinar. Desenvol-
vimentos tecnológicos recentes, sobretudo na área das Tecnologias de In-
formação e Comunicação (TIC), quando utilizados em produtos específicos 
— Produtos de Apoio (PA) — para melhoria da funcionalidade de portadores 
de deficiência, têm contribuído de uma forma significativa para a inclusão 
social, escolar e laboral de pessoas com NCC. Os PA para NCC são, com 
frequência, classificados em produtos de baixa, média ou alta tecnologia. De 
acordo com Encarnação, Azevedo e Londral (2015):
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a. os PA à comunicação de baixa tecnologia, são normalmente elabo-
rados com recurso a materiais muito simples, de baixo custo, feitos 
manualmente (e.g. tabelas de comunicação, cadernos de comunicação, 
etc.). Consistem essencialmente num suporte físico (que pode ser uma 
simples folha de papel), onde se colocam símbolos que o utilizador 
escolhe através de um processo de seleção direta (por exemplo, apon-
tando num quadro de símbolos) ou, por seleção indireta (varrimen-
to), com o auxílio do seu parceiro de comunicação, em que este vai 
‘varrendo’ manualmente os símbolos disponíveis. Exemplificam-se 
cadernos de comunicação elaborados com quadros de comunicação 
impressos e que podem ser manipulados diretamente pelo utilizador 
ou indiretamente pelo seu parceiro de comunicação;

b. os PA de média tecnologia têm componentes eletrónicos (ex. disposi-
tivos geradores de voz) e necessitam de algum treino tanto da parte do 
utilizador como do profissional que o apoia, mas não são baseados em 
sistemas informáticos complexos como os computadores;

c. e os de alta tecnologia, que têm normalmente um custo mais eleva-
do. Estes produtos de apoio à comunicação envolvem normalmente 
a produção e emissão de fala. Esta fala, pode ocorrer por gravação 
de um interlocutor de frases ou palavras, ‘emprestando’ a sua voz ao 
utilizador final como ocorre nos digitalizadores de fala ou, como é o 
caso dos sintetizadores da fala, a mensagem escrita é convertida, atra-
vés de algoritmos adequados, em fala “natural”. Enquanto os primei-
ros são independentes da língua (o equipamento grava qualquer tipo 
de som), os sintetizadores de fala são dependentes da língua. Porém, 
têm a enorme vantagem de não estarem dependentes de mensagens 
previamente gravadas (como é o caso dos digitalizadores) podendo o 
utilizador ‘dizer’ aquilo que efetivamente pretende, em cada instante. 

Os PA para NCC podem também ser divididos em subcategorias de dis-
positivos dedicados e não dedicados. Os PA dedicados são desenvolvidos 
especificamente para serem usados como sistemas de CAA, onde tanto o 
software como o hardware foram desenhados com o propósito de proporcio-
narem CAA para pessoas com NCC de que são exemplo, uma vez mais, os 
digitalizadores de fala. Os PA não dedicados são dispositivos que não foram 
inicialmente desenhados para a comunicação, mas que com adaptações po-
dem ser utilizados como sistemas de CAA (e.g. computadores ou tablets). 
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Com a adaptação de software específico, de interfaces de acesso e de um sinte-
tizador de voz, estes sistemas não dedicados podem ser transformados em sis-
temas de CAA (Sadao; Robinson, 2010; Encarnação; Azevedo; Londral, 2015).

Dispositivos Geradores de Voz

Como já foi anteriormente mencionado, o termo “necessidades complexas 
de comunicação” (NCC) é utilizado para referir uma pessoa que tem: dis-
curso altamente ininteligível; perdeu temporariamente ou permanentemente 
a capacidade de comunicar pela fala, ou não desenvolveu a fala de forma 
a satisfazer as suas necessidades de comunicação diárias (Hemsley et al., 
2001 apud Lancioni et al., 2013). As pessoas com necessidades complexas 
de comunicação estão assim em grande risco de expressar de forma limitada 
os seus desejos e necessidades básicas, têm oportunidades diminutas e de 
baixa qualidade de interação social. Os dispositivos geradores de voz (DGVs) 
podem desempenhar um papel fundamental na melhoria dessas interações 
comunicativas. São um tipo de tecnologia de apoio à comunicação que pode 
ser programada para produzir voz digitalizada (ou seja, gravada) ou para 
produzir fala sintetizada. Os DGVs são prescritos para pessoas que apresen-
tam graves problemas de comunicação. Para estes casos, o DGV destina-se a 
compensar o discurso ininteligível da pessoa ou a fornecer uma alternativa à 
fala quando se perdeu ou esta não se desenvolveu de forma satisfatória. 

As pessoas com NCC podem ter também problemas motores associados, 
como problemas de manipulação. Assim sendo, para acederem aos sistemas 
de CAA precisam de utilizar outros produtos de apoio denominados de 
interfaces de acesso (SMITH, 1996). O acesso a uma tecnologia de apoio à 
comunicação pode ser direto (eg. toque, rato, teclado, dispositivos aponta-
dores de cabeça ou de olhar, etc.) ou indireto (eg. manípulos) (Encarnação; 
Azevedo; Londral, 2015).

Os DGVs têm uma série de vantagens quando comparados com outras op-
ções de baixa tecnologia de CAA, tais como a língua gestual, ou a comunica-
ção de troca de imagens (Schepis et al., 1996; Schlosser; Blischak, 2001 apud 
Lancioni et al., 2013). Uma das vantagens é a saída de voz poder fornecer um 
sinal comunicativo mais natural e facilmente interpretado por todos os interlo-
cutores. Outra vantagem é que estes dispositivos podem ser programados para 
reproduzir mensagens muito precisas (e.g. preciso de ajuda a pentear-me). Estes 
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dispositivos são também normalmente escolhidos pelos próprios utilizadores 
como preferenciais a outros de baixa tecnologia e como tal, surge uma maior 
motivação para aprender e utilizar a CAA. Por outro lado, as intervenções de 
CAA que envolvem DGVs são por norma mais dispendiosas e mais complica-
das de implementar. Nunca esquecer que é necessário garantir que o parceiro 
de comunicação responda à comunicação iniciada pelo utilizador de DGVs de 
forma a reforçar os atos comunicativos da pessoa e, assim, motivá-lo a conti-
nuar a aprender e utilizar o seu DGV. Como tal, também é importante relem-
brar que é necessário garantir que a pessoa utilizadora de DGV tenha acesso 
a vocabulário relevante (mensagens) e abrangente para poder expandir a sua 
comunicação em todos os contextos em que se insere. 

Outro especto relevante, quando se proporciona um sistema robusto de 
CAA, é que ajuda na diminuição ou substituição de comportamentos pro-
blemáticos / disruptivos, focando-se no desenvolvimento de comunicações 
funcionalmente equivalentes (Sigafoos et al., 2009 apud Lancioni et al., 
2013). Desta forma, o sistema de CAA irá fornecer uma forma da pessoa de 
expressar as suas frustrações e desejos de forma adequada, sem desenvolver 
comportamentos não adequados.

Lloyd, Quist e Windsor (1990) apud Alant (2017) definem que a comuni-
cação aumentativa envolve a troca de mensagens entre parceiros de comuni-
cação onde pelo menos um dos parceiros é utilizador de um sistema visual, 
tátil ou auditivo que aumenta ou substitui a fala. Normalmente, quanto mais 
familiaridade e experiência um utilizador de CAA tem com o seu sistema 
aumentativo e alternativo de comunicação (SAAC) (como funciona e regras 
de utilização), assim como os seus parceiros de comunicação, mais provável 
é que ele se torne um bom utilizador de CAA e que seja capaz de desenvolver 
significado num nível mais profundo durante as interações. Muitas vezes os 
professores, pais e utilizadores de CAA preferem utilizar opções de baixa ou 
nenhuma tecnologia para comunicarem com os seus parceiros de comunica-
ção, pois essas abordagens tendem a ser mais familiares, sentindo-se assim 
mais confortáveis em usá-las. Por exemplo, um utilizador de CAA pode ser 
proficiente no uso de um sistema de AAC de alta tecnologia, mas pode pre-
ferir usar uma tabela de comunicação manual com o alfabeto para interagir 
socialmente em algumas situações.
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Quadros de comunicação

Os símbolos, para qualquer que seja o sistema escolhido, são utilizados 
em produtos de apoio à comunicação, agrupando-se (de acordo com os dife-
rentes contextos em que irão ser utilizados) nos chamados quadros de comu-
nicação, que vão desde simples folhas de papel com símbolos, até a suportes 
eletrónicos com software de comunicação específico. Por isso, podemos di-
vidir os quadros de comunicação em:

a. estáticos (todos os símbolos são apresentados simultaneamente). Os 
quadros de comunicação impressos podem ser integrados nalguns 
produtos de apoio para a comunicação, de que são exemplo os digita-
lizadores da fala. Estes quadros estáticos permitem a comunicação do 
utilizador final, mediante uma estratégia definida entre ele e o seu par-
ceiro de comunicação, podendo contemplar o “apontar com o dedo”, 
“olhar”, entre outros;

b. quadros de comunicação dinâmicos (os símbolos remetem para outros 
quadros de comunicação, também eles com determinado grupo/agru-
pamento de mais símbolos). 

Blackstone (2009) refere que o propósito dos quadros de comunicação 
é organizar a linguagem para que os indivíduos consigam, das opções dis-
poníveis, dizer o que pretendem, o mais rápido possível e com o mínimo de 
esforço. A figura 1 mostra um quadro de comunicação estático, por exemplo 
em suporte de papel, que pode ser acedido por um segmento corporal (mão) 
do seu utilizador que vai apontando para os símbolos que pretende escolher.
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Figura 1 – Quadro (tabela) de comunicação estático

Fonte: http://www.tobiidynavox.com/

Em relação aos quadros de comunicação dinâmicos, também anterior-
mente referidos, os mesmos podem estar disponíveis em soluções informáti-
cas integradas como é o caso das descritas mais adiante (figura 3).

Digitalizadores da fala

Como foi anteriormente referido, os digitalizadores da fala são DGV, ou 
seja, equipamentos eletrónicos que permitem a gravação eletrónica da fala e 
que podem ser acedidos por seleção direta ou por varrimento, neste último 
caso, através de interfaces específicas de que são exemplo concreto os chama-
dos ‘manípulos’. Existem digitalizadores com diversas capacidades de arma-
zenamento de mensagens. Alguns têm apenas uma mensagem ou um nível de 
gravação, mas muitos outros apresentam diversos níveis, de forma a aumentar 
a potencialidade comunicativa desta ajuda. Para cada nível é criado um quadro 
de comunicação que pode ser fisicamente apenas uma folha impressa, guarda-
da no próprio digitalizador. Alguns digitalizadores permitem a seleção de cada 
mensagem de forma indireta (ex. por varrimento), através de interface específi-
ca, como é o caso dos numerosos manípulos existentes no mercado.
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Figura 2 – Dispositivo gerador de voz / digitalizador da fala

Fonte: http://www.attainmentcompany.com/

Sistemas informáticos integrados

Ocorreu nas duas últimas décadas um notável desenvolvimento tecnoló-
gico nos sintetizadores da fala, havendo neste momento excelentes sintetiza-
dores para o português europeu, com vozes masculinas e femininas, muitas 
vezes incorporados em software específico para a comunicação.

As tecnologias de apoio à comunicação que recorrem à síntese da fala são 
baseadas em sistemas informáticos integrados, comportando normalmente um 
computador (de mesa, portátil ou tipo tablet) e o respetivo software de comu-
nicação, que incorpora um sintetizador de fala na língua do utilizador. Em 
Portugal, estas soluções informáticas integradas, têm tido assinalável sucesso, 
sendo normalmente constituídas pelo sistema informático propriamente dito 
(por exemplo um tablet para maior portabilidade) e por um software específico, 
o software GRID3. Este programa é uma ferramenta informática que permite 
converter um computador num comunicador dinâmico com símbolos, imagens, 
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texto e conteúdos construídos à medida, para pessoas com dificuldades em fa-
lar. Tem voz sintetizada incluída que permite transformar todo o texto escrito 
em fala. Com os teclados virtuais criados, adaptados e otimizados para cada 
utilizador, a interação com o computador é feita à medida do mesmo, poden-
do ser construídos vários tipos de quadros dinâmicos de acordo com o seu 
perfil comunicativo e faixa etária. Podemos ter por exemplo, quadros com 
atividades Causa-Efeito, adaptações pedagógicas, comunicação face a face 
ou à distância, acesso ao computador, Internet, Email, Skype e muito mais. O 
software incorpora ainda uma estratégia de aceleração da escrita — predição 
de texto — em que o sistema sugere palavras com base nas letras introduzi-
das ou nas palavras anteriores da mensagem, adaptando-se este sistema ao 
utilizador com base em utilizações anteriores.

Existem ainda softwares/Apps de CAA como o SNAP Core, Boardmaker 
com Speaking Dynamically, Comunicar com Símbolos, Magic Contac, Let 
Me Talk, Predictable entre muitos outros, que diferem na sua usabilidade, 
modo de edição e características de base. Mas, todos têm em comum o obje-
tivo de proporcionar uma forma aumentativa e/ou alternativa de comunicação 
a pessoas com necessidades complexas de comunicação. Como tal, é im-
portante que quando uma pessoa com NCC é avaliada para obtenção de um 
SAAC, esta deva experimentar várias alternativas para poder escolher com 
qual é o software/App que mais se identifica e qual o mais funcional para si. 

Figura 3 – Sistemas informáticos integrados

Fonte: http://www.thinksmartbox.com/

about:blank
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Conclusão

A Comunicação Aumentativa e Alternativa e as Tecnologias de Apoio cons-
tituem áreas transdisciplinares que devem envolver profissionais de diferentes 
origens, focados em proporcionar um aumento de qualidade de vida a pessoas 
com Necessidades Complexas de Comunicação, foco da sua intervenção, pes-
soas estas que deverão sempre participar no processo de avaliação (e prescrição) 
dos produtos de apoio. Como já foi salientado, apesar da CAA ser uma área 
de investigação e desenvolvimento relativamente recente, a sua utilização sis-
tematizada veio permitir um aumento significativo da qualidade de vida das 
pessoas com NCCs. Por outro lado, e também como já referido, a possibilidade 
de se integrarem desenvolvimentos tecnológicos em áreas do saber tão distintas 
(mas neste caso complementares) como a medicina, a engenharia biomédica, a 
educação especial, etc., permitiu o desenvolvimento e a adequação desses de-
senvolvimentos tecnológicos aos utilizadores finais. Finalmente, não devem ser 
esquecidos outros fatores igualmente relevantes como sejam os da formação dos 
profissionais e a formação do próprio utilizador final. Devem também ser com-
batidos receios e mitos (muitas vezes atribuíveis à falta de formação adequada) 
em relação à Comunicação Aumentativa, que podem constituir obstáculos gran-
des à implementação da Comunicação Aumentativa e das Tecnologias de Apoio 
em pessoas com necessidades complexas de comunicação. 

Sendo a Comunicação um direito humano básico, é imprescindível que 
todos contribuamos para que TODOS POSSAM COMUNICAR!

Abreviaturas

AVC – Acidente Vascular Cerebral

CAA – Comunicação Aumentativa e Alternativa

DGV – Dispositivos Geradores de Voz

ELA – Esclerose Lateral Amiotrófica

NCC – Necessidades Complexas de Comunicação

PA – Produtos de Apoio

PC – Paralisia Cerebral

SAAC – Sistema Aumentativo e Alternativo de Comunicação

TA – Tecnologias de Apoio

TCE – Traumatismo Crânio-Encefálico

TIC – Tecnologias de Informação e Comunicação
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Introdução

Todos os dias, no planeta, milhares de baby boomers estão a atingir a ida-
de da aposentação. O crescimento exponencial do índice de envelhecimento 
transporta consigo algumas mudanças sociais que exigem a nossa atenção. 
Com a idade, os efeitos deletérios acentuam-se, sendo o processo de envelhe-
cimento “um processo universal, progressivo, inevitável” que difere, numa 
análise biopsicológica, de pessoa para pessoa (Rosa, 2012, p. 19–20).

Sabe-se, portanto, que o envelhecimento acarreta inevitavelmente uma 
perda de faculdades devido à deterioração do sistema humano e que os ido-
sos, em idades mais avançadas, apresentam défices de desempenho ocupa-
cional decorrentes de limitações sensoriais, cognitivas e motoras funcionais, 
com uma notável diminuição da independência e autonomia.

Os sinais de velhice podem combinar-se de múltiplas formas e em pro-
porções variáveis e é igualmente importante ter em conta que no processo de 
envelhecimento, os fatores biológicos não atuam sozinhos, mas em conjunto 
com fatores psicológicos, sociais e mesmo económicos. 

Envelhecer é frequentemente perder, progressivamente e cada vez mais 
acentuadamente, a capacidade de cuidar de si próprio sem a ajuda de ou-
tros, por razões essencialmente relacionadas com a limitação progressiva do 
controlo das suas capacidades físicas e do seu próprio comportamento, por 
razões associadas à sua condição.

A funcionalidade é um bom indicador de saúde, estando relacionado com 
vários fatores, entre eles: capacidade física, capacidade psicocognitiva, es-
colaridade, rendimento, família, região onde vive, comorbidades, níveis de 
satisfação com a vida, sentido de produtividade, participação e desempenho 
de atividades e  preservação de relações e redes sociais. Neste sentido, a 
independência funcional é um fator-chave para um envelhecimento saudável 
(ativo), uma vez que abrange amplamente os fatores envolvidos nas ativida-
des da vida quotidiana e as questões socioculturais.

Observa-se, portanto, que, para além dos problemas relacionados com a ida-
de e a saúde, os adultos-idosos enfrentam também riscos mais elevados de ex-
clusão social e são, quase sempre, as principais vítimas deste fosso geracional.
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O envelhecimento populacional surge assim como um desafio que segundo 
Brites-Pereira e Osório (2020a) envolve e desenvolve-se em torno de “um tema 
social e político que a todos deve preocupar”, sendo por isso premente e neces-
sário que se pense e investigue a atualidade com tecnologia do presente, pensan-
do na melhoria da prestação de cuidados de adultos-idosos de hoje e de amanhã.

O que pode, então, ser feito para compensar esta perda de funcionamen-
to e, ao mesmo tempo, fornecer ferramentas para a inclusão social? Como 
devemos abordar os aspetos sociais que irão interferir com a forma como os 
adultos-idosos podem manter a sua qualidade de vida?

Perante o recente fenómeno de longevidade, urge pensar e apostar numa 
abordagem que englobe os diversos fatores associados ao processo de envelhe-
cimento — o fator biológico, o fator afetivo, o fator cognitivo e o fator social.

Esta área de investigação interdisciplinar sobre tecnologia e envelheci-
mento humano está no âmbito do que é usualmente chamado gerontotecno-
logia (nome que resulta da contração do termo gerontologia com tecnologia), 
uma área que tem vindo a crescer rapidamente, mas por vezes com concep-
tualizações diferentes. Almeja implementação de um envelhecimento bem-
-sucedido e a assistência aos adultos mais velhos no cumprimento dos domí-
nios da habitação, comunicação, saúde, segurança, conforto, mobilidade e 
lazer e trabalho, concentrando-se, portanto, nos aspetos psicológicos, sociais, 
médicos e biológicos do envelhecimento e na exploração das potencialidades 
oferecidas pelo progresso da tecnologia. A gerontotecnologia procura não só 
reduzir anos de morbilidade e desconforto, reforçando a autonomia funcional 
e prolongando os anos de vida independente, mas contribuir efetivamente 
para um envelhecimento mais ativo e saudável, que se concretiza na melhor 
qualidade de vida possível.

Uma reanálise da base teórica da gerontotecnologia indica que o impac-
to da tecnologia mais relacionada com estes domínios de aplicação se divi-
de em quatro grupos: melhoria e satisfação, prevenção e empenho, compen-
sação e assistência, e apoio e organização dos cuidados (Van Bronswijk; 
Bouma; Fozard, 2002).

Numa organização funcional, interligada com o parágrafo anterior, apesar 
de já datada, prevalece a categorização das abordagens da gerontotecnologia pu-
blicada por Vercruyssen et al. (1996). O qual reporta que a tecnologia permite:
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a. melhorar a forma como os próprios processos de envelhecimento são 
estudados;

b. prevenir os efeitos de declínios de força, flexibilização e resistência 
normalmente associados ao envelhecimento;

c. melhorar o desempenho de novos papéis (oportunidades) proporciona-
dos pelo envelhecimento;

d. compensar o declínio das capacidades (os desafios) associados ao en-
velhecimento;

e. auxiliar os cuidadores.

Verificamos, portanto, que o espectro de atuação da Gerontotecnologia 
não se limita, por exemplo, a Tecnologias de Apoio e que abrange áreas como 
a intervenção terapêutica, prestação de cuidados, realização de exercícios 
motores e cognitivos, socialização, entre outras.

Podemos assim sumariar que existem três eixos principais de atuação:

• Prevenção: controlo do processo de envelhecimento natural, por exem-
plo, programas de treino físico / cognitivo, monitorização e prevenção 
de quedas;

• Compensação: compensação de declínios de funções motoras, sensó-
rio-percetivas e cognitivas decorrentes do envelhecimento; diminui-
ção ou quebra no desempenho ocupacional de atividades significati-
vas, por exemplo, produtos de apoio;

• Melhoria: melhorar e enriquecer a vida quotidiana; p. ex. lazer, socia-
lização, comunicação, conforto, entre outras.

Num mundo cada vez mais tecnológico, não é difícil encontrar muitas 
soluções para responder às necessidades dos adultos-idosos, principalmente 
de um ponto de vista funcional e social.

A área da Gerontotecnologia é vasta e diversa, englobando campos 
atuação diferenciados como as tecnologias de informação e comunicação; 
teleassistência/telemonitorização; produtos/tecnologias de apoio; ambien-
tes assistidos; tecnologias para treino, (re)habilitação e estimulação física e 
cognitiva; entre outras. 
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Este capítulo incidirá essencialmente sobre o contributo das tecnologias 
de apoio, com uma abordagem a ambientes assistidos e de jogos digitais ati-
vos para treino motor e cognitivo.

Contributo das tecnologias de apoio para o desempenho ocupa-
cional do adulto-idoso

O aumento esperança média de vida impõe pressão sobre os sistemas na-
cionais de saúde, mas, por outro lado, estimula uma melhoria contínua de 
cuidados de saúde e das tecnologias associadas à saúde, à (re)habilitação, à 
acessibilidade e à independência.

Dentre o conjunto de tecnologias que colaboram para a prestação de cui-
dados, para a promoção de um envelhecimento ativo, para a minimização das 
consequências da deterioração fisiológica e do consequente declínio do desem-
penho ocupacional em diferentes áreas, que se traduzem nas inevitáveis perdas 
de independência e de autonomia, encontram-se as tecnologias de apoio6 (TA).

As pessoas querem ficar nas suas próprias casas o máximo de tempo pos-
sível, pelo que parece ser do interesse de todos encontrar formas de apoiar os  
que vivem bem e independentemente em casa. As TA podem desempenhar 
neste domínio um papel relevante, ajudando as pessoas a gerir condições 
de saúde complexas e a viver com dignidade na sua habitação enquanto se 
mantêm “ligadas” umas às outras. Uma solução tecnológica adequada pode 
também ajudar os cuidadores e/ou familiares a apoiar o dia-a-dia de uma 
pessoa nas atividades de vida diária, podendo assim ajudar a reduzir o risco 
de internamentos hospitalares não planeados ou mudanças permanentes para 
cuidados residenciais (Lamont et al., 2018).

As TA desempenham, de facto, um papel fundamental na vida destes 
adultos-idosos e proporcionam um conjunto de benefícios e vantagens na sua 
vida diária. Mas o que é a tecnologia de apoio e como pode ela ser um verda-
deiro facilitador na atividade e participação destes cidadãos? 

As TA abrangem todo um conjunto de características e serviços que 
podem contribuir para a melhoria ou criação de competências funcionais 
em pessoas com limitações funcionais, promovendo a independência e a 

6  Tecnologias Assistivas em Português do Brasil.
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inclusão social, através de uma melhor comunicação, mobilidade, controlo 
ambiental, integração com a família, amigos e sociedade. Podem, certa-
mente, ser um facilitador para ajudar as populações de adultos-idosos a 
levar uma vida ativa e independente.

Importa destacar que, quando se fala aqui em tecnologia não nos repor-
tamos apenas a coisas informáticas, eletrónicas ou elétricas. Tecnologias ou 
Produtos de Apoio podem ser coisas tão simples como um talher adaptado 
ou coisas complexas como um tablet equipado com acesso pelo olhar e com 
síntese de voz.

Desde a baixa à alta tecnologia, o seu propósito é capacitar as pessoas, 
colmatando o fosso entre o que são capazes de fazer e os desafios que o am-
biente impõe, proporcionando independência e qualidade de vida.

De forma particular, as TA podem contribuir para:

• Ajudar os adultos-idosos a envelhecer no local (ageing in place);

• Aumentar a independência funcional;

• Promover a autonomia;

• Melhorar a qualidade de vida;

• Possibilitar as ligações sociais;

• Proteger a segurança dos idosos;

• Apoiar a saúde dos idosos;

• Aumentar a comodidade;

• Restaurar a confiança dos adultos-idosos;

• Apoiar na prestação de cuidados por terceiros.

Coisas tão simples como tratar da sua higiene autonomamente ou ali-
mentar-se sem o auxílio de terceiros, são de inestimável importância, as-
sim como ser capaz de gerir a sua atividade doméstica e manter a sua rede 
social e familiar, sem, por exemplo, depender de alguém para aceder ao 
seu dinheiro. O envelhecimento, numa última instância acarreta a perda 
de autonomia, passando de uma situação de vida ativa  à dependência de 
cuidadores. Mas é possível atrasar essa perda de autonomia, como também 



55

3. Gerontecnologia, envelhecimento ativo e  
independência da pessoa adulta-idosa

manter qualidade de vida, permanecendo-se ativo(a) e envolvido(a) em ati-
vidades que são significativas por meio de TA que podem prevenir males, 
compensar limitações funcionais e promover melhorias na forma como se 
desempenham atividades e ocupações. 

As TA para adultos-Idosos incluem produtos concebidos com base em 
características fisiológicas e psicológicas, requisitos funcionais, ou necessi-
dades do utilizador.

De forma a elucidar o leitor, as TA aos adultos-Idosos abaixo abordados 
referem-se aos produtos que os podem ajudar na sua vida quotidiana no mo-
delo de assistência/cuidados em adultos-Idosos em casa. Com base nas ca-
racterísticas da função fisiológica e cenários de aplicação do adulto-Idoso as 
TA podem ser simplificadas e sumariamente organizadas (existem diversas 
possibilidades e o mesmo produto pode ser usado em várias atividades) em:

Quadro 1 — Tecnologias de apoio para o adulto-Idoso de acordo  
com o declínio fisiológico e cenários de aplicação (continua)

Problema Dispositivo

Défice Visual

 • Ampliação ótica – Lupas, óculos de leitura para material 
impresso

 • Ampliação Eletrónica – Aparelhos de leitura (OCR - Texto para 
voz), Lupas eletrónicas para material impresso e ambiente 
físico, 

 • Ampliadores e leitores de ecrã para ambientes digitais

 • Material impresso com letras aumentadas

 • Telefones e aparelhos com atalhos simplificados e botões de 
grandes dimensões (e.g. telefones com teclas com fotos ou 
números aumentados)

 • …
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Quadro 1 — Tecnologias de apoio para o adulto-Idoso de acordo  
com o declínio fisiológico e cenários de aplicação (continua)

Défice 
Auditivo

 • Aparelhos auditivos (amplificadores, implantes cocleares, 
etc.)

 • Telefones e campainhas que ligam uma luz ao tocar

 • Legendagem de sons

 • Transcrição automática de voz para texto em caracteres 
ampliados (nos smartphones)

 • …

Problemas 
Cognitivos 
(memória, 
atenção)

 • Ligação automática de telefones para simplificação do 
processo

 • Doseadores de comprimidos com alarme para tomar 
medicação

 • Aparelhos de bolso que gravam e tocam mensagens (lembre-
tes, instruções, listas)

 • Sistemas de localização GPS

 • Softwares e hardwares de cuidados/tarefas

 • …

Mobilidade 
reduzida

(deslocar-se, 
sentar, deitar, 
permanecer 

de pé)

 • Auxiliares de marcha (bengalas, andarilhos, muletas, etc.)

 • Mobilidade alternativa (cadeiras de rodas manuais/elétricas, 
scooters, assistentes de propulsão de cadeiras de rodas, ele-
vadores de escadas com assento ou com plataforma, etc.)

 • Corrimões e barras de apoio em percursos e mudanças de 
posição do corpo

 • Almofadas de posicionamento e de prevenção de úlceras por 
pressão

 • Dispositivos de transferência (tábuas, gruas, discos rotativos, 
etc.)

 • Sofás e assentos com auxílio para sentar e levantar

 • Sofás e cadeiras reclináveis e/ou com apoio de pés

 • Adaptações para condução de veículos

 • …
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Quadro 1 — Tecnologias de apoio para o adulto-Idoso de acordo  
com o declínio fisiológico e cenários de aplicação (continua)

Atividades da 
Vida Diária

Utili-
zação 
do WC 

(banho, 
higiene e 
excreções

 • Barras de Apoio para aceder ao mobiliário do 
WC

 • Cadeiras sanitárias e/ou Cadeiras de Banho, ca-
deiras sanitárias rotativas, pranchas com disco 
rotativo e deslizante, bancos de banheira, etc.

 • Antiderrapantes no chão, no acesso e na base 
da banheira

 • Escovas e Esponjas Adaptadas de melhor preen-
são e para facilitar a lavagem das costas e dos 
membros inferiores

 • Elevadores/Gruas de banheira para reduzi-
das amplitudes de movimento ou situações 
neuromusculares

 • Alteadores de sanita para problemas musculos-
queléticos dos membros inferiores

 • Espremedores de Bisnagas, escova de dentes 
elétrica Máquina de barbear elétrica para pro-
blemas funcionais dos membros superiores

 • Lava-pés para evitar a flexão do tronco (mesmo 
na posição de sentado)

 • …

Vestir/
despir

 • Calçadeiras de sapatos e meias para movimen-
tos restringidos

 • Ganchos para fechos de correr para problemas 
de motricidade fina

 • Pinças alcançadoras para pessoas em cadeira 
de rodas e/ou com movimentos reduzidos

 • Abotoador para pessoas com movimentos redu-
zidos dos membros superiores ou com apenas 
um membro funcional

 • …
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Quadro 1 — Tecnologias de apoio para o adulto-Idoso de acordo  
com o declínio fisiológico e cenários de aplicação (continua)

Comer/
Beber

 • Talheres adaptados (inclinados, com cabo 
engrossado ou com alças para prender à mão – 
bolsa palmar)

 • Pratos térmicos ou com rebordo para proble-
mas de coordenação, lentidão ou uso de um 
membro apenas

 • Utensílios pesados para comer para redução de 
tremor

 • Colheres anti-tremor com giroscópio para 
estabilização

 • Copos com tampas para pessoas com proble-
mas de coordenação, de deglutição, ou que 
deitadas

 • bases anti-deslizantes para manter prato e 
talheres estáveis.

 • …

Dormir

 • Camas articuladas para alteração de posicio-
namento para mobilidade reduzida, problemas 
respiratórios, problemas vasculares, etc.

 • Almofadas de posicionamento para mudança 
de decúbito e redução de zonas de pressão

 • Colchão de prevenção de úlceras de pressão

 • Sistemas para incontinência (contenção e 
alarmes)

 • …

Saúde

 • Ajudas médicas domésticas (concentradores 
de oxigénio domésticos, medidores de tensão 
arterial, medidor de glicemia doméstica, moni-
tores portáteis de ECG)

 • Ajudas pessoais de saúde (incluindo Pulseiras 
inteligentes, robôs de companhia, monitoriza-
ção inteligente sistemas, brinquedos educativos 
para adultos-Idosos, etc.).

 • Alarmes de queda

 • Telemedicina (assistência médica a distância)

 • …
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Quadro 1 — Tecnologias de apoio para o adulto-Idoso de acordo  
com o declínio fisiológico e cenários de aplicação (conclusão)

Atividades 
da vida diária 
instrumentais

 • Tabuleiros de preparação de alimentos para pessoas com ape-
nas um membro superior funcional

 • …

Gestão do 
ambiente 
doméstico

 • Dispositivos que ligam e desligam equipamentos elétricos (p. 
ex., lâmpadas, rádios e climatizadores) pelo som da voz

 • Ajudas domésticas inteligentes (incluindo controlo de ilumina-
ção inteligente, controlo elétrico inteligente, monitorização de 
segurança, etc.)

 • TA para acesso a ambientes digitais de entidades públicas, go-
vernativas e comerciais.

 • …

Lazer

 • Opções de acessibilidade dos sistemas operativos para a utili-
zação de dispositivos informáticos (redes sociais, videoconfe-
rência, instant messaging)

 • Utensílios adaptados para jardinagem e outros passatempos

 • Bicicletas adaptadas e auxiliares de marcha para exercício 
físico

 • Software de exercício adaptado

 • …

Fonte: traduzido, adaptado e ampliado a partir  
de Li et al. (2020) e Merck & Co. (2022).

O papel das TA como contributo para os adultos-Idosos reflete-se também 
ao nível das pessoas que lhe prestam apoio, de forma direta ou indireta, pro-
movendo o seu bem-estar, conforto e saúde.

Assente na premissa da autonomia por parte do adulto-idoso, e da manu-
tenção da sua independência funcional, o papel da pessoa cuidadora tem um 
relevo considerável, e que tende a aumentar na proporção da diminuição da 
funcionalidade do adulto-idoso. Contudo, é de sublinhar que o cuidador e o 
recurso a TA deve ter em atenção a não infantilização, dependência criada 
(não existente) no adulto-idoso, quer por facilitação das ações ou por uma 
crença neste tipo de cuidado.
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As TA são muitas vezes recursos utilizados pelos cuidadores (formais e 
informais) na sua ação com o adulto-idoso. Contribuem diretamente para uma 
ação positiva do cuidador, e consequentemente em ganhos para o adulto-idoso.

Os cuidadores podem utilizar as TA como:

a. produtos de transferência (cintos, discos rotativos, elevadores de trans-
ferência);

b. produtos de posicionamento (tecidos deslizantes);

c. produtos para reabilitação (movimento – electroestimuladores, respi-
ratório- espirómetro, circulatório - terapia compressiva, estimulação 
cognitiva);

d. produtos para agenda/monotorização de tarefas e cuidados (medica-
ção, consultas, tarefa domésticas como compras ou tratar de animal 
de estimação)

e. produtos para a comunicação;

f. produtos para a preservação da integridade física, saúde e segurança 
(telemonitorização).

É preciso considerar a importância das TA para redução da sobrecarga 
sobre os cuidadores, promoção de ergonomia e para a melhor qualidade do 
apoio prestado, melhorando a segurança e conforto para todos os envolvidos.

Destaca-se o realce dado às tecnologias de apoio a distância que permi-
tem mais tempo de cuidado, monitorização e apoios continuados a distância 
(Lamont et al., 2018).

Ambientes assistidos com TA

Existe uma área das TA que tem vindo a desenvolver-se e que pode con-
tribuir de sobremaneira para a autonomia do adulto-idoso – os ambientes 
assistidos ou casas inteligentes.

Existem muitas aplicações da TA para os adultos-Idosos que optam por 
viver em casa, quer por conta própria, quer com cuidadores. Todavia, apesar da 
sua pertinência, utilizadores adultos-Idosos e cuidadores têm frequentemente 
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dificuldades em obter TA destinadas à adaptação ambiental e desenvolvimento 
de ambientes assistidos. 

Os produtos inteligentes presentes no mercado convencional e enquadra-
dos num conceito Internet of Things (IoT) – definido por Xia et al. (2012, p. 
1101) como “a interconexão por rede de objetos da vida diária, os quais se 
encontram frequentemente equipados com inteligência ubíqua” – constituem 
uma solução personalizável de fácil acesso e baixo custo comparativo (Noda, 
2018; Tavares; Sousa; Ribeiro, 2022).

Hamblin (2022) sugere que a utilização de dispositivos inteligentes como 
smart speakers, smart wearables, smartphones e acessórios como fichas in-
teligentes, por parte de população adulta-Idosa apresenta vantagens em di-
ferentes áreas. Entre essas vantagens, encontra-se a promoção do bem-estar 
relacional, sustentado no potencial para interação com agentes conversacio-
nais e/ou a facilitação do estabelecimento de chamadas e outros meios de co-
municação com pessoas próximas. O bem-estar subjetivo geral também é ca-
talisado tendo por base a redução do estigma relacionado com a utilização de 
dispositivos médicos ou de vigilância específicos quando estes são passíveis 
de substituição por dispositivos IoT, que se apresentam menos reveladores de 
necessidades específicas e mais versáteis para outros usos. A sustentabilidade 
económica é também um ponto relevante, sendo que a autora corrobora que 
constituem equipamentos mais baratos que equipamentos especializados e 
sugere a possibilidade de substituição de deslocações relacionadas com cui-
dados de saúde por teleconsultas, anulando custos associados.

Os usos concretos mais comummente identificados na literatura corres-
pondem a solicitações de stream de música, buscas na internet, controlo de 
dispositivos, conversação casual, consulta horária, definição de lembretes e 
consulta meteorológica (Kim; Choudhury, 2021).

Esta customização do ambiente habitacional, mesmo com dispositivos 
não específicos para pessoas com limitações funcionais pode fazer a dife-
rença para uma vida mais cómoda, mais autónoma e mais ativa. Estes equi-
pamentos podem contribuir para a segurança do domicílio em diferentes di-
mensões, acautelar acidentes, economizar, colaborar na gestão doméstica, e 
promover melhor qualidade de vida pelo conforto e pelas possibilidade de 
socialização e comunicação.
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Trata-se de uma área em desenvolvimento, que deve ser tomada na mais 
alta consideração e objeto de mais estudos.

Exergames e tecnologias de apoio na estimulação motora e cog-
nitiva no adulto-idoso

O processo de envelhecimento, como já referido, é um processo natural 
e biológico no qual ocorre com a diminuição da taxa metabólica, e esta por 
sua vez tem efeitos no organismo, com os processos metabólicos a ocorrerem 
mais lentamente. Os efeitos do envelhecimento aliados a um estilo de vida 
sedentário, tendem a ser mais funestos, trazendo consigo outros problemas 
como, a obesidade, a perda de equilíbrio e controle postural, doenças cance-
rígenas, problemas cognitivos entre outros. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a pressão sanguínea, 
o tabagismo, a diabetes, a inatividade física e o excesso de peso, são as prin-
cipais causas de morte atribuídas a hábitos de risco, e com exceção do ta-
bagismo, são consequências de um estilo de vida sedentário (World Health 
Organization, 2009, 2020). 

Sabe-se hoje que a prática de atividade física pode retardar os declínios 
físicos e cognitivos relacionadas com a idade (Ribeiro et al., 2020). Indepen-
dentemente da sua intensidade, a prática regular de atividade física, assegura 
ao seu praticante uma boa qualidade de vida, promove a mobilidade articu-
lar, reduz o risco de aparecimento de doenças cardiorrespiratórias, diabetes 
e demência, contribuindo através do aumento da produção de serotonina e 
endorfina, para níveis de bem-estar físico e de felicidade mais altos, assim 
como melhorias na circulação sanguínea.

Nesse sentido, a proposta de exergames — jogos digitais ativos — para a po-
pulação adulta-idosa são um bom exemplo de como as tecnologias digitais po-
dem ser introduzidas nas atividades de vida diárias do adulto-idoso potenciando 
o seu envelhecimento ativo através da estimulação física e cognitiva mediadas 
por jogos digitais que envolvem o movimento corporal para controlar o jogo.
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O envelhecimento e os exergames mediados por tecnologias de 
deteção de movimento

A promoção de um envelhecimento ativo com recurso a exergames me-
diados por tecnologias digitais de movimento, é concomitantemente a pro-
moção de um envelhecimento fisicamente ativo, e cognitivo. Por seu turno, 
importa explicar então o que são exergames mediados por tecnologias de 
deteção de movimento?

A palavra Exergames, como o próprio nome indica em inglês, é o resul-
tado da contração da palavra ‘exercício’ de exercise (exercício em inglês), 
com a palavra ‘games’ (jogos em inglês). A criação desta terminologia, tam-
bém conhecidos como jogos de vídeo ativos, congrega duas áreas distintas: 
a atividade física e os jogos digitais. Este é um tipo de jogos cujo modelo de 
jogo assenta na exigência de movimento músculo-esquelético por parte do(s) 
participante(s) para controlar o jogo e manipular o cenário virtual do jogo. O 
resultado dessa interação é enviado para tecnologias de entrada que registam 
e transferem os movimentos do jogador para controle do jogo.

Os Exergames têm vindo a ganhar popularidade ao longo dos anos, não 
só na perspetiva do entretenimento, como na perspetiva de jogo sério para a 
reabilitação motora. Além do potencial da reabilitação motora, têm também 
benefícios comprovados em adultos-idosos, pessoas com depressão, proble-
mas cognitivos, contribuindo positivamente para uma boa qualidade de vida.

Exergames aplicados a adultos-idosos institucionalizados

Atendendo ao fenómeno do aumento do número de adultos-idosos — ca-
racterística nas sociedades modernas, que segundo Cabral e Ferreira (2013, p. 
12) tem vindo a transformar “sociedades desenvolvidas em sociedades enve-
lhecidas” emerge surge a instigação de envelhecer bem e com saúde.

A pensar no carácter interdisciplinar que o processo de envelhecimento 
engloba, estudos recentes da área da gerontologia e gerontotecnologia de-
monstram que a implementação e estímulo regular com exergames, pode 
constituir-se como um instrumento benéfico para a estimulação física e cog-
nitiva em adultos-idosos institucionalizados.

A busca por soluções geradoras de bem-estar físico e social, no cuidado e as-
sistência em atividades de vida diárias do adulto-idoso, através de soluções tec-
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nológicas, faz com que a proposta de exergames seja uma proposta tecnológica 
capaz de promover o envelhecimento ativo do ponto de vista físico e cognitivo.

Esta estimulação, física e cognitiva, torna-se tanto mais importante quan-
do é sabido que com a institucionalização, os adultos-idosos tendem a tor-
nar-se mais sedentários, dado que na instituição têm quem faça por eles as 
tarefas de vida diárias.

Do ponto de vista cognitivo, a experiência de jogo proporcionada por exerga-
mes, com uma jogabilidade mais realista e natural, e com interação física com o 
jogo, têm potencial impacto no desenvolvimento cognitivo dos jogadores.

Os movimentos cinestésicos proporcionados durante a prática de exerga-
mes não tem impacto apenas na experiência de jogo e desenvolvimento cog-
nitivo dos jogadores em ambientes virtuais de aprendizagem, mas também 
afeta a experiência de aprendizagem dos participantes por meio da experiên-
cia com realidade virtual.

Nesse sentido, a implementação e a prática regular de atividade física — 
assente na definição veiculada por Caspersen, Powell e Christenson (1985), 
como todo e qualquer movimento corporal músculo-esquelético que resulta 
num dispêndio de energia — no caso concreto por meio de exergames, atua 
como um estimulante físico e mental, capaz de atenuar os efeitos deletérios 
provocados pela idade, atuando preventivamente na estimulação do equilí-
brio, mobilidade, retardando situações de demência.

A intervenção com Exergames em adultos-idosos institucionalizados, 
como verificado por Brites-Pereira e Osório (2020b), tem ainda o potencial 
socio-relacional não só entre os participantes nos jogos, como também, se 
a prática for desenvolvida num espaço de lazer comum a outras atividades, 
junto de adultos-idosos que se encontram nesse mesmo espaço.

Do ponto de vista cognitivo sabe-se que a função cognitiva diminui com o 
envelhecimento. O declínio da função cognitiva afeta a qualidade de vida de 
adultos-idosos e suas famílias e está associado ao declínio funcional, o que 
implica uma maior necessidade de cuidados e recursos de saúde. No sentido 
de minimizar os efeitos negativos na função cognitiva provocados pelo enve-
lhecimento, é sabido que a proposta de exergames a adultos-idosos, é viável, 
mesmo em adultos-idosos com baixa escolaridade, com evidências de melho-
ria das capacidades cognitivas e velocidade da marcha durante e no pós jogo.
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Do ponto de vista físico, os benefícios físicos da prática de atividade físi-
ca são vários, sendo que as mais recentes diretrizes da Organização Mundial 
de Saúde (2020) aconselham à prática de atividade física moderada com a 
duração de pelo menos 150 a 300 minutos atividade por semana.

Diretrizes mais refinadas no campo da atividade física para adultos-idosos, 
aconselham a combinação da prática de atividade física aeróbica com o fortale-
cimento muscular para a manutenção do funcionamento cognitivo, equilíbrio e 
a postura, bem como exercícios orientados para a manutenção da flexibilidade.

Estudos com adultos-idosos em contacto com exergames têm demonstrado 
efeitos positivos do ponto de vista socio-relacional, psico-cognitivos e físicos, 
revelando assim a sua importância terapêutica-ocupacional em adultos-idosos 
institucionalizados. A intervenção com exergames é segura e eficaz para os 
adultos-idosos institucionalizados, sendo determinante para o sucesso das inter-
venções, como fator motivacional e garantia de todas as condições de seguran-
ça, o acompanhamento e a envolvência dos profissionais de saúde da instituição.

Perspetivas para o futuro

O crescente desenvolvimento tecnológico, a miniaturização, a conver-
gência digital e até o aumento do nível de literacia digital em todas as ca-
madas sociais, têm tem trazido novos motivos de esperança para lidar com 
o aumento da longevidade dos adultos-idosos. As tecnologias de apoio irão 
atenuar as dificuldades com que muitos irão lidar com o meio ambiente e 
simultaneamente ajudar os cuidadores, para que possam ter mais tempo 
livre e menos stress.

Mas as tecnologias de apoio aos idosos não devem ser vistas como so-
luções isoladas, mas sim como parte de uma abordagem holística para o 
envelhecimento, que inclua cuidados médicos, bem-estar e apoio social.  É 
importante que diferentes setores, incluindo a tecnologia, a saúde e os cuida-
dos sociais, trabalhem juntos para desenvolver e implementar soluções tec-
nológicas eficazes e inclusivas para os idosos, juntando assim a componente 
técnica, com as componentes humana e sociocultural.

Existem, neste momento, muitas áreas de desenvolvimento tecnológico que 
irão trazer novas soluções e, simultaneamente novos desafios, como por exem-
plo, o desenvolvimento de novos sistemas baseados na inteligência artificia 
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(IA). Com a ajuda da IA, as tecnologias de apoio aos idosos poderão ser cada 
vez mais personalizadas para dar resposta às necessidades específicas de cada 
indivíduo, tendo em conta todas as suas condicionantes do contexto onde vive.

Assistentes virtuais, monitores de saúde, dispositivos de segurança, aju-
das à comunicação são exemplos de novos recursos baseados na inteligência 
artificial que irão modificar radicalmente o modo como vivemos e cuidados 
dos adultos idosos (Tavares et al., 2022).

Mas tais recursos remetem-nos para considerações éticas e de privacida-
de, tornando-se fundamental criar mecanismos para garantir a segurança dos 
dados pessoais e a proteção dos direitos dos seus utilizadores.

Torna-se, por isso, incontornável investir em pesquisa e desenvolvimento 
contínuos, para melhorar e expandir essas soluções, no quadro das transfor-
mações sociais e, acima de tudo, do atual clima de disrupção que vivemos.

Conclusão

Este capítulo discorreu sobre o conceito de Gerontotecnologia, abordou a 
sua multidimensionalidade e apresentou exemplos práticos e concretos da sua 
utilização, sustentados em evidência científica.

Com o contínuo aumento da população adulta-idosa, as tecnologias po-
dem ajudar de forma concreta nos apoios que lhes são prestados.

Envelhecer é inevitável, como é inevitável o declínio biológico do sistema 
humano que acomete o desempenho ocupacional e, invariavelmente conduz 
a situações de dependência, sentimento de inutilidade e exclusão social auto 
e hétero infligida.

Contudo, não só é possível retardar o aparecimento da dependência, 
como, pelo contrário é possível promover o envelhecimento ativo e saudável 
e, potenciar a independência e o livre arbítrio na autonomia.

Desde a prevenção de problemas de segurança e saúde mediados por IoT, 
à compensação com tecnologias de apoio e de melhoria na qualidade de vida 
com jogos dedicados, abordámos já uma panóplia de soluções gerontotecno-
lógicas. Mas outras mais existem.
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É um campo muito abrangente e extenso, pelo que se aconselha o leitor a 
aprofundar as suas leituras e pesquisas.
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Introdução

É indubitável que as Tecnologias de Apoio4 (TA) promovem a comuni-
cação, a independência pessoal e social e a inclusão de crianças com limita-
ções cognitivo-motoras. As TA para as crianças com diversidade funcional 
são uma ferramenta de ação fundamental, permitindo-lhes participar numa 
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base de equidade nos ambientes em que se inserem. Podem contribuir para 
aumentar a motivação, o sentido de pertença ao grupo e aumentar a produti-
vidade na sala de aula e em casa. 

Contudo, Ahmad (2015) refere que o sucesso e a aplicabilidade de uma 
TA depende do uso real que os utilizadores fazem dela, da facilidade de 
acesso e da satisfação da interação que possibilita com o ambiente. Assim 
sendo, o uso ineficaz das TA é apontado como uma barreira ao sucesso da 
inclusão na sociedade. 

Apesar dos recursos humanos e materiais existentes, a utilização das TA 
é ainda uma prática incipiente em muitos contextos familiares. A falta de uso 
regular do equipamento em casa compromete o desenvolvimento de compe-
tências comunicativas. Esta é uma realidade preocupante e observável a nível 
nacional e internacional que fundamenta a necessidade de mais investigação 
sobre a utilização das TA em contexto familiar.

Apesar do vasto espectro de condições que obrigam à utilização de TA, 
estas são utilizadas de forma mais incisiva junto de pessoas que apresentam 
limitações funcionais motoras, sensoriais, cognitivas e emocionais, quase 
sempre conjugadas.

Esta combinação de acentuadas limitações põe em risco o desenvolvimento 
destas pessoas, levando-as a experienciar graves dificuldades no processo de 
aprendizagem e na participação nos diversos contextos em que estão inseridos: 
educativo, familiar e comunitário. Consequentemente, as suas aprendizagens 
e o seu desenvolvimento processam-se de forma atípica, diferente do esperado 
para a idade (Saramago et al., 2004), condicionando a sua participação em ati-
vidades significativas e sua interação com ambiente. Por conseguinte, alguém 
que não comunica, não age sobre o seu ambiente, exige maior esforço pelos 
demais, sendo frequentemente negligenciado, ou mesmo esquecido, sem uma 
oportunidade de expor o seu ser, o seu saber e o seu fazer.

Estas dificuldades limitam a qualidade e quantidade das interações es-
tabelecidas com o meio envolvente, levando a um reduzido número de par-
ceiros de comunicação, de atividades e de ambientes. Normalmente, estas 
pessoas necessitam de mais tempo, dão menos respostas e, frequentemente, 
são mais difíceis de compreender, apresentando um desenvolvimento comu-
nicativo inferior ao esperado para a sua faixa etária. Com efeito, devido às 
limitações neurológicas e sensoriais apresentadas por estas pessoas, o acesso 
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à informação é fragmentado, não lhes permitindo tratar de forma eficiente 
a informação recebida e, frequentemente, os tempos de resposta, são, por 
norma, mais lentos (Nunes, C., 2005; Nunes, C.; Amaral, 2008). Tais dificul-
dades na comunicação, a que acresce frequentemente a incapacidade de usar 
a linguagem oral, tem um impacto muito forte no desenvolvimento das ca-
pacidades individuais, no controlo do ambiente e no desenvolvimento social. 

Como tal, precisam de parceiros comunicativos que os aceitem como 
participantes ativos e sejam responsivos; vivências idênticas em ambientes 
diferenciados; ambientes comuns onde existam oportunidades significativas 
para participar em múltiplas experiências diversificadas; oportunidades para 
interagir com pessoas e com objetos significativos (Saramago et al., 2004). 

A participação em experiências significativas e diversificadas facilita ain-
da o desenvolvimento de competências comunicativas: há mais sobre o que 
falar, mais razões para comunicar e um leque maior de escolhas para fazer 
em ambientes variados (Nunes, C., 2008).

Neste âmbito, as TA surgem como mediadoras e capacitadoras para a par-
ticipação em todos contextos. São extensão do corpo da pessoa compensando 
funções que se encontram deficitárias ou substituindo as inexistentes (Ribei-
ro, 2014). Assim, reforça-se a necessidade de promover trocas comunicativas 
mediadas pela tecnologia em todos os contextos de vida, em particular na-
queles em que existem mais parceiros e se permanece mais tempo.

O apoio de profissionais como professores e terapeutas, embora possa 
ser sistemático, nunca será suficiente se não existir consistência e repetição 
de ações que conduzam à aprendizagem e, inerentemente, à sua generaliza-
ção para os diferentes contextos. Assim, os cuidadores informais, a família, 
emergem como elemento fundamental em qualquer equipa de implementação 
de TA. São ele(a)s que mais conhecem a pessoa que utiliza TA, que conse-
guem interpretar o mais subtil elemento de comunicação. O contexto familiar 
é, na maioria das vezes, o ambiente seguro, confortável e paciente onde se 
pode exercitar e realizar aprendizagens, aliás é onde são realizadas as primei-
ras aprendizagens de qualquer criança.

Para uma criança, para uma pessoa com diversidade funcional que neces-
sita de TA para comunicar, para agir, para existir, o contexto familiar e os seus 
intervenientes assumem crucial importância e não podem ser negligenciados.
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Contexto familiar no apoio a crianças com limitações  
cognitivo-motoras

O êxito da utilização de TA, como um Sistema Aumentativo e Alterna-
tivo de Comunicação (SAAC), depende, em grande parte, do envolvimento 
em todo o processo dos pais e de outros cuidadores informais do utilizador. 
Por isso, é necessário que a implementação de um SAAC (e consequente-
mente das TA) não se restrinja ao contexto escolar e/ou terapêutico, mas 
que sejam criadas oportunidades que permitam a sua utilização em contex-
to familiar (Sousa, 2012). 

Com efeito, como salienta Nunes, L. (2003), a inserção da família no 
processo é de fundamental importância, pois esta é o principal veículo para 
que o SAAC/TA seja transposto para outros contextos de vida da criança, 
evidentemente bem mais regulares e prolongados no tempo. Verifica-se, in-
questionavelmente, a importância do contexto familiar para potenciar a uti-
lização das TA por crianças com limitações, e simultaneamente sublinha os 
grandes desafios que esse contexto acarreta (Mandak; Light, 2018; Mandak 
et al., 2017; Mcnaughton et al., 2008; O’neill; Mandak; Wilkinson, 2017). 
Nomeadamente no focus group dinamizado por Mandak e Light (2018) com 
profissionais de reabilitação da fala, apesar de reconhecerem a importância 
do envolvimento familiar e manifestarem desejo de envolver as famílias, 
alguns terapeutas afirmaram que atingir este objetivo pode ser difícil pois 
“there was a mismatch between ideal family-centered services and what fa-
mily involvement typically looked like” (Mandak; Light, 2018, p. 137). Não 
obstante, ao longo das últimas três décadas há múltiplas evidências da eficá-
cia de ensinar aos pais estratégias específicas para apoiar o desenvolvimento 
da criança, dado que “parents are their children’s first and most enduring 
teachers” (Kaiser; Hancock, 2003, p. 9).

Focando especificamente TA para suprir limitações na comunicação, 
Moura (2006) também aponta como preponderante o papel da família. De-
fende que o êxito da utilização de um SAAC depende, em grande parte, do 
envolvimento, em todo o processo, dos pais ou outros cuidadores informais. 
Assim, reforça a necessidade de dar oportunidade para os pais o utilizarem 
em contexto familiar e de os profissionais estabelecerem um contacto posi-
tivo e contínuo com os familiares nesse sentido. Importa sublinhar que as 
crianças não se tornarão utilizadores competentes de signos gestuais, grá-
ficos e tangíveis sem que os membros da família compreendam e apoiem 
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esse esforço (Von Tetzchner; Martinsen, 2000). As famílias precisam de co-
nhecimento sobre as possibilidades comunicativas das crianças e têm que 
aprender a usar estratégias que suscitem nelas a iniciativa de comunicar e de 
participar em diálogos significativos. Não ter isto em consideração poderá 
influenciar negativamente as oportunidades de a criança comunicar e as suas 
possibilidades de participar nas atividades que gosta. Cockerill et al. (2014, 
p. 8) reforçam esta ideia:  

For AAC use to be effective, there needs to be considera-
ble investment in choosing the appropriate form of AAC 
for child and family with technological and therapy su-
pport in school and at home. In addition, attention needs 
to be paid to what works for a family and the level of 
satisfaction with communication on the part of the user 
and the parent/caregiver (Cockerill et al., 2014, p. 8).

O caso específico da utilização das TA em contexto familiar:  
tendência de descontinuar e/ou abandonar o dispositivo 

Apesar das TA poderem ter um profundo impacto positivo na vida diária, 
com enorme potencial para melhorar a qualidade de vida das pessoas com 
perturbações cognitivo-motoras, frequentemente os utilizadores desconti-
nuam o uso dos dispositivos e sistemas inicialmente adotados, que acabam 
por ser abandonados (Johnston; Evans, 2005; Petrie; Carmien; Lewis, 2018). 

A terminologia encontrada para descrever o término da utilização de 
dispositivos de TA tem conotação negativa, sendo abandonment (Hocking, 
1999; Phillips; Zhao, 1993) o termo mais comummente referenciado. Toda-
via, a razão para deixar de utilizar um dispositivo possa dever-se à recu-
peração ou mesmo à cura da patologia, que são, indubitavelmente, fatores 
positivos para o indivíduo (Lauer; Longenecker Rust; Smith, 2006). Assim, 
na opinião de Lauer, Longenecker Rust e Smith (2006), o uso generalizado de 
abandono sugere uma impressão negativa que não é representativa de todas 
as situações em que os dispositivos de TA deixam de ser utilizados. Certa-
mente que a descontinuação do uso poderá ser reflexo negativo de falhas no 
dispositivo e/ou serviços desadequados: “negative discontinuance”. 

Mas são igualmente importantes as situações de “positive discontinuan-
ce”, em que o recurso ao dispositivo já não é necessário graças a melhoria na 
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saúde e funcionalidade do utilizador (Petrie; Carmien; Lewis, 2018). Como 
tal, o termo discontinuance proposto por Riemer-Reiss e Wacker (2000) tem 
a vantagem de ser neutro, referindo-se ao processo pelo qual uma pessoa dei-
xa de utilizar um dispositivo tecnológico após um período de tempo de uso 
(Lauer; Longenecker Rust; Smith, 2006). 

Não obstante, é incontornável o termo assistive technology abandonment, 
que remonta ao estudo de Phillips e Zhao (1993), cuja finalidade foi determi-
nar como é que os utilizadores da tecnologia decidem aceitar ou rejeitar os 
dispositivos de apoio. 

O estudo destes investigadores aponta quatro fatores para o abandono 
da TA: o facto de não ser tida em consideração a opinião do utilizador na 
escolha do dispositivo; a fraca performance do dispositivo; alterações nas 
necessidades e prioridades do utilizador (Phillips; Zhao, 1993). Os resultados 
obtidos mostram que apontam para a necessidade de reforçar o envolvimento 
do utilizador e identificar as suas necessidades a longo prazo, de forma a 
aumentar a sua satisfação e reduzir a tendência para o abandono (Phillips; 
Zhao, 1993). Estudos posteriores sobre as causas do abandono também fize-
ram notar que as mudanças ao nível das necessidades dos utilizadores são 
um importante indicador de abandono (Petrie; Carmien; Lewis, 2018; Rie-
mer-Reiss; Wacker, 2000). As mudanças nas necessidades do utilizador, quer 
sejam permanentes, temporárias ou flutuantes, deverão ser ajustadas através 
das configurações/definições da TA, para que o dispositivo continue a ser 
utilizado com sucesso pelo utilizador (Petrie; Carmien; Lewis, 2018).  

O estudo de Philips e Zhao assenta na convicção que o abandono da tec-
nologia pode ter sérias repercussões para os indivíduos com deficiência e 
para a sociedade. A não utilização de um dispositivo conduz à diminuição 
das competências funcionais, autonomia e independência pessoal e social do 
indivíduo, mas também gastos monetários (Phillips; Zhao, 1993). Por isso, 
descontinuar o uso das TA representa um desperdício de tempo e de fundos 
(Riemer-Reiss; Wacker, 2000). Com base nesses resultados, foram tecidas 
algumas recomendações, destacando-se a necessidade de analisar os custos 
e benefícios do uso de um dispositivo na perspetiva do utilizador antes de 
selecionar o dispositivo. Com efeito, a vantagem que o dispositivo oferece ao 
utilizador tem que ultrapassar os custos da sua utilização, caso contrário terá 
provavelmente uso descontinuado. 
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Outra recomendação reforça a importância de envolver o utilizador na 
seleção, aquisição, treino, implementação e uso dos equipamentos de apoio. 
Desta forma diminuirá a tendência de descontinuação dos dispositivos de TA 
e aumentará a satisfação dos utilizadores.  Em suma, a literatura enfatiza dois 
elementos-chave para o sucesso no uso da TA: a tecnologia precisa suprir 
uma necessidade funcional relevante e o consumidor deve ser envolvido em 
todo o processo (Riemer-Reiss; Wacker, 2000). 

De referir também Scherer (1994, 1996), que analisou os fatores associa-
dos a “technology use, avoidance, or abandonment” e concluiu serem resul-
tado da interação de quatro áreas: (i) o dispositivo tecnológico em si (ii) as 
capacidades e a personalidade do utilizador; (iii) as caraterísticas da defi-
ciência (tipo, severidade) e (i) o ambiente psicossocial do utilizador (apoios 
sociais, educação, formação). Como tal, para assegurar que as TA melhoram 
a qualidade de vida do utilizador, este deve ser envolvido na seleção e ava-
liação do dispositivo. Segundo Scherer (1996, p. 445) “use can be full-time 
and done willingly, or partial and done reluctantly”. A utilização parcial e 
relutante frequentemente ocorre quando a criança utiliza o dispositivo na 
escola e/ou na terapia, mas não no contexto familiar. Verifica-se que, quando 
a voz da família não é ouvida no processo de decisão acerca da CAA, daí 
pode resultar abandono parcial ou mesmo completo do SAAC (Bailey et al., 
2006). De facto, docentes, técnicos de reabilitação e profissionais de saúde 
sentem esta tendência de descontinuação e de abandono das TA por parte 
dos utilizadores. É essencial compreender os fatores que podem influenciar a 
opção dos utilizadores utilizarem a TA, pois isso poderá ajudar profissionais 
de educação e de reabilitação a desenhar e implementar intervenções eficazes 
contra o abandono da tecnologia (Johnston; Evans, 2005). 

Costa et al. (2015) identificaram fatores associados ao abandono da TA 
em publicações entre 2002 e 2013, tendo utilizado as palavras-chave: tec-
nologia assistiva/assistive technology, abandono/abandonment, rejeição/re-
jection, desuso/disuse. Considerando as elevadas taxas de abandono destes 
dispositivos e os altos custos associados, é fundamental compreender esses 
fatores, para melhorar a eficácia da prescrição e da intervenção por parte 
dos profissionais, com a finalidade de aumentar a adesão e promover resul-
tados efetivos. Constatou-se que os fatores mais citados relacionados com o 
abandono dos dispositivos são: problemas com o estado físico do utilizador; 
falta de informação e treino; dor; limitações funcionais; preferência por outro 
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dispositivo de TA; peso elevado; alterações nas condições do dispositivo; di-
ficuldade de uso; insatisfação; desconforto; inadequação (Costa et al., 2015). 

O estudo de Sugawara et al. (2018) sobre os fatores que influenciam o 
abandono dos produtos de TA pelos utentes de um centro de reabilitação per-
mitiu concluir que a perceção dos utilizadores acerca da importância da sua 
utilização tem impacto na utilização dos produtos a curto e longo prazo. Tal 
como afirmam Petrie, Carmien e Lewis (2018, p. 533) “the fact that AT is of-
ten needed rather than wanted”, seja pelos utilizadores ou pelos seus familia-
res, agrava os problemas do abandono. Como tal, a perceção da necessidade 
de utilizar a tecnologia para efetuar uma tarefa é colocada nestes termos: “AT 
is not about more easily and effectively doing a task; it is often about doing or 
not doing the task at all” (Petrie; Carmien; Lewis, 2018, p. 533).

O que nos diz a literatura acerca de formação de cuidadores de 
pessoas com deficiência

Há mais de duas décadas, Brotherson, Cook e Parette (1996) sugeriram a 
implementação de uma “home-centered approach” para promover o uso de 
TA, procurando dar resposta a duas questões: (i) Como pode essa intervenção 
ser implementada com sucesso no ambiente familiar (ii) De que forma pode o 
sistema familiar ser considerado no uso de TA nesse contexto. Os fundamen-
tos teóricos em que assentou essa abordagem permanecem atuais: o domicí-
lio é o primeiro e principal contexto de aprendizagem para as crianças, e o 
ambiente familiar pode contribuir para o desenvolvimento de competências. 

Além disso, é preciso considerar a cultura familiar, os recursos, as inte-
rações familiares e os objetivos futuros para que a introdução de uma TA no 
contexto familiar seja bem-sucedida. Assim, esta abordagem procura asse-
gurar que os contextos físicos e sociais da vida da criança são tidos em con-
sideração no processo de integração do uso da TA em atividades, interações, 
espaços e recursos familiares. Igualmente atual permanece a preocupação 
que o abandono da tecnologia (Phillips; Zhao, 1993) seja indicador de “failu-
re to take into account both the physical and social components of the home 
environments prior to the development and implementation of intervention 
strategies” (Brotherson; Cook; Parette, 1996, p. 87). 

O estado de arte posterior neste campo de investigação das TA revela que, 
embora muita literatura refira a necessidade de investir no contexto familiar 
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(Mandak; Light, 2018; Mandak et al., 2017; Nunes, L., 2003; Sousa, 2012), até 
porque são os pais que conhecem os gostos dos filhos, que sabem como reagirá 
a uma ferramenta específica ou a uma nova situação, e que podem fornecer in-
formação privilegiada sobre as competências da criança (Reed; Bowser, 2013).

Todavia, no contexto português são muito poucos os planos de formação 
parental validados dirigidos a cuidadores de utilizadores de TA. Não obs-
tante, a revisão da literatura permitiu encontrar três iniciativas de formação 
parental no âmbito das Necessidades Específicas: 

• Coutinho (2004) construiu, aplicou e avaliou o impacto de um progra-
ma de formação dirigido a pais de crianças com Síndrome de Down 
em idade pré-escolar. Teve como objetivo formar e informar os pais, 
de acordo com as suas necessidades expressas em diagnóstico prévio, 
bem como fortalecer competências parentais na promoção de ativida-
des adequadas aos seus educandos. As conclusões reforçaram a im-
portância e o impacto positivo dos programas de educação parental, 
na medida em que conferem às famílias sentido de autonomia e de 
responsabilidade pela resolução dos seus próprios problemas, o que se 
traduz em mudanças positivas nas práticas.

• O programa de educação parental intitulado “Escolas de Pais. NEE” 
(Macedo, 2012) é o resultado de um trabalho de investigação que se 
operacionalizou em seis cursos de formação parental, no qual partici-
param mais de uma centena de formandos. Partindo do pressuposto de 
que os cuidadores de crianças e jovens com necessidades especiais têm 
necessidades especiais de formação, e principalmente de capacitação, 
esta investigadora propôs-se fornecer-lhes ferramentas e estratégias de 
autonomia e resiliência para fazerem face às dificuldades com que se 
deparam no dia-a-dia. Este programa de formação parental aborda a 
desconstrução de mitos associados à população com NEE, o reforço de 
estratégias de parentalidade positiva, e inclui conteúdos programáticos 
destinados a trabalhar o luto e a gestão emocional dos cuidadores. 

• O programa de educação parental idealizado especificamente para 
cuidadores de crianças com autismo (Morganho, 2015). Esta inves-
tigadora procedeu ao diagnóstico de necessidades de formação, com 
o intuito de compreender as principais preocupações, prioridades e 
recursos dessas famílias, tendo verificado que as dificuldades são de 
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caráter informativo e a nível do apoio familiar e social. Concebeu um 
plano de formação construído com base nas conclusões e necessidades 
identificadas na investigação prévia, mas não procedeu à sua imple-
mentação (Morganho, 2015). 

Um grupo de investigadores analisou a literatura existente entre 1990 e 
2011 no âmbito de formação em tecnologias de apoio com participantes adul-
tos (técnicos e/ou pais) e crianças, tendo selecionado 35 estudos (Dunst; Tri-
vette; Meter; Hamby, 2011). O foco dessa análise foi investigar o modo como 
diferentes tipos de formação influenciaram a adoção e o uso da tecnologia de 
apoio pelos técnicos e pelos pais, o que por seu turno influenciou o compor-
tamento das crianças. As tecnologias no cerne dessas formações incluíam: 
speech generating devices, computadores (e.g., com teclados adaptados), e 
dispositivos e brinquedos accionados por manipulos. O contexto dessas for-
mações incluiu as salas da escola, clínicas universitárias, a casa das crianças 
e combinações desses contextos. 

Dunst, Trivette, Meter e Hamby (2011) verificaram que as práticas e con-
dições na base das tentativas para promover a adoção e o uso continuado das 
TA são eficazes se: i) houver envolvimento ativo do formando em todas as fa-
ses do processo de aprendizagem; ii) forem usadas práticas apropriadas para 
contextos e situações do quotidiano; iii) for dirigida a um número pequeno 
de técnicos ou pais numa forma mais concentrada; iv) envolver um número 
pequeno de crianças no uso de TA, pelo menos nas fases iniciais do processo 
de aprendizagem; v) envolver oportunidades de interação entre o formador/
formando, reflexão, discussão e avaliação dos progressos. 

Assim, apontaram vários aspetos a considerar numa formação, tais como: 
ter menos de 15 formandos e também um número de crianças ser menor de 
10, pelo menos durante o período em que os formandos (técnicos e/ou pais) 
aprendem a usar os equipamentos ou adaptações. Dunst, Trivette, Meter e 
Hamby (2011, p. 11) salientam que “to the extent possible, the training should 
be done in vivo with the children who will use the assistive technology or 
adaptations. These additional considerations are likely to have value added 
effects”. De entre os 35 estudos analisados por estes investigadores, apenas 
16 têm como formandos os pais, sendo que os formandos dos restantes estu-
dos são exclusivamente profissionais e/ou alunos universitários.  Dessas 16 
formações dirigidas aos pais, apenas nove foram efetuadas no domicílio dos 
formandos, e dessas destacamos as seguintes:   
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• Rosa-Lugo e Kent-Walsh (2008) realçam a importância das crianças 
contactarem com livros de histórias desde tenra idade e salientam que 
não são dadas às crianças que usam CAA oportunidades para partici-
par em “supportive early storybook-reading experiences” no contexto 
familiar. Como tal, investigaram os efeitos de um programa de forma-
ção parental na comunicação entre dois pais participantes com as res-
petivas crianças (idade 6 anos). Esta investigação utilizou um progra-
ma instrucional (Kent-Walsh; Mcnaughton, 2005) promotor do uso de 
estratégias facilitadoras da interação durante a atividade de leitura de 
livros de histórias com crianças usando CAA. Os resultados indicaram 
a eficácia desse programa no incremento do uso das estratégias de in-
teração comunicativas pelos pais e, consequentemente, o aumento das 
tomadas de vez das crianças durante atividades de leitura de livros. 
De salientar que esta formação realizou-se no contexto familiar, em 
cinco sessões de cinco horas, e as conclusões reforçam a necessidade 
de focar as intervenções nos “significant others” (e.g. os pais) na vida 
das crianças com necessidades comunicativas complexas. 

• Kent-Walsh, Binger e Hasham (2010) investigaram igualmente os efeitos 
da estratégia de “communication partner instruction”. Trabalharam com 
cuidadores de seis crianças, utilizadoras de comunicação aumentativa e 
alternativa, na tomada de vez na comunicação com os seus educandos 
mediada por um speech generating device. No contexto de leitura de 
histórias, em contexto familiar, e em três sessões de duas horas, os seis 
pais participantes aprenderam a implementar corretamente estratégias 
de interação comunicativa. E, por seu turno, as crianças aumentaram a 
tomada de vez comunicativa e o uso da linguagem, utilizando diferentes 
conceitos semânticos. A curta duração desta formação (seis horas) foi 
descrita como prática e vantajosa pelos pais participantes, não obstante 
terem manifestado desejo de receber mais instruções relacionadas com 
contextos comunicativos diversificados. Por isso, dedicar tempo adicio-
nal e incluir outros contextos relevantes, por exemplo no recreio e ao lan-
che, é apontado como um compromisso entre o tempo investido e efeitos 
mais abrangentes da formação (Kent-Walsh; Binger; Hasham, 2010). 

Ainda no que diz respeito a programas no âmbito da CAA, o programa de 
intervenção implementado e avaliado por Romski et al.  (2011) assentou na 
valorização do papel encorajador que os pais podem ter do desenvolvimento 
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linguístico da criança e numa crescente quantidade de evidências indicadoras 
que os pais conseguem aprender estratégias de intervenção complexas, in-
cluindo aquelas que envolvem CAA e dispositivos/speech generating devices 
e generalizar essas estratégias para o ambiente familiar, com efeitos positivos 
tanto para as competências linguísticas da criança, como para a interação 
cuidador>criança. Este programa de intervenção permitiu analisar a perce-
ção parental sobre o desenvolvimento da comunicação dos educandos antes 
e depois de participarem na intervenção. 

Participaram no estudo 53 pais de bebés (entre os vinte e quarenta meses 
de idade) com atraso de desenvolvimento e vocabulário de menos de dez pa-
lavras faladas. Os pais foram aleatoriamente distribuídos por três grupos de 
intervenção. Dois dos grupos focaram-se na comunicação aumentativa com 
um dispositivo digitalizador/sintetizador de voz e o terceiro grupo focou-se 
exclusivamente na fala. A intervenção consistiu em vinte e quatro sessões, 
sendo dezoito em contexto laboratorial e as seis sessões finais decorreram 
na casa das crianças.  Os pais cujos educandos usaram um dispositivo como 
parte da intervenção, no final da totalidade das sessões de intervenção, tive-
ram a perceção que as dificuldades de linguagem dos educandos se tornaram 
menos severas e que a tecnologia teve influência nesse ganho. Por outro lado, 
os pais no grupo de intervenção focada na linguagem oral, que não utiliza-
ram dispositivos, tiveram a perceção que as dificuldades comunicativas dos 
educandos estavam mais acentuadas no final da intervenção. 

Os resultados obtidos por Romski et al. (2011) pode indicar que dando 
acesso às crianças com dificuldades de linguagem significativas a um dis-
positivo para CAA também pode ter um efeito positivo nos pais, podendo 
diminuir a pressão de se sentirem incapazes de comunicar eficazmente com 
a criança e alterar a perceção acerca da severidade das dificuldades linguís-
ticas e comunicativas da criança. Esta perspetiva de que os pais geralmente 
têm sentimentos positivos relativamente ao uso de dispositivos digitalizado-
res/sintetizadores de voz e das oportunidades que o seu uso pode trazer às 
crianças com dificuldades de linguagem significativas é fundamentada na 
literatura desde há cerca de duas décadas (Angelo, 2000; Bailey et al., 2006). 

Estudos recentes assentam no pressuposto que a falta de conhecimentos 
parentais acerca de sistemas de CAA e como incorporá-los na vida diária 
pode ser uma barreira ao uso da CAA (Senner et al., 2019). Para apoiar as 
crianças que estão a aprender a trabalhar com um sistema de CAA, os pais 
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precisam compreender como modelar a comunicação com os/as filhos(as), 
como tal, o estudo de Senner et al. (2019) teve como objetivo analisar os 
efeitos da formação parental na utilização de equipamentos de CAA em ati-
vidades do quotidiano. A intervenção teve como base o modelo instrucional 
de Kent-Walsh e McNaughton (2005) para ensinar os pais a darem input aos 
filhos durante a utilização do equipamento de CAA no decurso de atividades 
frequentes de lazer familiar (lanchar, fazer um puzzle, fazer bolas de sabão). 

Todos os pais participantes no estudo revelaram serem capazes de desem-
penhar os passos e demonstraram maior confiança e proficiência no uso do 
equipamento. Por seu turno, as crianças revelaram maior apetência e auto-
nomia e maior frequência de uso do equipamento. Concluiu-se assim que o 
investimento em formação parental traz mudanças tanto para os pais como 
para as crianças e deve ser fornecido sempre que uma criança começa a usar 
um dispositivo de CAA (Senner et al., 2019).

Uma proposta de formação a cuidadores informais

Com o intuito de verter conhecimento, na esperança de que o/a leitor(a) o 
possa beber, replicando-o e disseminando boas práticas de combate ao aban-
dono das TA, apresentamos uma súmula do processo e resultado de uma 
investigação realizada no norte do Distrito de Aveiro que culminou com uma 
ação de capacitação de cuidadores informais.

Adotando uma metodologia de investigação-ação, interviu-se com o ob-
jetivo de incutir mudança nas práticas em contexto familiar e, dessa forma, 
contribuir para reduzir o problema do abandono das tecnologias destinadas a 
suprir limitações motoras e/ou cognitivas (Almeida, 2021). 

Caso haja interesse do leitor poderá consultar a tese de doutoramento de 
Ivone Almeida intitulada Tecnologias de Apoio para limitações cognitivo-mo-
toras em contexto familiar: plano de formação para cuidadores informais, dis-
ponível no Repositório Institucional da Universidade de Aveiro — ria.ua.pt.

Diagnóstico das necessidades de formação dos cuidadores de 
crianças utilizadoras de TA

Qualquer programa de formação, ao contrário da prática mais corrente, 
deve principiar pelo levantamento das necessidades de formação. 
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Interessa destacar esta etapa pela constatação das necessidades dos pais 
e cuidadores de crianças com multideficiência, certamente transversais a 
nível mundial.

É importante também conhecer atentamente as perspetivas dos diferentes 
intervenientes.

Este diagnóstico foi efetuado com recurso a diversos instrumentos e téc-
nicas de recolha de dados (grupo focal, entrevista, observação, questionário 
de pós-observação). O grupo focal foi realizado com profissionais de educa-
ção e reabilitação em janeiro de 2019 e as entrevistas dirigidas a cuidadores 
informais concretizaram-se em janeiro e fevereiro de 2019. 

Relativamente ao grupo focal, os participantes foram questionados no 
sentido de aferir, na sua perspetiva e dada a sua proximidade, o conheci-
mento dos cuidadores informais sobre TA, nomeadamente: i) porque estas 
devem ser utilizadas; ii) quais conseguem identificar; e iii) indicar a função 
das TA identificadas.

Verificou-se que os pais têm sobretudo conhecimento das tecnologias para 
a mobilidade e questões da vida diária, ou seja, que facilitam as dificuldades/
necessidades imediatas. Não obstante, os dados apontaram para uma crescente 
familiaridade com sistemas de comunicação no tablet ou no computador. Na 
opinião de todos os participantes no grupo focal, o treino na utilização da TA 
não deve ser exclusivo dos terapeutas/professores e, nesse sentido, apresentam 
justificações para os pais/cuidadores darem continuidade em casa: envolvimen-
to e responsabilização de todos os intervenientes, generalização do uso da TA 
em todos os contextos, motivação criança e fazer-lhe sentir as vantagens da 
TA. Quanto aos entraves ao uso das TA no contexto familiar, o grupo focal 
apontou sobretudo a falta de articulação entre profissionais, a ausência da per-
ceção da necessidade da TA e a demora na obtenção dos resultados. No do-
mínio das necessidades de formação dos cuidadores informais, o grupo focal 
apontou a articulação como requisito primordial para os cuidadores utilizarem 
melhor as TA, seguida de melhor pesquisa e acesso a (in)formação sobre TA. 
Questionados sobre o formato preferencial de formação dirigida a cuidado-
res, os participantes do grupo focal foram unânimes em apontar a formação 
presencial no contexto familiar, ao final do dia. O guião de entrevista focava 
igualmente as necessidades de formação dos cuidadores inquiridos, além da 
interação cuidador>criança, aptidão destas no uso das TA e a literacia digital 
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dos cuidadores. A maioria dos entrevistados afirmaram que os educandos com-
preendem a utilidade da TA e têm facilidade em manuseá-la, sendo de salientar 
que esta perceção foi transmitida pelos respetivos cuidadores inquiridos, e que 
se trata de tecnologias para acesso ao computador e para CAA. 

Emergiu como preponderante a necessidade de providenciar mais forma-
ção sobre TA aos cuidadores, à semelhança de outros estudos que enfatizam 
a importância de ensinar as famílias a utilizar dispositivos para CAA e de 
criar oportunidades de interação comunicativa com as crianças utilizadoras 
do SAAC. É igualmente enfatizada a importância da família como mediador 
capaz de dar continuidade ao treino da tecnologia no contexto familiar, desde 
que seja envolvida em todo o processo desde o início, em colaboração com 
os profissionais de educação e de reabilitação e capacitada com informação 
e formação adequada (Bailey et al., 2006; Johnson et al., 2006; Sugawara et 
al., 2018; Yeung et al., 2016).

Através da técnica de observação semiestruturada efetuada entre março e 
outubro de 2019, foram recolhidos dados empíricos sobre a interação de seis 
cuidadores e a necessidade de ajuda das crianças para realizarem as tarefas. Os 
participantes são cuidadores de crianças utilizadoras da aplicação de comu-
nicação aumentativa Let me talk e de crianças utilizadoras do software Grid3 
combinado com um dispositivo de acesso pelo olhar ao computador (câmara 
PC Eye mini). Visto que o contexto familiar foi referido como local primordial 
de interação cuidador>criança, nas sessões de observação foi observada a sua 
interação na realização de tarefas mediadas pela TA. Constatou-se que o refor-
ço positivo, a par com o feedback corretivo, por parte do cuidador, resultou no 
incremento da motivação da criança para superar as dificuldades, observan-
do-se maior persistência. Quanto às ajudas, a maioria dos entrevistados reco-
nheceu a necessidade de ajuda verbal na forma de incentivo e/ou indicações 
para desempenhar as tarefas, modelagem e de ajuda física. Efetivamente, nas 
sessões de observação verificou-se que, embora as crianças tenham realizado 
muitas ações de forma independente, houve necessidade de ajuda oral, pistas 
gestuais e pistas verbais diretas (ordens) em todas as sessões observadas.

Os participantes no diagnóstico de necessidades manifestaram desejo de 
aprender mais sobre o software Grid3 (software dedicado de CAA e de aces-
so a ambientes digitais, o mais utilizado em Portugal) para poderem apoiar 
mais e melhor os seus educandos. Os dados obtidos levaram à decisão de 
aprofundar as competências dos cuidadores nesse software. 
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A intervenção formativa

Identificadas as necessidades foi possível conceptualizar uma formação 
dirigida aos cuidadores com os seguintes objetivos:

a. Identificar as diferentes formas de utilização das TA com o intuito 
de facilitar o acesso e participação da criança no seu processo de 
aprendizagem; 

b. Construir atividades lúdico-pedagógicas com recurso a sistemas de 
CAA suportados por tecnologia;

c. Adotar práticas regulares de utilização das TA no contexto familiar.

Assim, entre janeiro e junho de 2020 foi dinamizada formação dirigida a 
dois cuidadores que tinham participado nas sessões de observação e as res-
petivas equipa docente e de reabilitação.

Destaca-se que em condições ideais seria implementada de forma presen-
cial em sala de formação e, em especial, no contexto familiar, onde a inte-
ração acontece e a necessidade é identificada. No entanto, a partir de março 
2020, devido aos constrangimentos provocados pela pandemia covid-19, foi 
impossível continuar as sessões presenciais de formação em casa dos cui-
dadores. Por isso, entre abril e junho de 2020 as sessões de formação foram 
exclusivamente online, sendo mantida regularmente articulação por telefone 
e por videoconferência com os participantes (cuidadores, docentes e terapeu-
tas). Verificou-se que, apesar dos constrangimentos, não é impossível uma 
formação para a pais a distância. Abrindo perspetivas, tal como em outros 
cenários, de chegar até quem tem dificuldades ou impedimentos de frequen-
tar uma formação presencial, quer por pouca disponibilidade de horário ou 
distanciamento geográfico.

Razões justificativas: O desconhecimento e insegurança na utilização das 
TA por parte dos cuidadores informais constituem a raiz da qual está o pro-
blema do abandono ou descontinuidade de uso das TA no contexto familiar. 
Os cuidadores (in)formados são fundamentais para a continuação e intensifi-
cação do treino da tecnologia. Por isso, importa disponibilizar formação so-
bre TA que capacite os cuidadores informais com competências tecnológicas 
e pedagógicas para o trabalho com os seus educandos em contexto familiar.
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Destinatários: Cuidadores informais de crianças ou jovens com limitação 
cognitivo-motora utilizadores de TA para acesso ao computador e/ou para a 
comunicação aumentativa, designadamente o programa Grid3. 

Calendarização: Janeiro a junho de 2020. Três sessões presenciais, em 
horário pós-laboral, no Departamento de Educação e Psicologia da Universi-
dade de Aveiro com todos os participantes em conjunto. A primeira sessão de 
enquadramento teórico-prático dos conteúdos com a colaboração do Centros 
de Recursos TIC para a Educação Especial (CRTIC). A segunda sessão de 
formação especializada sobre o programa Grid3, com a colaboração da em-
presa Anditec. A terceira sessão que coincidiu com o término da formação, 
para partilha dos trabalhos, autoavaliação dos formandos e avaliação final da 
formação, foi realizada online. 

As restantes horas de acompanhamento individualizado prestado pela in-
vestigadora no contexto familiar de cada formando assumiram o formato 
online entre abril e junho 2020.  

Metodologia e conteúdos: Foi adotado um modelo de formação aberto e 
colaborativo, para fomentar o trabalho em equipa e a troca de experiências 
e ideias. A intervenção teve um carácter teórico-prático: sessões presenciais 
predominantemente práticas, com alguns momentos expositivos e outros de 
partilha de saberes e experiências.  A metodologia de aprendizagem por exe-
cução de tarefas privilegiou atividades de ligação aos contextos e às vivências 
pessoais dos participantes. Foram elaborados quadros de comunicação apli-
cáveis no contexto familiar dos formandos. Os formandos implementam as 
estratégias junto dos seus educandos e alimentam um portefólio digital com os 
quadros construídos e outras evidências do trabalho desenvolvido no terreno.

Quadro 1 — Conteúdos da ação de formação (continua)

Conteúdos

Tecnologias de acesso ao 
computador

- Dispositivos: características e funções 

- Métodos de seleção: seleção direta e seleção 
indireta por varrimento
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Quadro 1 — Conteúdos da ação de formação (conclusão)

Sistemas de Comunicação 
Aumentativa e Alternativa

- Símbolos gráficos

- Dispositivos de comunicação de baixa e de alta 
tecnologia

- Quadros e cadernos de comunicação

Software Grid3: Competên-
cias a trabalhar:

- Explorar os quadros e atividades incluídos no 
Grid3

- Explorar os teclados de escrita com símbolos 
incluídos no Grid3

- Criar um utilizador e personalizar as suas 
definições 

- Criar um conjunto de quadros

- Criar e editar células de escrita e células de salto, 
adicionar comandos

- Organizar, guardar e importar quadros

- Configurar a edição remota

Fonte: elaboração própria.

Avaliação: foi realizada avaliação formativa, considerada um processo de 
orientar os formandos na construção do conhecimento, procurando localizar 
as suas dificuldades e a ajudá-los a progredir na sua aprendizagem. Após as 
primeiras duas sessões presenciais foi aplicado um questionário de avaliação 
intermédia aos cuidadores, docentes e terapeutas para aferirem o contributo 
dos conteúdos abordados e exporem sugestões de atividades a realizar pela 
investigadora e os participantes nas sessões em contexto familiar. Após a for-
mação, foi aplicado um questionário final aos formandos para autoavaliarem 
a progressão das suas aprendizagens e aferirem também aspetos ligados à 
formação (local, duração, recursos, conteúdos, metodologia).

Dinamização da formação aos cuidadores

O processo de implementação deste projeto piloto de formação parental pas-
sou por: sessões presenciais na Universidade com a participação dos terapeutas 
e professores das crianças e, sessões de acompanhamento parental em casa. 
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Nas sessões presenciais foi possível explorar diversos dispositivos (co-
municadores, quadros de comunicação, teclados adaptados, ratos adapta-
dos, manípulos).

Na primeira sessão em grupo foram abordadas a operacionalização da 
formação, conceitos de TA e domínios de aplicação, tecnologias para acesso 
ao computador, tecnologias para a comunicação aumentativa. 

Na segunda sessão em grupo foram dadas a conhecer as atividades in-
terativas incluídas no Grid3, os quadros de comunicação por símbolos e os 
teclados de escrita disponíveis, bem como as apps adaptadas. Em seguida os 
formandos foram instruídos como criar um conjunto de quadros de comuni-
cação por símbolos e editá-los. Passo a passo e certificando-se que os partici-
pantes estavam a seguir as instruções e realizar com sucesso as ações, a for-
madora exemplificou e deu tempo aos formandos para aplicarem e testarem. 

A articulação com os terapeutas e participantes foi constante e passou por 
contactos presenciais no domicílio das crianças, na escola e na Associação 
de Paralisia Cerebral, contactos telefónicos e por videochamada.  Durante a 
o período de confinamento que impediu a realização de sessões presenciais, 
a terapeuta da fala, a docente de educação Especial e a docente titular de 
turma reuniram regularmente online com a investigadora e a cuidadora para 
planear atividades e otimizar o uso do programa Grid3 em casa. As sessões 
de acompanhamento parental em casa com os cuidadores decorreram a dis-
tância, sendo mantido o contacto por internet e por telefone. Para além disso, 
por sugestão da terapeuta da fala foi criado um grupo no WhatsApp para os 
participantes comunicarem e a cuidadora colocar vídeos da educanda a tra-
balhar no programa Grid3.

Avaliação e resultados do plano de formação

Os dados revelaram que, para ir ao encontro das necessidades comunica-
tivas da criança, é imprescindível um compromisso entre os docentes e tera-
peutas para reunir periodicamente com o cuidador, planificar a intervenção, 
as estratégias e os conteúdos a trabalhar em conjunto. 

Após as sessões em conjunto, os formandos implementaram individual-
mente as estratégias com os seus educandos, com o apoio e supervisão da 
investigadora, que articulou regularmente com as docentes e as terapeutas. 
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No decurso do período de formação, foi efetuada a monitorização das apren-
dizagens através de um portfólio digital, com os trabalhos (quadros de comu-
nicação) desenvolvidos por cada formando/cuidador. No intervalo entre as 
sessões uma das cuidadoras trabalhou os quadros com a educanda e gravou 
vídeos que colocou online no grupo WhatsApp para os docentes, terapeuta e 
formadora visualizarem e servir de instrumento para avaliar a adequação e 
utilidade dos quadros.

Para a avaliação final do plano de formação foi utilizado um formulário 
com vista à autoavaliação das aprendizagens do formando, avaliação de as-
petos ligados ao plano de formação, avaliação da formadora, valor e utilidade 
do plano de formação, avaliação geral do plano de formação. 

Com base na avaliação do plano de formação e os ajustes efetuados, pode 
inferir-se que uma futura reimplementação deste plano de formação terá be-
nefício em combinar componente presencial com componente a distância. No 
que diz respeito à componente presencial, o retorno dado pelos participantes 
foi francamente positivo, por isso será vantajoso manter a dinâmica grupal e 
as temáticas abordadas nas sessões presenciais. 

Conclusão

No cerne deste documento esteve o propósito de discutir o abandono das 
TA no contexto familiar a muito necessária capacitação, perspetivando a uti-
lização efetiva destas tecnologias, em contexto familiar, por pessoas com 
limitações cognitivo-motoras.

A investigação apresentada reforça a importância da articulação entre os 
pais/cuidadores e os profissionais de educação e de reabilitação. Os resulta-
dos obtidos permitiram ainda concluir que as atividades formativas em for-
mato online podem potenciar essa articulação. Quanto à componente presen-
cial, os resultados reforçam a importância de manter a dinâmica grupal, pois 
a identificação de dificuldades comuns e a procura de soluções em conjunto 
será benéfica para o trabalho em equipa e consequentemente para o desen-
volvimento da criança.

A componente a distância veio a revelar-se imprescindível para a consecu-
ção desta capacitação, após o eclodir da pandemia covid-19, tendo as sessões 
com os cuidadores sido realizadas exclusivamente online entre março-junho 
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2020. Se bem que inicialmente pudesse parecer um obstáculo, o imperativo 
de dar continuidade à formação a distância acabou por revelar-se viável. A 
partilha do acesso ao portfólio da criança na plataforma ClassDojo permitiu 
às professoras e terapeutas articularem de forma mais eficaz com a cuidadora 
acerca das atividades e estratégias a implementar com recurso ao Grid3.

Sem dúvida que a articulação dos cuidadores com os profissionais de 
educação e de reabilitação revelou-se fulcral. Os dados revelaram que é im-
prescindível um compromisso entre os docentes e terapeutas para reunir pe-
riodicamente com o cuidador, planificar a intervenção, as estratégias e con-
teúdos a trabalhar em conjunto de forma a ir ao encontro das necessidades 
da criança. Com efeito, fruto desse compromisso e articulação, o plano de 
formação foi operacionalizado e resultou de forma muito melhor para um dos 
participantes, o único que permaneceu até ao final.
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Introdução

A mobilidade e o posicionamento são importantes na criação de oportuni-
dades de participação, e na capacidade de desempenho. Existe uma forte corre-
lação entre mobilidade auto-iniciada e o desenvolvimento global (Rosen et al., 
2017). A mobilidade está associada ao desenvolvimento e aquisição de impor-
tantes competências de perceção, visuais, cognitivas e sociais (Kuntzler, 2013). 
Imaginemos o exemplo de crianças, no recreio da sua escola, e o impacto que 
poderá ter a capacidade de acompanhar e brincar com os colegas. Certamente 
a criança que se consiga deslocar e brincar com os colegas participará mais e 
estará mais incluída e motivada nesse contexto (Huang, 2018). 

O posicionamento assume igual importância para a inclusão. Se ima-
ginarmos agora uma criança com instabilidade/desequilíbrio de tronco na 

1 Mestre e licenciado em Terapia Ocupacional pela Escola Superior de Saúde do Politécnico 
do Porto, colaborador do Assistive Technology and Occupational Performance Labora-
tory (aTOPlab), Center for Innovative Care and Health Technology (ciTechCare) e docente 
da Escola Superior de Saúde, Politécnico de Leiria, Leiria, Portugal.

2 Licenciado em Terapia Ocupacional pela Escola Superior de Saúde do Politécnico do 
Porto, colaborador do Assistive Technology and Occupational Performance Laboratory 
(aTOPlab) e Docente da Escola Superior de Saúde, Politécnico de Leiria, Leiria, Portugal.



96

Tecnologias assistivas: formação, experiências e práticas

posição de sentada, percebemos que a sua capacidade de atenção será sig-
nificativamente reduzida pois estará permanentemente em esforço fazer 
reajustes posturais de modo a tentar manter o equilíbrio. Nessa situação, 
alguns componentes de posicionamento poderão conferir a estabilidade 
necessária para que possa manter atenção noutra tarefa. A capacidade de 
mobilidade entre diferentes contextos e a manutenção de uma postura que 
permita realizar determinada tarefa poderá ser determinante também em 
idade adulta, por exemplo, para aquisição e manutenção de um emprego.

Mobilidade

Pensemos numa rotina simples de um jovem. Acordar, fazer a higiene 
pessoal, vestir, comer, ir para a escola, almoçar, retomar atividade formativa, 
regressar a casa, jantar, ter um momento de lazer, preparar para o descanso, 
descansar. Levantemos algumas questões sobre esta rotina. Como transita da 
posição de deitado na cama para o momento em que está na casa de banho, 
em frente ao espelho, a lavar o rosto? Como regressa ao quarto para se vestir? 
Como se veste? Como se desloca para a cozinha? Como come? Como sai de 
casa? Como se desloca no exterior? 

O jovem ainda não chegou à escola e já foram levantadas várias questões 
em que a resposta se relaciona de algum modo com mobilidade, ficando ainda 
muitas outras por fazer nas primeiras atividades do dia. 

Após acordar, o jovem deve sair da cama. Saindo, precisa de se deslocar 
para a casa de banho. Deve adotar uma posição que deverá manter para que, 
de forma estável, manipule a torneira e controle a água que tem em mãos de 
modo a conseguir levá-la à cara. Precisa de regressar ao quarto e de se vestir.

Assim, a mobilidade, independentemente de se verificar na sua forma 
“normativa” ou de algum modo compensada e ainda que parcialmente limi-
tada, é essencial ao desempenho independente das atividades básicas da vida 
diária. Analisando de uma forma mais geral e considerando as diferentes 
ocupações em que está envolvido, a mobilidade é essencial para se poder 
deslocar de forma autónoma entre ambientes e dentro de cada ambiente.
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Posicionamento e úlceras por pressão

A estabilidade e controlo postural são essenciais para o desempenho de 
tarefas e para a prevenção de outros problemas, de que são exemplo as de-
formidades musculoesqueléticas ou lesões na pele e todas as consequências 
que daí advêm.

A redução da mobilidade corporal e consequente aumento de tempo pas-
sado numa posição com baixa variação, acarreta riscos anatomofisiológicos 
e ocupacionais associados (Groah et al., 2015). Um desses riscos é a pressão 
acentuada. A pressão constitui um desafio conhecido e que requer a análise 
de diferentes fatores para a controlar eficazmente. O sedentarismo ou ma-
nutenção das posições de sentado e deitado constituem fatores de risco para 
o surgimento de risco de desenvolvimento de úlceras por pressão (Nancy; 
Kalpana; Nandhini, 2022).

A pressão aqui designada surge de vetores de força convergentes, decor-
rentes da força da gravidade, com devolução de vetor proporcional vertical 
normal nos pontos de contacto entre corpo e materiais, pontos esses geral-
mente mais concentrados nas regiões envolventes das proeminências ósseas 
(Nancy; Kalpana; Nandhini, 2022). 

As consequências das forças pressionantes são visíveis e facilmente iden-
tificáveis, dado que uma ferida de pressão surge na epiderme, camada su-
perficial da pele, com ruborização e alterações de temperatura, e deteriora 
gradualmente as camadas profundas e outros tecidos nos estágios subsequen-
tes (Stephens; Bartley, 2018). Os estágios de desenvolvimento de úlceras por 
pressão encontram-se representados na Figura 1:

Figura 1 — Estágios de desenvolvimento de feridas por pressão

Fonte: Adaptado de Stephens, Bartley, (2018, p. 60-62).
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Por este motivo constituem geralmente a maior preocupação dos utilizado-
res, equipas clínicas e especialistas de mobilidade e posicionamento envolvidos 
no processo de atribuição de produtos de apoio, a exemplo dos fornecedores. 

Mas existem outros vetores de força mais discretos, mas que constituem 
um fator de risco igualmente relevante, risco esse aumentado por se tratar de 
um fator por vezes negligenciado. Referimo-nos às forças divergentes, for-
ças de cisalhamento. Distintamente, as forças de pressão são perpendiculares 
entre si, enquanto as forças de cisalhamento são exercidas paralelamente no 
corpo do utilizador (Taylor, 2014). 

Regra geral, forças de cisalhamento positivas promovem uma rotação do 
corpo sobre o qual são exercidas (Taylor, 2014). Quando falamos de uma pes-
soa numa posição de sentado, esta rotação não acontece devido à fricção entre 
corpo e unidade de assento, stressando os tecidos, sendo apenas momentanea-
mente manifestada em deslizamentos (Taylor, 2014). Ora, estes deslizamentos 
também são indesejados, dado que se associam geralmente a retroversão pélvi-
ca com impactos posturais e podem agravar o cisalhamento (Kamegaya, 2016). 

A aplicação de um sistema de posicionamento posturalmente adequado 
irá provocar uma resistência ao deslizamento na cadeira, pelo que as forças 
rotativas serão manifestadas essencialmente a nível interno, provocando o 
deslocamento das estruturas ósseas relativamente aos tecidos moles, friccio-
nados sobre as almofadas dos sistemas de posicionamento (Cohen; Gefen, 
2017). Origina-se assim uma divergência horizontal entre almofada de as-
sento e estruturas pélvicas e vertical entre almofada de encosto e estruturas 
lombares, torácicas e escapulares.

As lesões provocadas por forças de cisalhamento têm início nos tecidos 
moles mais profundos e adjacentes às superfícies ósseas, podendo por isso 
passar despercebidas durante uma parte significativa da sua evolução (Ste-
phens; Bartley, 2018). Neste caso a progressão é oposta, pelo que quando 
as camadas superficiais da pele quebram, a ferida pode já se encontrar num 
estágio avançado (Stephens; Bartley, 2018).

Uma ação conjunta de forças de pressão concentradas em poucos vetores 
acentuados e forças de cisalhamento provoca a hipoperfusão sanguínea, que 
por sua vez desencadeia uma isquemia, subnutrição e suboxigenação celu-
lares e consequente necrose celular, provenientes da pressão, deformação e 
quebra celular (Goossens, 2009). A deterioração dos tecidos leva à formação 
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de feridas, as úlceras por pressão, vulgo escaras, que desta forma têm uma 
progressão mais acelerada. 

As úlceras por pressão, constituem muitas vezes, motivo para cirurgia 
e internamento e provocam sofrimento. São um motivo de privação, mes-
mo sem intervenções médicas complexas, pois podem obrigar a limitação 
(em alguns casos impossibilitam) do tempo de permanência sentado. Uma 
pessoa dependente de cadeira de rodas para a sua mobilidade estará signi-
ficativamente privada da participação e desempenho das suas ocupações 
e atividades caso se verifique impedido de sentar, independentemente da 
faixa etária (Dumont et al., 2014). 

Qualquer úlcera por pressão, ainda que em estágios iniciais, pode causar 
dor e desconforto. Por esse motivo, estas feridas podem ser comprometedoras 
para a manutenção da atenção numa tarefa e mesmo para a permanência em 
atividade, provocando a necessidade de variar a posição e/ou zonas de pres-
são para procurar o alívio das estruturas.

Desta forma, o surgimento de uma úlcera por pressão afetará a mobilidade 
e consequentemente a participação, envolvimento e inclusão em diferentes con-
textos (escola/trabalho, lazer, entre outros). Por esse motivo, devemos encontrar 
soluções de posicionamento em cadeira de rodas que previnam este problema.

Basculação e reclinação na cadeira de rodas

A evidência em torno do estudo de funções de assento sugere que a fun-
ção de báscula, que consiste na inclinação posterior do assento sem alteração 
dos ângulos de posicionamento, provoca uma redução de pressão exercida na 
região dos glúteos. Com a unidade de assento basculada, verifica-se a tran-
sição do centro de gravidade do sistema composto pelo utilizador e cadeira, 
bem como dos pontos de incidência habituais dos vetores de força gravítica 
para os segmentos posteriores do tronco, conduzindo assim a um alívio tem-
porário das estruturas com maior exposição e risco associado. São, neste 
caso, manipulados vetores de pressão.

Apesar deste facto, é também sugerido que os vetores de pressão só são 
redistribuídos a um ponto seguro a longo prazo, se à função de báscula se as-
sociar a função de reclinação do encosto, que consiste na alteração do ângulo 
do encosto em relação à almofada de assento (Figura 2) (Kobara et al., 2021).



100

Tecnologias assistivas: formação, experiências e práticas

Figura 2 — Função de báscula e báscula com reclinação associada

Fonte: Quantum Rehab (n.d.).

O que se manipula nesta situação? Forças de pressão e forças de cisa-
lhamento. 

Na posição de sentado, as principais (e mais usuais) forças divergentes sur-
gem da pressão exercida pelo contacto entre tronco posterior do utilizador e a al-
mofada de encosto da cadeira. A partir do momento em que este contacto é fei-
to, surge uma projeção das estruturas ósseas pélvicas, permanecendo os tecidos 
cutâneos e musculares no mesmo local: ocorre cisalhamento entre estruturas.

Ora, porque não simplesmente reclinar o encosto? O aumento da reclina-
ção do encosto executado isoladamente promove um maior deslizamento do 
corpo na estrutura de assento, pelo que as forças de cisalhamento não sofre-
riam necessariamente uma variação positiva para o utilizador (Kobara et al., 
2014). A única forma desta variação ser seguramente vantajosa, seria reclinar 
o encosto a 180º, ou seja, até a uma posição de leito, de modo a completar a 
conversão do cisalhamento em vetores gravíticos, acrescentando assim pon-
tos de convergência no segmento do tronco (Kobara et al., 2014).

Significa isto que a reclinação isolada, apesar de ter valor funcional, não é 
eficaz para o controlo de pressão. O utilizador ficará sujeito a uma posição de 
maior passividade e, consequentemente, afastado de posições que permitam a 
realização da maioria das atividades.  A basculação será então a melhor e mais 
segura forma de realizar transferências de carga (redistribuindo a pressão) sem 
comprometer a correta postura e sem promover retroversão (Wu et al., 2017). A 
reclinação deverá ser usada para alívio de pressão e mobilização da articulação 
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da anca, mas de forma consciente e associada à basculação. No caso de existi-
rem suportes laterais de tronco ou um apoio de cabeça com pontos mais especí-
ficos de estabilização, ao reclinar podemos mudar os pontos/zonas de contacto 
desses componentes. Se os componentes de suporte postural não estiverem apli-
cados corretamente, o efeito verificado poderá não ser benéfico.

Um dos princípios que deve ser considerado para promover conforto e es-
tabilidade, e diminuir o risco de desenvolver uma úlcera por pressão, consiste 
em garantir a melhor distribuição de carga possível. Tal é possível através 
da atribuição de almofadas de encosto e de assento com dimensões adequa-
das às medidas antropométricas do utilizador, com contorno e em materiais 
anti-escara, a exemplo das almofadas em espuma viscoelástica (Figura 3), 
almofadas de ar, entre outros. Todos os componentes da cadeira de rodas que 
suportam o utilizador devem garantir uma boa distribuição da carga, evitan-
do assim zonas/pontos de pressão acentuados (Engström, 2011).

Figura 3 — Almofada com contorno em espuma viscoelástica

Fonte: Stealth Products (n.d.). 

Apesar destas considerações, as funções de assento não se resumem bás-
cula e reclinação. Na realidade, existem outras funções, como a elevação 
de patins, elevação de assento, semi-verticalização e verticalização. Estas 
funções, com principal destaque para as últimas mencionadas, exercem um 
papel fundamental na criação de oportunidades de participação, permitindo 
por isso o envolvimento em atividades, de modo a contribuir para a inclusão.
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O papel das funções de elevação e verticalização

A elevação de assento mostra-se relevante para a realização de transfe-
rências, visto possibilitar a paridade de alturas entre a superfície da cadeira 
de rodas e da superfície de destino, aumentando a segurança da ação (Sonen-
blum et al., 2021). 

Esta função de assento permite também aumentar o alcance tanto de su-
perfícies como de objetos (Sonenblum et al., 2021). Ao elevar, o utilizador 
estará objetivamente mais próximo de balcões e prateleiras com objetos ne-
cessários, o que não só permite uma redução do esforço necessário para o 
alcance dos mesmos, como frequentemente marca a diferença entre o ser ou 
não capaz de realizar a ação sem auxílio (Figura 4). 

Figura 4 — Influência da função de elevação no alcance

Fonte: United Spinal Association (2019).

A participação em atividades de interação social e relação com o ambien-
te constitui outro aspeto inclusivo da elevação (Sonenblum et al., 2021). A 
elevação permite o reajuste posicional numa interação social, promovendo no 
utilizador a transição de observação do interlocutor do sentido ascendente, 
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para o nível do seu olhar. Permite igualmente controlar aspetos de comuni-
cação não verbal com fins específicos, a exemplo da marcação de presença 
enquanto foco de atenção numa reunião, apresentação escolar ou outra comu-
nicação para uma plateia. 

Deste modo, a elevação de assento consiste numa ferramenta válida e 
necessária para o aumento de autonomia e participação em áreas como a 
participação social, trabalho, educação e lazer, entre outras.

Também a verticalização surge documentada como uma função de assen-
to com influência positiva na realização de atividades da vida diária (Dician-
no et al., 2013). Às vantagens funcionais, acrescem benefícios psicossociais 
associados à autoimagem pela adoção da posição de pé (Figura 5), e ainda 
benefícios fisiológicos em sistemas variados como o músculo-esquelético, 
digestivo, respiratório e circulatório (Dicianno et al., 2013).

Figura 5 — Função de verticalização numa atividade de participação social

Fonte: Permobil (2022).

É preciso notar, no entanto, que a verticalização ao alterar em grande 
amplitude as posições relativas das articulações, poderá implicar mais tempo 
na transição entre posição inicial e final, bem como uma adaptação à posição 



104

Tecnologias assistivas: formação, experiências e práticas

após a sua realização. Em oposição, a elevação de assento não implica mu-
danças nos ângulos articulares. Por este motivo a elevação de assento pode 
ser considerada uma função mais prática para o desempenho de tarefas diá-
rias, enquanto a verticalização em cadeira de rodas apresenta uma melhor re-
lação de benefício fisiológico e função em mobilidade. A escolha entre estas 
funções ou conjugação de ambas não dispensa por isso uma avaliação multi-
disciplinar que considere as alterações fisiológicas e funcionais, por forma a 
evidenciar o que se revela mais benéfico para cada situação específica.

Soluções de mobilidade em cadeira de rodas elétrica (CRE)

Sendo a mobilidade tão importante, não só para todo o desenvolvimento de 
um conjunto de competências, mas também para a inclusão, é essencial encon-
trar todo o tipo de soluções que a proporcionem de forma segura e eficiente.

Uma forma de obter mobilidade é através de cadeiras de rodas elétricas. 
A grande maioria das pessoas com mobilidade reduzida e dos profissionais 
de saúde que as acompanham, conhecem as cadeiras de rodas elétricas de 
comando manual com joystick. São, efetivamente, equipamentos que res-
pondem às necessidades de muitas das pessoas que não têm competências 
motoras para conduzir cadeiras de rodas manuais, mas têm um bom desem-
penho cognitivo, força e movimento voluntário controlado na mão. A maioria 
das vezes apresentam até capacidade para realizar autopropulsão e manobrar 
cadeira de rodas manual, mas a tarefa é demasiado exigente e rapidamente 
entram em fadiga. São situações relativamente simples de resolver com CRE 
com comando simples (Figura 6).

Figura 6 — Cadeira de rodas elétrica com comando manual standard

Fonte: Pride Mobility (n.d.).
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Acontece que existem muitas pessoas que apresentam competências cog-
nitivas para condução de cadeira de rodas elétrica, mas não têm capacidade 
motora para manobrar um joystick simples aplicado da forma mais comum, 
correspondente ao prolongamento de um dos apoios de braço (Figura 7).

Figura 7 — Utilizador de cadeira de rodas elétrica  
com comando manual standard

Fonte: os autores.

Aqui entram as adaptações e os comandos especiais. Visto não serem 
soluções tão conhecidas, iremos explorar um pouco essas possibilidades. 

Se existem competências cognitivas essenciais para utilização de cadeira 
de rodas elétricas, podemos passar à adaptação do sistema de posicionamento 
e comando para tornar a condução possível e eficiente. As principais compe-
tências serão:

 - Noção de risco (quando deve parar para evitar situação de perigo);

 - Perceção visual e espacial (noção de obstáculo e por onde contornar, no-
ção de espaço para passar a entrada duma porta, noção de distância, etc);



106

Tecnologias assistivas: formação, experiências e práticas

 - Resolução de problemas;

Caso se verifiquem, podemos avaliar a pessoa em termos funcionais na 
posição de sentado. Dessa avaliação decorre a definição para o melhor posi-
cionamento, e segmento com movimento ativo voluntário e controlado mais 
eficiente. Mesmo que o único movimento com estas características ocorra, 
por exemplo, nos lábios, será possível selecionar um comando adequado de 
por forma a conduzir a CRE.

Antes de avançarmos para explicação mais concreta de algumas soluções 
de comandos para condução, vamos colocar esta questão:

“Quando não existem, à partida, competências cognitivas para condução 
de CRE, devemos considerar essa possibilidade?”

Não se tratando de casos de alterações cognitivas extremamente severas, 
a experimentação e treino de condução pode e deve ser considerada. Rosen 
et al. (2017) realizaram um estudo em que se exploraram utilização de CRE 
em adultos e crianças com défice cognitivo. Nesse estudo, a aquisição de 
capacidade de manobrar um joystick para conduzir revelou-se mais relacio-
nada com frequência e tempo de treino do que com idade ou competências 
motoras e visuais, corroborando a possibilidade de aprendizagem (Rosen et 
al., 2017). Sabemos que o desenvolvimento resulta de um período de treino 
e aprendizagem em diferentes situações. Uma vez reunidas as condições de 
segurança em ambiente controlado, é importante dar oportunidade de treino 
e experiência de mobilidade. Este paradigma ganha uma força maior quando 
trabalhamos com crianças. Existindo limitação de mobilidade que condicione 
a exploração do meio envolvente, a experiência e treino de condução deverá 
ser equacionada.

Depois desta pequena reflexão veremos então algumas soluções que exis-
tem para condução de CRE e daremos alguns exemplos.

Comando manual “standard”/simples:

 - Este tipo de comando é geralmente aplicado no prolongamento do 
apoio de braço. Existem situações em que não existem competências 
motoras para conduzir este comando nessa posição, mas uma altera-
ção da sua posição já permite uma condução eficiente. Hoje em dia 
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existem “hardwares” que nos permitem aplicar o comando de forma 
acessível a qualquer parte do corpo.

A Figura 8 exemplifica um comando aplicado numa posição mais próxima 
da linha média. O utilizador apresenta limitação na extensão de cotovelo e 
limitação de força e resistência. A aplicação do comando mais próximo da 
sua linha média tornou a condução possível e eficiente.

Figura 8 — Hardware para condução na linha média

Fonte: os autores.

A condução na linha média pode também existir com comando espe-
cial, como veremos. As soluções para condução na linha média poderão ser 
mais um fator facilitador para a distribuição de pressão no assento, dado não 
existir transferência de carga para utilizar comando num dos lados. Trata-se 
muitas vezes uma posição menos exigente em termos de força e resistência, 
tornando a condução mais eficiente e confortável.

Existem também utilizadores a conduzir comando normal por exemplo 
com o pé (Figura 9), cotovelo, ou mento. 
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Figura 9 — Comando standard controlado pelo pé

Fonte: os autores.

Independentemente da posição do comando, existem também diferentes 
joysticks que poderão facilitar a sua utilização. Seja porque não existe ca-
pacidade de preensão tão eficaz, seja porque uma preensão mais global é 
facilitadora, existem diferentes opções de joystick (Figura 10).

Figura 10 — Joysticks BodyPoint

Fonte: Bodypoint (n.d.)/Permobil (n.d.).
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Se a CRE for configurada com uma eletrónica complexa que permita pro-
gramações avançadas, existem ajustes de programação que permitem, por 
exemplo, reduzir o efeito de “tremor” quando presente, ou diminuir a ampli-
tude de raio ativa do joystick, diminuindo a amplitude de movimento neces-
sária para manipulação do mesmo.

Em suma, é importante reter a possibilidade de aplicação de comando em 
qualquer segmento corporal, possibilidade de aplicação de diferentes joys-
ticks e alterações de programação que facilitam a sua utilização. Estas pe-
quenas alterações, em muitas situações, fazem a diferença e possibilitam uma 
condução mais eficiente, mais fácil, segura e confortável.

Existem já soluções de comandos manuais com possibilidade de interação 
com dispositivos externos numa perspetiva de controlo ambiental, com inte-
grações via Bluetooth e Infra-vermelhos.

Comandos especiais:

São considerados comandos especiais todos os que exigem programação 
eletrónica avançada e expansível, displays avançados e entradas específicas 
para poderem funcionar.

 - Comando de cabeça com sensores de proximidade:

A cabeça é um segmento corporal onde encontramos muitas vezes mo-
vimento voluntário controlado, mesmo em casos de alterações motoras se-
veras. A utilização de comando com sensores na cabeça permite também 
manter uma boa postura, não sendo necessária transferências de carga para 
manobrar comando (o comando fica aplicado na linha média), o que se tra-
duz numa resposta mais eficiente de utilização de suportes posturais. Em 
contrapartida, poderá implicar um desvio do campo de visão do utilizador, 
mais evidente quando o comando não se encontra numa posição ótima relati-
vamente aos pontos de contacto.

 - Comando mini-proporcional ultra-sensível

O comando mini-proporcional ultra-sensível permite que o joystick 
seja movido com aplicação de força residual. Solução utilizada muitas ve-
zes para condução com o mento (Figura 11), lábios, ou mesmo com os de-
dos em casos de diminuição severa de força muscular, como verificado em 
doenças neuromusculares.
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Figura 11 — Comando mini-proporcional ultra-sensível aplicado no mento

Fonte: Stealth Products (n.d.).

 - Comando heavy-duty

Os comandos heavy-duty (Figura 12) são desenvolvidos e preparados para 
receber impactos fortes e repetidos. São uma opção de configuração comum 
em utilizadores com tónus muscular variável com dificuldades no controlo de 
movimento voluntário, ou, por exemplo, quando o joystick é acionado com o 
pé, dado tratar-se de um segmento menos sensível que a mão. Trata-se de um 
joystick mais resistente aos impactos que os joysticks comuns.
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Figura 12 — Comando Heavy-Duty

Fonte: ASL – Adaptive Switch Laboratories (n.d.).

 - Comando sopro e sucção

Os comandos de sopro e sucção (Figura 13) permitem a utilização de 
movimentos diafragmáticos para o controlo da CRE. Num exemplo comum 
de programação destes comandos, dois sopros/expirações curtos seguidos 
acionam a cadeira para se deslocar em frente, uma sucção/inspiração curta 
permite cadeira faça o movimento de reversão. A configuração será feita de 
acordo com a funcionalidade e vontade do utilizador.

Figura 13 — Comando de sopro e sucção

Fonte: Stealth Products (n. d.).
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 - Soluções de varrimento

Utilizando varrimento, é possível controlar todas as funções da cadeira de 
rodas elétrica, inclusivamente integração e acesso a equipamentos via BT e IV 
para controlo ambiental e/ou dispositivos de multimédia isoladamente, apenas 
através da ativação de um switch (Figura 14). Esta utilização torna todo o pro-
cesso de condução e acesso a outras funções mais demorado, mas possível com 
um único movimento que pode ter amplitude de apenas alguns milímetros.

Figura 14 — Switch aplicáveis a CRE

Fonte: Stealth Products (n.d.).

É importante considerar todas as possibilidades de condução de cadeira 
de rodas elétrica. Os comandos especiais, também pelo seu elevado custo 
associado, são considerados como a última solução. Acontece que muitos 
utilizadores de cadeiras de rodas elétricas que até são capazes de conduzir 
com joystick comum, teriam uma melhoria de desempenho muito significa-
tiva com aplicação de um comando diferente (Dicianno; Cooper; Coltellaro, 
2010; Dolan; Henderson, 2017). Uma solução que funciona pode não ser a 
solução mais eficiente. Quanto mais eficiente for a utilização de determina-
do equipamento mais potenciamos a participação em diferentes contextos e, 
consequentemente, a inclusão (Figura 15). Atualmente praticamente todas as 
CRE com eletrónica expansível permitem integração e utilização diferentes 
equipamentos e controlo ambiental através de BT e IV.
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Figura 15 — Participação em CRE

Fonte: os autores.

Da teoria para a ação

No exemplo que se segue podemos perceber a importância do posiciona-
mento em cadeira de rodas e a influência que um comando para mobilidade 
mais adaptado ao quadro motor têm na inclusão.

O Francisco tem paralisia cerebral, com variação de tónus muscular cons-
tante e presença de movimentos involuntários. Foi avaliado em nível V no 
Gross Motor Functional Classification System (GMFCS). Na Figura 16, ob-
servamos a postura do Francisco na posição de sentado em cadeira de rodas 
elétrica em diferentes perspetivas. O Francisco era capaz de manobrar o joys-
tick manual com uma bola de ténis adaptada enquanto manípulo para realiza-
ção de uma preensão global, pelo que se considerava funcional na condução 
da CRE. No entanto, a postura adotada para o efeito trazia-lhe inúmeros 
problemas/dificuldades, nomeadamente:

a. trabalho funcional fora da linha media (maior dispêndio energético, 
maior dificuldade de estabilização);

b. alteração do campo visual e orientação espacial devido à posição 
da cabeça;

c. dificuldades respiratórias;

d. dificuldade na fala, como consequência de dificuldade respiratória;

e. dificuldades na deglutição; 
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f. dificuldades na digestão, devido a compressão de órgãos internos (no-
meadamente no estômago) provocada pela flexão constante do tronco;

g. zonas de desconforto e risco de úlceras por pressão devido à inadequa-
da distribuição de pressão.

Figura 16 — Da esquerda para a direita: vista  
frontal, vista de perfil, vista a 45º

Fonte: os autores.

O Francisco tolerava cerca de 45 minutos a manobrar a cadeira, ficando 
demasiado desconfortável e cansado ao fim desse tempo, pelo que necessita-
va de sair da cadeira para descansar.

Esta situação condicionava a sua participação e inclusão em diferentes 
atividades e contextos. Por exemplo, não podia dar um passeio sozinho pró-
ximo de casa pois não conseguia comunicar com os pais e facilmente entrava 
em desconforto. Na faculdade tinha dificuldade em comunicar com os cole-
gas (a articulação de palavras era difícil e mais rapidamente se cansava pela 
dificuldade respiratória). Os problemas respiratórios e riscos de desenvolver 
úlceras por pressão obrigavam o Francisco a ficar em casa por precaução 
algumas vezes, faltando assim às aulas. Na escola, tinha mais dificuldade em 
manter atenção durante o tempo de aula.

Para tentar melhorar a situação do Francisco, aplicou-se sistema de posi-
cionamento completo, com os seguintes componentes:
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a. almofada de assento com nível alto de proteção de pele e contorno 
para posicionamento da pélvis e membros inferiores;

b. cinto pélvico para estabilização da pélvis, mantendo-a no melhor ali-
nhamento possível por um período mais prolongado;

c. faixas para estabilização dos pés;

d. encosto com suportes laterais de tronco para aproximação à alinha-
mento neutro do tronco/coluna;

e. colete para estabilização de tronco (com tecido flexível para não limi-
tar expansão de caixa torácica); 

f. apoio de cabeça com suporte suboccipital e comando de cabeça para 
condução com sensores de proximidade.

A Figura 17 ilustra o alinhamento obtido com os sistemas integrados de 
posicionamento propostos.

Figura 17 — Alinhamento postural pós aplicação de  
sistemas integrados de posicionamento

Fonte: os autores.
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Com o posicionamento mais adequado e comando que permite maior 
conforto na mobilidade, o Francisco vai pela manhã para a faculdade, onde 
estuda Direito, e regressa ao final da tarde a casa, sem necessidade de sair 
da cadeira. A postura que agora mantém na cadeira para além de permitir 
mobilidade mais eficiente, proporcionou-lhe melhor capacidade respiratória 
e melhorou a sua fala/comunicação. O comando permite-lhe ainda utilizar o 
computador na faculdade e aceder e utilizar o smartphone (Figura 18). 

Figura 18 — Controlo de computador através de comando de cabeça

Fonte: os autores.

Em resumo, as alterações posturais proporcionadas pelo sistema de posi-
cionamento (Figura 19) e o comando de cabeça aplicado que lhe permitiram 
mobilidade mais eficiente resultaram em:

a. Melhoria das competências de comunicação (melhorou a capacidade 
de fala);

b. Mobilidade totalmente independente ao longo do seu dia de aulas e 
estudo na faculdade;

c. Aumento de tolerância à posição de sentado;

d. Alinhamento do campo de visão por passar a operar na linha média;

e. Autonomia na utilização de computador e smartphone.
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Figura 19 — Alinhamento postural pré-pós sistemas  
integrados de posicionamento

Fonte: os autores.

Desta forma o Francisco está mais autónomo, confortável, integrado e, 
em última análise, mais incluído contextos como faculdade e envolvência 
do seu domicílio. Mantém a atenção durante mais tempo nas aulas, mos-
tra-se mais enérgico, comunica melhor com os seus colegas. Vai passear 
próximo de casa e consegue telefonar aos pais quando regressa ou caso 
necessite de algum auxílio.

Este capítulo visou auxiliar na identificação de necessidades posturais e de 
controlo em utilizadores de cadeiras de rodas, bem como divulgar algumas das 
soluções existentes. O trabalho com equipas técnicas e técnicos especialistas 
em mobilidade e posicionamento é fundamental para potenciar todas as com-
petências dos utilizadores, contribuindo para aumentar os casos de sucesso 
funcional como o do Francisco, e reduzir situações de negligência social. 
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A inclusão acontece quando “se aprende com as dife-
renças, e não com as igualdades.” 

(FREIRE, 1996, p. 108)

Considerações iniciais

O direito à educação é um direito social que ultrapassa os apreços dos inte-
resses individuais, representando instrumento de acesso ao mundo da cultura e 
busca na qualidade de vida. Na coletividade, caracteriza-se pela preservação e 
evolução dos aspectos culturais, dando condições para que o cidadão participe 
da construção da sociedade e suas transformações (Pinto, 2018).
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Na sociedade contemporânea, as evoluções tecnológicas oportunizam 
acesso à informação, novas formas de comunicação e a escolarização das 
pessoas com deficiência. Essas evoluções proporcionam que as pessoas com 
deficiência visual alcancem níveis mais elevados de ensino, desenvolvam au-
tonomia e participem da vida cientifica e cultural das comunidades em que 
vivem, um processo denominado como de inclusão social e digital (Bruno; 
Nascimento, 2019).

A Tecnologia Assistiva surge como ação estratégica da política pública de 
educação. Ela tem por objetivo ultrapassar as barreiras sensoriais, motoras ou 
cognitivas que limitam o aprendizado da pessoa com deficiência, e visa pro-
mover a melhora da qualidade de vida e aprendizagem, em especial pessoas 
com deficiência visual (Bersch; Tonolli, 2006).

Vale destacar que o trabalho escolar com deficiência deve respeitar as 
características de percepção, integração sensorial, integração das ações na 
vida do aluno (Marques; Mendes, 2014).

Nesse sentido, as habilidades e competências dos professores permitem 
viabilizar a expansão e o acesso ao conhecimento que se deseja compartilhar 
com a pessoa com deficiência, pois, por si só, tal deficiência não representa 
impedimento ao seu desenvolvimento (Barbosa; Souza, 2019).

Assim, buscamos responder, por uma revisão bibliográfica descritiva, a 
seguinte problemática: como as práticas pedagógicas e a acessibilidade con-
tribuem para a escolarização da pessoa com deficiência?

Acessibilidade e tecnologia assistiva

A palavra acessibilidade está comumente relacionada a questões físicas 
e arquitetônicas, mas esta expressão diz respeito ao conjunto de diferentes 
dimensões, complementares e indispensáveis para que o processo de inclusão 
seja efetivado. É a liberdade de locomoção, somado ao fato de tornar acessí-
vel todo e qualquer conteúdo, lugar e/ou produto (Silva et al., 2021).

Dessa forma, conforme o Decreto 5.296/04, barreiras são “qualquer en-
trave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, 
a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem 
ou terem acesso à informação” (Brasil, 2004). Segundo o mesmo documento, 
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elas são classificadas em: urbanísticas, nas edificações, nos transportes, nas 
comunicações e informações. 

O Art. 3 da Lei nº 13.146/15 considera acessibilidade como:

I – [...] possibilidade e condição de alcance para utiliza-
ção, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliá-
rios, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instala-
ções abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida 
(Brasil, 2015).

Entendemos que o decreto restringe a acessibilidade à condição de pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida, o que consideramos um equívoco. A 
acessibilidade é um direito de todos e todas, independente da condição. Ne-
gar a acessibilidade é o mesmo que impedir a formação integral do ser huma-
no. A acessibilidade significa não apenas permitir que pessoas com deficiên-
cias ou mobilidade reduzida participem de atividades que incluem o uso de 
produtos, serviços e informação, mas a inclusão e extensão do uso destes por 
todas as parcelas presentes em uma determinada população. É uma direito 
fundamental que leva aos outros direitos (educação, saúde, assistência, cul-
tura, ...), o que significa a diferença entre fazer ou não determinada atividade.

Para Sassaki (2004, p. 2), “o conceito de acessibilidade deve ser incorpo-
rado aos conteúdos programáticos ou curriculares de todos os cursos formais 
e não formais existentes”. Para o autor, “a acessibilidade não mais se restrin-
ge ao espaço físico, ou seja, à dimensão arquitetônica” (Sassaki, 2004, p. 2), 
e a classifica em seis dimensões descritas no quadro 1.
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Quadro 1 — Dimensões da acessibilidade

Dimensões Definição

Arquitetônicas

Sem barreiras ambientais físicas em todos os recintos ex-
ternos e internos da escola. Barreiras: os degraus, buracos 
e desníveis no chão, pisos escorregadios, portas estreitas, 
sanitários minúsculos, má iluminação, má localização de 
móveis e equipamentos, dentre outros.

Comunicacionais

Sem barreiras na comunicação interpessoal, na comu-
nicação escrita e na comunicação virtual. Ocorre com 
comunicação face a face, língua gestual, linguagem corpo-
ral, e comunicação escrita como jornal, revista, livro etc., 
incluindo textos em Braille, textos com letras ampliadas 
para quem tem baixa visão, computador e outras tecnolo-
gias para comunicar, comunicação virtual -acessibilidade 
digital, dentre outros.

Atitudinais
Sem barreiras na convivência. Um exemplo é a escola pro-
mover atividades de sensibilização e conscientização, a fim 
de eliminar preconceitos, estigmas, estereótipos.

Programáticas

Sem barreiras invisíveis embutidas em documentos 
institucionais. Alguns exemplos são conhecer, atualizar 
e eliminar as barreiras invisíveis contidas em programas, 
regimentos, regulamentos, portarias, projetos, que possam 
impossibilitar ou dificultar a participação plena, na vida 
escolar, de todos os alunos, com ou sem deficiência.

Metodológicas

Sem barreiras para métodos, técnicas e teorias. Alguns 
exemplos são conhecer, aprender e aplicar a teoria das 
inteligências múltiplas, os vários estilos de aprendizagem e 
aprender, produzir e utilizar materiais didáticos adequados 
às necessidades educacionais especiais, dentre outros.

Instrumentais

Sem barreiras nos instrumentos e ferramentas de estudo. 
Barreiras: qualquer bloqueio ou obstáculo que limite ou 
impeça o acesso, a liberdade de movimento e circulação 
com segurança das pessoas. Um exemplo é a adaptação de 
material didático, utilização de aparelhos, equipamentos, 
utensílios e Tecnologia Assistiva.

Fonte: Sassaki (2007) apud Silva et al., (2021, p. 4).

Para a acessibilidade ser possível, ela deve ter diferentes concepções de 
espaços, artefatos e produtos que visam a atender simultaneamente todas as 
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pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de for-
ma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou solu-
ções que compõem a acessibilidade.

Dentre as dificuldades encontradas por estudantes cegos no cotidiano es-
colar, destaca-se a visualização dos conteúdos sem referenciais alternativos a 
outras percepções. Para Souza (1997), ter deficiência visual representa fazer 
parte de uma cultura onde o conhecimento se embaraça com um modo de 
percepção não disponível, não obstante, intensificada na sociedade onde tudo 
é pensando e produzido para ser utilizado pela visão.

Por isso, entende-se que na educação de pessoas com deficiência visual o 
diferencial seriam caminhos alternativos/métodos didático-pedagógicos dis-
tintos. Uma das possibilidades é o uso da tecnologia assistiva. Nesse artigo, 
pressupõe-se que o homem busca a transformação de si mesmo, descobre for-
mas de atuação e produz conhecimento sobre estas, inventa meios e produz 
conhecimento sobre tal processo, no qual está implicado. Assim, a tecnologia 
assistiva se insere neste contexto (Lima Júnior, 2015).

A tecnologia assistiva é, portanto: 

Uma área do conhecimento, de característica interdis-
ciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivam promover 
a funcionalidade, relacionada à atividade e participação 
de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobili-
dade reduzida, visando sua autonomia, independência, 
qualidade de vida e inclusão social (Brasil, 2009, p. 10).

Isto é, “qualquer ferramenta, adaptação, dispositivo, equipamento ou sis-
tema que favoreça a autonomia, atividade e participação da pessoa com de-
ficiência ou idosa é efetivamente um produto de TA” (Galvão Filho, 2012, p. 
23). Além disso, os recursos na área de informática avançam cada vez mais 
como novas possibilidades para as pessoas com deficiência.

De acordo com Galvão Filho (2009, p.115), a tecnologia assistiva pode ser 
“[...] utilizada como mediadora, como instrumento, como ferramenta mesmo, 
para o ‘empoderamento’, para a equiparação de oportunidades e para a ativi-
dade autônoma da pessoa com deficiência, na sociedade atual”. Empoderar-se 
significa a possibilidade de “[...] interagir, relacionar-se e competir em seu 
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meio com ferramentas mais poderosa, proporcionadas pelas adaptações de 
acessibilidade de que dispõe” (Galvão Filho, 2012, p.127).

Por isso, atualmente, a tecnologia assistiva vai além do entendimento de 
produto para superar limitações do corpo, pois: 

[...] agrega outras atribuições como: estratégias, serviços 
e práticas que favorecem o desenvolvimento de habili-
dades de pessoas com deficiência; barreiras e/ou oportu-
nidades se referem as interações entre biológico e social, 
corpo e ambiente (Bersch, 2006, p. 91).

A tecnologia assistiva é fundamental, na relação professor-aluno, para o 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. De acordo com Bers-
ch (2006), a tecnologia assistiva serve, ao docente, como suporte didático-
-pedagógico e ferramenta para produção de material formativo suprindo as 
necessidades do estudante, além dos serviços de profissionais de apoio. Ou 
seja, a TA funciona como mediadora de comunicação, facilitadora no proces-
so avaliativo, ferramenta compensativa e de acesso. 

Nessa esteira, a partir de Vigotski (1997), a TA pode ser um importante 
caminho de mediação para alcançar a supercompensação social, a depender 
da quantidade e qualidade dos estímulos externos e das interações sociais. 
Dessa forma, a TA amplia, como instrumento mediador, as possibilidades 
para o aprendizado e a troca na relação aluno-professor-aluno, lembrando 
que para Vigotski (1997) é a possibilidade de relacionar-se que impulsiona o 
desenvolvimento do homem.

A educação tem a função, por meio da mediação, de fazer a pessoa com de-
ficiência alcançar a supercompensação social por meio do desenvolvimento das 
funções psíquicas superiores, que envolve a integração dos aspectos biológicos 
e sociais no indivíduo, entre eles, a memória, atenção e lembrança voluntária, 
imaginação, estabelecer relações, elaboração conceitual, uso da linguagem, ra-
ciocínio dedutivo e pensamento abstrato. Vaz et al. (2012, p. 89) relatam que:

O uso de recursos didáticos é fundamental na apropria-
ção de conceitos, sendo que, ao se tratar de alunos com 
deficiência visual, estes recursos precisam estar adap-
tados às suas necessidades perceptuais. Desta forma, 
o professor, com o uso de recursos específicos, precisa 
elaborar estratégias pedagógicas para favorecer o de-
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senvolvimento da criança com deficiência visual e que, 
assim como crianças de visão normal, ela possa obter 
sucesso escolar, sendo este um dos desafios da inclusão.

Mediação pressupõe interação com os outros, com a natureza e com os 
objetos, possibilitando o processo de aprendizagem e de desenvolvimento 
humano. Dessa maneira, pode-se afirmar “[...] que os processos de mediação 
(seja pelo uso de instrumentos, seja pelo uso de signos) representam cami-
nhos para o desenvolvimento e também reorganização do funcionamento psi-
cológico global”. (Sena, 2011, p. 36).  

Práticas pedagógicas

Frente a um aluno com deficiência, a instituição escolar e o professor pre-
cisam desenvolver técnicas adaptativas que contribuam para seu desenvolvi-
mento, considerando os mecanismos compensatórios que foram conquistados 
a partir dos caminhos indiretos quando o caminho direto estiver impossibili-
tado, conforme defendido por Vigotski (2011).

Todo o aparato da cultura humana [da forma exterior 
de comportamento] está adaptado à organização psi-
cofisiológica normal da pessoa. Toda a nossa cultura é 
calculada para a pessoa dotada de certos órgãos – mão, 
olho, ouvido –, e de certas funções cerebrais. Todos 
os nossos instrumentos, toda a técnica, todos os sig-
nos e símbolos são calculados para um tipo normal de 
pessoa. E daqui surge aquela ilusão de convergência, 
de passagem natural das formas naturais às culturais, 
que, de fato, não é possível pela própria natureza das 
coisas e a qual tentamos revelar em seu verdadeiro 
conteúdo (Vigotski, 2011, p. 5).

Sobre isso, Saviani (2011, p. 13) afirma que

[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e 
intencionalmente, em cada indivíduo singular, a huma-
nidade que é produzida histórica e coletivamente pelo 
conjunto de homens. Assim, o objeto da educação diz 
respeito, de um lado, à identificação dos elementos cul-
turais que precisam ser assimilados pelos indivíduos 
da espécie humana para que eles se tornem humanos 
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e, de outro lado concomitantemente, à descoberta das 
formas mais adequadas para atingir esse objetivo.

A escola configura uma “situação privilegiada” (Saviani, 2011, p. 13), pois 
a dimensão pedagógica persiste na essência da prática, desse modo, é neces-
sário compreender que “a prática será tanto mais coerente e consistente, será 
tanto mais qualitativa, será tanto mais desenvolvida for a teoria que a embasa 
[...]” (Saviani, 2011, p. 91). 

No sentido transformador da prática pedagógica, é preciso se fundamen-
tar para justificar a necessidade de transformação, de igual modo, compreen-
der o movimento inverso, ou seja, a teoria a partir da prática, pois teoria e 
prática se consolidam na construção dialética no processo de ensino e apren-
dizagem (Castro, 2019).

 Saviani (2011, p. 120) afirma que “se a teoria da prática se configura 
como contemplação, a prática desvinculada da teoria é puro espontaneísmo. 
É o fazer pelo fazer.” A prática pedagógica deve surgir da reflexão filosófica 
e abordagem crítica dos problemas apresentados na realidade educacional.

De acordo com Silva Junior (2013, p. 59), para que os alunos com de-
ficiência sejam incluídos no processo de escolarização devemos aplicar de 
simultaneamente, três propostas:

[...] identificação dos alunos deficientes [...] definição 
das principais estratégias de acessibilidade que deve-
rão ser adotadas para a permanência do estudante, o 
diálogo com esses alunos deficientes e, ainda, a elabo-
ração de um projeto pedagógico específico que objeti-
ve o aprendizado dos conceitos [...] por esses estudan-
tes na mesma sala de aula dos demais alunos.

Associada à identificação, é necessário definir as principais estratégias de 
acessibilidade, considerando as necessidades específicas de cada aluno com 
deficiência. Segundo Ferreira (2007), no processo de identificação de pessoas 
com deficiência, devemos caracterizar os aspectos individuais de cada sujei-
to, respondendo a algumas questões relevantes, tais como:

Quais características deveria apresentar o estudante 
considerado como tendo uma condição especial? Nas 
situações por ele vivenciadas, quais restrições deveriam 
ser consideradas como sua limitação ou dificuldade? 
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Das necessidades decorrentes, como se delimitariam as 
demandas que seguramente eram educacionais? O que 
seriam respostas educacionais que deveriam ser dis-
ponibilizadas pela instituição como apoios pertinentes 
em cada condição especial apresentada pelo estudante? 
(Ferreira, 2007, p. 49).

Ao responder a esses questionamentos, é possível iniciar o desenvolvi-
mento de estratégias educacionais que contribuem para o apoio pedagógico 
ao sujeito, bem como o apoio institucional para cada condição especial apre-
sentada (Silva Junior, 2013).

É importante ouvir os alunos com deficiência sobre os aspectos que pos-
sam auxiliar na relação com os colegas, professores e sobre os elementos 
que auxiliam no desenvolvimento do processo de aprendizagem, podendo 
auxiliar no desenvolvimento de adaptações necessárias. Os professores pre-
cisam elaborar estratégias de acessibilidade ou de planejamento pedagógico 
em conjunto. Dialogar com o aluno com deficiência pode contribuir para o 
trabalho de sala de aula (Masini; Bazon, 2005).

Desenho Universal para Aprendizagem (DUA)

O Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) surgiu nos anos 1990, 
e seus autores, a princípio, tentaram desenvolver um trabalho a partir dos 
diagnósticos, ajudando os estudantes a superarem as dificuldades, no entan-
to durante o desenvolvimento do trabalho, perceberam que ao contrário de 
auxiliar na superação das barreiras encontradas, a equipe deveria contribuir 
para a comunidade escolar reduzisse ou eliminasse essas barreiras (Meyer; 
Rose; Gordon, 2014).

De acordo com Nunes e Madureira (2015), o DUA tem o objetivo de con-
tribuir no desenvolvimento e planejamento de práticas de ensino permitindo 
aos alunos com suas especificidades, diferenças socioculturais e, diferentes 
modos de aprender, o acesso ao currículo e na participação nas atividades 
acadêmicas, independentemente de suas limitações e capacidades.

Desse modo, ao invés de pensar em práticas usuais para adaptação dos 
currículos, ou em atividades específicas para determinados estudantes pú-
blico-alvo da educação especial, são planejadas diferenciadas e variadas 
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formas de educar e desenvolver o currículo para todos os estudantes (Alves; 
Ribeiro; Simões, 2013).

Quando pensamos em materiais para o aprendizado de conteúdos curri-
culares com o objetivo de atender os estudantes público-alvo da Educação 
Especial, de certa forma, fazemos adaptações exclusivas para um estudante 
específico. Na perspectiva do DUA, a intenção é construir práticas universais 
e dispor o mesmo material a todos os alunos, como forma de contribuir para 
o aprendizado (Zerbato; Mendes, 2021).

Esse formato contribui para o processo de ensinar eliminando as barreiras 
da exclusão escolar, de acordo com Zerbato e Mendes (2018 p. 56) “consiste 
em um conjunto de princípios baseados na pesquisa e constitui um modelo 
prático que objetiva maximizar as oportunidades de aprendizagem para to-
dos os estudantes”.

Para Alves, Ribeiro e Simões (2013), essa perspectiva de ensino é funda-
mentada em três princípios: princípio da representação — o reconhecimento 
de informações a serem apreendidas; princípio da ação e expressão — as 
estratégias para operar no processamento da informação; princípio do enga-
jamento — motivação do aluno.

Segundo Nelson e Posey (2013), o DUA está fundamentado em pesquisas 
científicas sobre a aprendizagem, destacando que:

1. A aprendizagem está relacionada tanto aos aspectos 
emocionais quanto aos biológicos do indivíduo, isto 
é, a quantidade de sono e alimentação adequada, as 
predisposições e as emoções, são fatores que preci-
sam ser respeitados;

2. É importante que os alunos tenham experiências sig-
nificativas, tempo e oportunidade para explorarem o 
conhecimento;

3. As emoções têm uma importância fundamental uma 
vez que motivam a aprender, a criar e a conhecer;

4. O ambiente é muito importante. Os conhecimentos 
aprendidos precisam ser significativos e se essas apren-
dizagens não forem usadas em outros ambientes, tais 
conhecimentos e conexões estagnam-se. Destaca-se nes-
se princípio, não só a relação entre diferentes contextos 



132

Tecnologias assistivas: formação, experiências e práticas

de aprendizagem, mas também a transferência dessas 
aprendizagens para outros ambientes;

5. A aprendizagem deve ter sentido para o sujeito, de 
modo que as informações se relacionem e estejam in-
terligadas com quem aprende. Se não for assim, há me-
morização, mas não aprendizagem;

6. Cada indivíduo é único e, consequentemente, isso nos 
remete para os estilos, ritmos e modos singulares de 
aprendizagem em cada indivíduo;

7. A aprendizagem é aprimorada com desafios e inibida 
com ameaças, ou seja, o indivíduo precisa tanto de es-
tabilidade quanto de desafio. Tais aspectos têm como 
premissa os estudos de três grandes sistemas corticais 
do cérebro envolvidos durante a aprendizagem:  redes 
de reconhecimento, estratégicas e afetivas (Rose; Me-
yer, 2002 apud Zerbato; Mendes, 2018, p. 150).

De acordo com Pletsch et al. (2020), quando consideramos o DUA no plane-
jamento e nas estratégias de ensino, é necessário que o conteúdo esteja disponí-
vel em diferentes meios e mídias (imagem, vídeo áudio ou animação), depen-
dendo dos objetivos a serem alcançados. É importante que os recursos levem 
em conta a facilidade de uso pelos estudantes, e sejam validados por eles.

Bock, Gesser e Nuernberg (2018) afirmam que a ideia de universalidade 
no DUA está relacionada aos currículos, materiais, recursos e formas de 
avaliação que precisam ser desenvolvidas para atenderem a maior varieda-
de de estilos de aprendizagem, de igual modo as necessidades dos alunos. 

O DUA amplia o conceito de acessibilidade a espaços, 
objetos e ferramentas para apresentar um desenho di-
dático que norteia o professor para a organização do 
ensino em uma perspectiva inclusiva que perpassa pela 
flexibilidade do currículo e acesso à aprendizagem 
(Vitaliano; Prais; Santos, 2019, p. 807).

Para ampliar as discussões e contribuir de modo prático sobre a aplica-
ção dos princípios do DUA como estratégia de acesso a aprendizagem em 
ambientes digitais, Pletsch et al. (2020, p. 17) recomendam, como listado a 
seguir, estratégias que podem ser usadas para estimular a interação e a parti-
cipação de todos os estudantes:
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• Produção da informação em diferentes mídias: infor-
mações disponibilizadas em braile, áudio descrição, 
vídeos e outros recursos para pessoas com deficiên-
cias sensoriais.

• Recursos de manipulação de forma e conteúdos digi-
tais: permite alteração do tamanho do texto e das ima-
gens, cor usada para informar ou enfatizar, a velocida-
de ou tempo dos vídeos, animações, sons, simuladores 
e a disposição dos elementos visuais.

• Recursos de ampliação de repertório: animações, ví-
deos, documentários, box com opinião de especialistas, 
box com dicas de filmes e livros para ler, tabelas, mapas 
conceituais e outros recursos que sirvam para ampliar 
o conhecimento sobre os temas apresentados em aula.

• Recursos de compreensão de texto: antecipar vocabu-
lários, destacar expressões complexas e demonstrar 
sua origem semântica sempre que possível.

• Recursos para destaque de conceitos: grifar conceitos, 
destacar a relação entre ideias em um texto ou em mapas 
conceituais, marcar as transições nos textos e as rela-
ções na estrutura do texto, ou torná-las mais explícitas.

• Recursos de imagem: ilustrações, fotografias, concei-
tos-chave apresentados na forma de imagens, ícones e 
símbolos que facilitam a navegação.

• Recursos para experimentação de conceitos: simula-
ções, exercícios de manipulação e experimentação fí-
sica dos conceitos.

• Recursos de organizadores avançados: mapas concei-
tuais, glossários de imagens e textos, infográficos, linhas 
do tempo, planilhas e recursos que contribuam para sis-
tematização dos conteúdos, conceitos apresentados.

• Recursos para expressão dos estudantes: atividades que 
proponham apresentações orais, vídeos, texto de diver-
sos formatos, desenhos e arte (Pletsch et al., 2020, p. 17).

De acordo com Pletsch, Souza e Orleans (2017), quando os princípios do 
DUA são aplicados, garantem o acesso ao currículo, assim como a aprendi-
zagem dos alunos e sua participação em todo o contexto escolar, pois “cada 
sujeito é único e responde de forma única as oportunidades pedagógicas” 
(Pletsch; Souza; Orleans, 2017, p. 274).
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Formação de professores e DUA como ferramentas de inclusão 
escolar

A inclusão escolar requer continuamente, que os professores sejam prepa-
rados em seu processo de formação para o atendimento de estudantes públi-
co-alvo da Educação Especial (Bueno, 2008).

Nesse contexto, Beauchamp (2002) nos lembra da necessidade de inves-
timentos em programas de formação inicial e continuada voltadas para a re-
flexão do contexto escolar, promovendo troca de experiências e a construção 
de novos saberes pedagógicos.

Para Lopes (1997, p. 574), é imprescindível uma “formação de professores 
que reflita sobre sua própria prática, bem como para a utilização da reflexão 
como instrumento de desenvolvimento do pensamento e da ação”.

Sobre isso, Bastos e Henrique (2016) nos mostram que:

Em grupos de colaboração, os professores debatem so-
bre o progresso do processo, refletem criticamente o 
ensino, partilham de uma linguagem para se referirem 
a conceitos, constroem e reconstroem juntos conheci-
mentos acerca do ensino, procedendo desta forma, à 
autorregulação da sua aprendizagem e das suas práti-
cas. A formação em contexto colaborativo necessita do 
compartilhamento das decisões por todos os envolvi-
dos, que acabam por responsabilizarem-se pela produ-
ção conjunta, segundo suas necessidades, possibilida-
des e interesses […] (Bastos; Henrique, 2016, p. 305).

Quando o modelo de formação trata das práticas pedagógicas inclusivas 
na escola é fundamentada no conceito e princípios do DUA, considera-se que 
o professor em conjunto com os demais membros da comunidade escolar, 
pode promover a participação e aprendizado de todos em sala de aula, inclu-
sive os alunos público-alvo da Educação Especial (Zerbato; Mendes, 2021).

Para Nunes e Madureira (2015, p. 7):

Garantir o acesso à escola regular constitui a dimen-
são mais fácil de alcançar no processo de inclusão, pois 
depende sobretudo de decisões de natureza política. Já 
assegurar a aprendizagem e o sucesso na aprendiza-
gem envolve mudanças significativas nas formas de 
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conceber a função da escola e o papel do professor no 
processo de ensino e aprendizagem. Trata-se, portanto, 
de equacionar processos pedagógicos inclusivos que 
permitam o envolvimento efetivo de crianças e jovens 
com necessidades educacionais especiais na aprendi-
zagem […]. Tal necessidade está associada ao apare-
cimento do conceito Universal Design for Learning 
(UDL) nos anos 90 […]. 

Nos currículos projetados conforme os princípios do DUA, as dificuldades e 
as perdas decorrentes das modificações e adaptações dos currículos deficientes 
podem ser minimizadas ou eliminadas, favorecendo o surgimento de melhores 
ambientes de aprendizado. Não obstante, o maior desafio não é modificar ou 
fazer adaptações no currículo para alguns de modo especial, mas construí-lo 
desde o princípio e de maneira eficaz (Sebastián-Heredero, 2020).

Considerações finais

As atitudes para e com os alunos com deficiência não se restringem a uma 
única diretriz. Perpassam pelas necessidades coletivas e chegam nas necessi-
dades individuais e personalizadas, equacionando as diferenças conceituais 
e de comunicação. 

O processo de inclusão escolar é realizado a múltiplas mãos, além da 
efetivação de políticas públicas, cabe a busca pela equidade de ensino, onde 
são planejadas diferentes formas de ensinar o mesmo conteúdo para que to-
dos possam aprender. A equidade considera as especificidades, capacidade, 
limitações e habilidades dos alunos.

Percebemos que o diálogo entre os fundamentos do DUA e a diferen-
ciação curricular pode favorecer a implementação de propostas de inclusão 
escolar e a escolarização das pessoas com deficiências. Entretanto, não é 
suficiente ofertar aos professores conhecimentos epistemológicos e teórico-
-metodológicos sobre conceitos e ideias sem a discussão e reflexão sobre os 
referenciais teóricos que estão relacionados aos processos de ensino e apren-
dizagem desses alunos.

Vale destacar que tão importante quanto as políticas públicas que dão 
suporte à educação inclusiva, são as reflexões sobre a realidade social onde 
as escolas se encontram. 
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Assim, podemos concluir que quanto maiores forem as possibilidades e os 
recursos oferecidos aos alunos com deficiência, associados à mediação pedagó-
gica qualificada, melhor será o desenvolvimento sócio-intelectual desses alunos.
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Introdução

A Terapia Ocupacional enquanto profissão tem sua definição atualizada 
periodicamente pela World Federation of Occupational Therapists (WFOT). 
No documento publicado em 2017, consta a definição brasileira:

É um campo de conhecimento e de intervenção em saú-
de, educação e na esfera social, reunindo tecnologias 

1 Docente do curso de graduação em Terapia Ocupacional da Universidade Federal do Espí-
rito Santo (UFES). Graduação em Terapia Ocupacional pela Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar), Mestrado em Terapia Ocupacional (UFSCar), Doutorado em Biotecno-
logia (UFES).

2 Docente do curso de graduação em Terapia Ocupacional da Universidade Federal do Espí-
rito Santo (UFES). Graduação em Terapia Ocupacional pela Faculdade de Reabilitação da 
ASCE (FRASCE/RJ), Mestrado em Ciências Fisiológicas (UFES), Doutorado Ciências 
da Educação (UDELMAR).

3 Docente do curso de graduação em Terapia Ocupacional da Universidade Federal do Es-
pírito Santo (UFES). Graduação em Terapia Ocupacional pela Faculdade de Educação 
Física de Lins, Mestrado em Teatro (UFRJ), Doutorado em Psicologia Social (UFES).
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https://pt.wikipedia.org/wiki/Conhecimento
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orientadas para a emancipação e autonomia das pes-
soas que, por razões ligadas à problemática específica 
físicas, sensoriais, mentais, psicológicos e/ou sociais, 
apresentam, temporariamente ou definitivamente, di-
ficuldade na inserção e participação na vida social. As 
intervenções em terapia ocupacional dimensionam-se 
pelo uso da atividade, elemento centralizador e orien-
tador, na construção complexa e contextualizada do 
processo terapêutico (WFOT, 2017, p. 13). 

No âmbito da atuação profissional, o terapeuta ocupacional é competen-
te para avaliar as potencialidades, dificuldades e necessidades do indivíduo 
para a utilização de produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 
serviços de Tecnologia Assistiva (TA) (Coffito, 2015).

Mackenzie et al. (2017) defendem que a seleção, recomendação e adap-
tação de dispositivos da TA é uma competência central no âmbito da prática 
da Terapia Ocupacional para otimizar o ajuste entre as capacidades de uma 
pessoa e o desejo de se envolver em ocupações, as características da ocupa-
ção e o ambiente. Os terapeutas ocupacionais têm capacidade para promover 
o acesso apropriado aos recursos de TA e estabelecer parcerias afetivas com 
pessoas com deficiências de maneira que estas exerçam os seus direitos.

No Brasil, cerca de 13 milhões de pessoas (6,20% da população) declara-
ram possuir algum nível de dificuldade motora, as quais variam de “alguma 
dificuldade para locomover-se” a “não consegue locomover-se de modo al-
gum”. No estado do Espírito Santo há, aproximadamente, 250.000 residentes 
(7,13% da população) com deficiências motoras (IBGE, 2012).

Na Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(CIF), a incapacidade de uma pessoa está presente quando o ambiente e/ou 
o contexto limitam suas atividades e restringem sua participação social, não 
favorecendo sua funcionalidade (OMS, 2015; Farias; Buchalla, 2005). O olhar 
na CIF refere-se às consequências que a doença, transtorno ou desordem têm 
para a funcionalidade da pessoa (Buchalla, 2003). 

A deficiência ou a incapacidade decorrente de um ambiente não acessí-
vel compromete diversos aspectos do cotidiano das pessoas com a diminui-
ção da sua qualidade de vida, alteração de papéis ocupacionais ou aumento 
da dependência para realização de atividades significativas (Marrie et al., 
2017; Siqueira et al., 2017; Bertoni et al., 2015). Nesse sentido, dispositivos 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Emancipa%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Autonomia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Defici%C3%AAncia_f%C3%ADsica
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Defici%C3%AAncia_sensorial&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mente
https://pt.wikipedia.org/wiki/Psicologia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sociologia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Atividade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Complexidade


142

Tecnologias assistivas: formação, experiências e práticas

assistivos, equipamentos, serviços, entre outros, de TA, podem ser utili-
zados para amenizar a incapacidade dessas pessoas (Cook; Polgar, 2015).

Os dispositivos de TA, pela CIF, compõem os fatores ambientais e, ao 
serem utilizados ou indicados com o objetivo de melhorar o desempenho fun-
cional e a participação social de pessoas com deficiência, são considerados 
facilitadores, sendo de grande importância nos tratamentos de reabilitação 
(OMS, 2012; Luzo; Mello; Capanema, 2004).

Tendo em vista que os benefícios proporcionados pelos recursos de TA são 
inúmeros e amplamente difundidos na literatura científica, a seguir serão rela-
tadas as experiências de projetos de extensão desenvolvidos na Universidade 
Federal do Espírito Santo (UFES), direcionados à avaliação e atendimento de 
pessoas com deficiência motora, associados à confecção de dispositivos de TA, 
visando maior independência para atividades importantes no seu cotidiano.

Tecnologia Assistiva e Terapia Ocupacional para a Comunidade 
(TATO Comunidade)

Criado em 2012, o projeto Tecnologia Assistiva e Terapia Ocupacional 
para a Comunidade (TATO Comunidade) tem como finalidade proporcionar 
às pessoas idosas e pessoas com deficiência motora a obtenção da indepen-
dência funcional nas atividades pessoais e instrumentais da vida diária po-
tencializando a qualidade de vida e a inclusão social com o uso de recursos 
de TA de baixo custo. 

As atividades no projeto são desenvolvidas por docentes e estudantes ex-
tensionistas do curso de Terapia Ocupacional da UFES, no qual realizam 
atendimentos à comunidade interna e externa, estudos de casos, pesquisas, e 
produções científicas. 

O projeto conta com parcerias com instituições públicas de saúde (hos-
pitais, associações filantrópicas, Centros Especializados em Reabilitação) e 
Instituições de Ensino Superior, na Região Metropolitana da Grande Vitó-
ria, em que os profissionais encaminham as pessoas para o atendimento, que 
também é realizado por livre demanda. Todas são agendadas e passam por 
uma avaliação inicial para posterior conduta. Os atendimentos são semanais 
e realizados na Clínica Escola Interprofissional em Saúde (CEIS) da UFES. 
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São atendidas pessoas de diversas faixas etárias, que apresentam inca-
pacidades motoras funcionais temporárias ou permanentes, de ocorrências 
traumato-ortopédicas, queimaduras, neurológicas, congênitas, doenças de-
generativas musculares e do envelhecimento. 

A partir da anamnese e da avaliação inicial específica com instrumentos 
padronizados, são identificadas as necessidades da pessoa e o tipo de dispo-
sitivo assistivo a ser usado. Os estudantes, sob orientação docente, planejam 
todo o processo para confeccionar, treinar, orientar e reavaliar o uso dos di-
versos tipos de adaptações e de órteses de membro superior.

No projeto são confeccionados vários tipos de órteses: estáticas, seriadas 
e dinâmicas, para os membros superiores de todas as faixas etárias, e para os 
membros inferiores de crianças de 0 a 18 meses de idade. 

As órteses são dispositivos colocados sobre o corpo e podem ser estáticas 
ou dinâmicas. São confeccionadas sob medida, atendendo às medidas an-
tropométricas e angulações articulares das pessoas. Os materiais utilizados 
para a confecção das órteses e da maioria das adaptações é o termoplástico 
de baixa temperatura (Figura 1). 

Figura 1 — Órteses

Fonte: arquivo da autora.

1a 1b

1c
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Além das órteses, são confeccionadas adaptações de uso dos utensílios 
pessoais (Figura 2), como: alongamentos ou engrossadores de cabos de talhe-
res, escova de dente, escova de cabelo, pente, barbeador, maquiagem, entre 
outros; ponteiras para digitação, bordas de prato, adaptações para canetas ou 
lápis, para abotoar/desabotoar, tábua adaptada para corte de alimentos utili-
zando uma das mão, etc. Estes dispositivos facilitam a realização das ativi-
dades da vida diária (AVD), atividades instrumentais da vida diária (AIVD) 
de forma independente.

Figura 2 — Adaptações diversas de autocuidado:  
abotoador (2a), alimentação e higiene (2b)

Fonte: Arquivo da autora.

Pessoas com sequelas de queimaduras também são beneficiadas pelos 
atendimentos da Terapia Ocupacional, pois podem evoluir para deformidades 
graves quando as queimaduras são profundas ou de espessura total, quando 
atingem articulações e/ou desenvolvem cicatrizes patológicas, bem como, 
quando não recebem tratamento cirúrgico e de reabilitação adequados (Jes-
chke et al., 2020; Silva; Busnardo, 2006). 

Queimaduras nos membros superiores, principalmente nas mãos, também 
são consideradas graves, por gerar deformidades que comprometem a função 
para realização das AVD, AIVD, trabalho e lazer, limitando principalmente 
as movimentações do polegar e dedos para a realização de pinças e preensão 
manual (Silva; Busnardo, 2006).

O uso de dispositivos de tecnologia assistiva, tais como órteses ou adap-
tações para a realização de atividades, são fundamentais para resultados 

2a 2b
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funcionais efetivos com essa população. Na pessoa com sequelas de quei-
maduras, as órteses têm como funções: auxiliar no tratamento das cicatrizes 
(pela tração e compressão), evitar posições viciosas, corrigir deformidades, 
auxiliar na função, manter ou ganhar amplitude de movimento, proteger re-
giões operadas (Figura 3) (Rodrigues Júnior et al., 2014; Lima et al., 2004). 

Figura 3 — Órteses para ganho de amplitude de movimento do  
cotovelo (3a e 3b) e para queimadura em região volar da mão (3c e 3d)

Fonte: Arquivo da autora.

As adaptações possibilitam a continuidade da realização das atividades da 
forma mais independente possível, mesmo com as deformidades adquiridas, 
sendo confeccionadas a partir das necessidades de cada pessoa (Figura 4). 

Figura 4 — Adaptações para AVD e AIVD para  
pessoa com sequela de queimadura

Fonte: Arquivo da autora.

3a 3b

3c

3d

4a 4b 4c
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As ações realizadas no projeto são divulgadas amplamente no site do Pro-
grama LAFATec UFES (www.lafatec.ufes.br) e nas redes sociais, bem como 
os conhecimentos básicos sobre os diversos tipos de recursos da TA e os 
benefícios do uso.

São atendidas no projeto TATO Comunidade cerca de 80 pessoas por ano 
de todos os ciclos de vida, que apresentam as mais diversas condições de saú-
de e que estão com dificuldades no desempenho ocupacional nas atividades 
do cotidiano. O atendimento é gratuito, e os dispositivos são individualizados 
e cedidos às pessoas.

Com o projeto é possível disseminar o conhecimento acerca dos recursos 
assistivos existentes para a comunidade que deles necessitam, amenizando 
a situação sócio financeira e da acessibilidade. Além disso, estimulam os 
alunos a participar de um processo de ensino-aprendizagem vivencial, rela-
cionando constantemente a teoria com a prática, o trabalho em equipe inter-
disciplinar, e ainda, proporcionam a formação continuada através de cursos 
e seminários para profissionais e acadêmicos no conhecimento de evidências 
e novos recursos da TA.

Uso da impressora 3D como recurso para produção de dispositi-
vos de tecnologia assistiva — próteses, órteses e adaptações — 
na atuação da terapia ocupacional (TATO_I3D)

Com o avanço do uso das impressoras 3D no campo da saúde, torna-
-se importante a ampliação do conhecimento sobre sua utilização. Assim, 
o projeto TATO_I3D foi criado em 2016, com os objetivos de oportunizar 
ao estudante de Terapia Ocupacional a experiência de uso da impressora 3D 
para confecção de dispositivos de TA, proporcionar às pessoas com e sem 
deficiência física dispositivos que atendam a demandas de promoção de saú-
de, reabilitação e prevenção de agravos e realizar pesquisas sobre a temática. 

O público-alvo do projeto são os estudantes do curso de Terapia Ocupa-
cional e pessoas com lesões ou alterações motoras ou com propensão a de-
senvolvê-las. A equipe é composta por docentes e uma terapeuta ocupacional 
do departamento de Terapia Ocupacional da UFES, uma estudante bolsista, 
estudantes voluntárias e dois colaboradores externos, sendo uma terapeuta 
ocupacional e um médico.
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Ao adentrar o projeto, as(os) estudantes passam por um treinamento sobre 
impressão em 3D (tipos de impressoras, filamentos), uso do software de pro-
jetos e manuseio da impressora. 

Os atendimentos são realizados na CEIS/UFES. As pessoas são encami-
nhadas por outros profissionais da área da saúde ou serviços de atendimento a 
pessoas com deficiências motoras e o processo se inicia com a avaliação da de-
manda, através de uma anamnese e instrumentos de avaliação de desempenho 
ocupacional e independência para realização de atividades, além de medições 
antropométricas e avaliações de goniometria, força e sensibilidade, quando ne-
cessário. Em seguida, os objetivos e modelo do dispositivo são discutidos jun-
tamente com a(o) paciente. O desenho é desenvolvido no software livre Fusion 
360, impresso e finalizado com acabamentos necessários. Após a impressão, 
é agendada uma data para entrega e orientações de uso. As reavaliações são 
marcadas para 2 e 6 meses após entrega, sendo utilizados instrumentos de 
avaliação do desempenho ocupacional e de satisfação com o uso do dispositivo.

Até dezembro de 2019, 21 pessoas foram avaliadas e receberam dispositivos 
impressos, as quais relatam melhora no desempenho das atividades diárias. A 
maior parte dos aparelhos produzidos foram adaptações para diversas atividades 
cotidianas (Figura 5) e órteses pequenas para membros superiores (Figura 6).

Figura 5 — Adaptações impressas em 3D para alimentação e escrita

Fonte: arquivo da autora.

5b 5c 5d5a
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Figura 6 — Órteses para bloqueio da hiperextensão da articulação  
metacarpofalangeana do polegar (6a) e das interfalangeanas dos dedos (6b)

Fonte: arquivo da autora.

No ano de 2020, quando as atividades presenciais da universidade foram 
interrompidas pela pandemia da COVID-19, a forma de trabalho foi modifi-
cada, atendendo às restrições necessárias. Nesse sentido, as ações realizadas 
pelo TATO_I3D foram: participação em um grupo estadual para a produção 
de Face Shields para profissionais de saúde que atuavam na linha de frente 
da COVID-19; produção de Face Shields para os servidores da Biblioteca 
Setorial do Centro de Ciências da Saúde da UFES; parceria com docente de 
outro curso para impressão de material didático para estudantes com baixa 
visão; criação de banco de dados de artigos e objetos de impressão 3D volta-
dos à pessoa com deficiência. Ainda, em parceria com TATO-Comunidade, 
foram elaboradas as cartilhas “Tecnologia assistiva e o enfrentamento à CO-
VID-19” (SIME et al., 2020), com informações sobre higienização de dispo-
sitivos de TA e “Rotina pós-covid-19: orientações da terapia ocupacional” 
(Sime; Coutinho; Silva, 2020).

Desde o início das atividades do projeto, pesquisas vêm sendo realizadas, 
tendo como resultados: 02 (dois) Trabalhos de Conclusão de Curso; 02 (dois) 
capítulos de livro; 01 (uma) iniciação científica, com publicação de artigo 
científico; apresentação nas Jornadas de Extensão da UFES e em congressos 
da área de TA e de Terapia Ocupacional, acerca do desenvolvimento e satis-
fação com o uso dos recursos produzidos. 

No que se refere às parcerias, foram estabelecidas com o Núcleo de Aces-
sibilidade da UFES (NAUFES) e Centro de Reabilitação Física do estado do 
Espírito Santo (CREFES), além do Projeto TATO-Comunidade. 

6a 6b
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Assistência Terapêutica Ocupacional em hanseníase (Ato-Hans) 

A hanseníase é uma das mais antigas doenças conhecidas na história da 
humanidade. Até os dias atuais, ainda se trata de uma enfermidade envolta 
de tabus e crenças, de natureza simbólica, interpretada muitas vezes como 
castigo divino. Diversos estudos (Ayres et al., 2012; Marinho et al., 2014; 
Nunes; Oliveira; Vieira, 2011) mostram que o problema do estigma e pre-
conceito acerca da hanseníase guardam relação com o imaginário da socie-
dade associado ao passado, favorecendo uma representação da doença como 
ameaça constante de sofrimento, abandono, deficiências físicas e problemas 
psicossociais (Baialardi, 2007).

Atualmente, sabe-se que a hanseníase é uma doença infectocontagiosa, 
de evolução lenta, cujo agente causal é o Mycobacterium leprae (M. Leprae), 
o qual se manifesta por meio de sinais e sintomas dermatoneurológicos: le-
sões na pele e nos nervos periféricos, principalmente, nos olhos, mãos e pés 
(Brasil, 2002).  Apesar dos inúmeros estigmas que a circundam, trata-se de 
uma patologia curável, contudo, quando diagnosticada e tratada tardiamente 
poderá trazer graves consequências para as pessoas acometidas, em razão 
das deficiências/incapacidades físicas que poderão surgir. A doença também 
constitui um relevante problema de saúde pública, tendo em vista que, dentro 
do prisma mundial, o Brasil ocupa a segunda posição em números absolutos 
de detecção de casos novos, perdendo apenas para a Índia (Brasil, 2022).

Nesse contexto, pela incidência e por ser a hanseníase uma doença com 
alto potencial incapacitante, devido ao comprometimento dos nervos periféri-
cos, em 2013 surgiu o projeto de extensão intitulado Assistência Terapêutica 
Ocupacional em hanseníase, cujo objetivo foi oferecer atendimento terapêu-
tico ocupacional às pessoas com hanseníase, abrangendo também os seus fa-
miliares, voltado para a promoção à saúde, prevenção de agravos e tratamen-
to das deficiências/incapacidades físicas instaladas. O projeto teve duração 
de 5 anos, foi coordenado por duas docentes do curso de Terapia Ocupacional 
da UFES e teve a participação ativa dos estudantes de graduação do curso.

As atividades desenvolvidas contavam com a parceria dos profissionais 
do Programa de Hanseníase de uma Unidade Básica de Saúde no Município 
de Vitória/ES, que visavam ampliar o alcance das ações de reabilitação das 
pessoas em tratamento da doença na referida unidade.



150

Tecnologias assistivas: formação, experiências e práticas

O público-alvo eram pessoas com diagnóstico de hanseníase, em qual-
quer fase do tratamento medicamentoso ou que já estavam de alta por cura, 
mas que necessariamente apresentavam alguma deficiência/incapacidade 
física instalada.

As ações do projeto aconteciam em um laboratório do curso de Terapia 
Ocupacional da UFES, com atendimento terapêutico ocupacional grupal, sen-
do o grupo composto por no máximo 10 participantes, uma vez por semana, 
com duração aproximada de duas horas. Inicialmente, era feito agendamento 
prévio para realização de uma triagem individual para elegibilidade da clien-
tela e, em seguida, realizava-se a avaliação em que eram utilizados alguns ins-
trumentos, a saber: Avaliação simplificada das funções neurológicas e identifi-
cação do Grau de incapacidade da OMS, Escala SALSA (Screening of Activity 
Limitation and Safety Awareness), Escala de Participação e um questionário 
para identificar o conhecimento em relação à doença e ao autocuidado.

As atividades desenvolvidas no grupo (Figura 7) eram planejadas de acordo 
com as necessidades do público-alvo e elaboradas em conjunto com todos os 
envolvidos no projeto. A intervenção visava ampliar os conhecimentos acerca 
da hanseníase, orientar sobre modalidades de tratamento e práticas de auto-
cuidado e promover e/ou restabelecer o desempenho funcional nas ocupações 
cotidianas, por meio de exercícios e atividades terapêuticas diversas, dinâmi-
cas, palestras, atividades lúdicas, dramatização, orientações a serem seguidas 
no domicílio, bem como, prescrição e/ou confecção de órteses e adaptações.

Figura 7 — Atividades grupais

Fonte: arquivo da autora.

A maioria dos pacientes atendidos no projeto apresentavam diminuição 
ou perda da sensibilidade protetora nos membros, além de comprometimento 

7a 7b 7c
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motor e deformidades instaladas, como por exemplo, garra de dedos. Assim, 
por meio da avaliação sensitivo motora e do diálogo com os participantes, foi 
possível identificar as dificuldades para a realização das atividades cotidianas 
e o grau de importância atribuído a elas, para a escolha e confecção dos re-
cursos de TA de baixo custo. Os materiais utilizados em sua grande maioria 
foram: termoplástico, velcro, emborrachado de EVA, arame e elástico. Adap-
tações para alimentação, higiene, atividade manual e escrita foram prescritas, 
confeccionadas e treinadas com os pacientes, visando tornar possível a reali-
zação de tarefas perdidas em decorrência das sequelas da doença.

Figura 8 — Adaptações para AVD e AIVD para pessoa  
com sequela de hanseníase

Fonte: arquivo da autora.

Também foram confeccionadas órteses funcionais para correção da garra 
na lesão do nervo ulnar e mediano, barra em “C” para manter a abertura do 
primeiro espaço interdigital, órtese estática de posicionamento funcional nos 
casos de neurite e órtese estática seriada, progressiva e dinâmica para ganho 
de amplitude de movimento e força muscular.

8a 8b 8c
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Figura 9 — Órteses para abertura do primeiro espaço  
interdigital (9a) e correção da garra na lesão do nervo ulnar (9b)

Fonte: arquivo da autora.

Através do grupo, os participantes do projeto tornaram-se ativos no seu 
processo de tratamento ao aprenderem medidas que auxiliaram no cuidado e 
prevenção de agravos da doença. A intervenção terapêutica ocupacional e a 
utilização de recursos de TA, propiciou melhora do desempenho ocupacional 
e funcional, favorecendo a autonomia e independência dessas pessoas.

Conclusão

As ações da Terapia Ocupacional na área de TA, junto às pessoas com de-
ficiências motoras são inúmeras e visam sempre a melhora da funcionalidade 
para desempenho ocupacional e consequentemente para a participação social.

Os projetos de extensão aqui relatados desenvolvidos na UFES, possibili-
tam que as pessoas com deficiência tenham acesso a atendimentos e disposi-
tivos que não são presentes na maioria dos serviços da rede pública de saúde 
do Espírito Santo.

Com os projetos, surgiu o espaço para as discussões teóricas das políticas 
públicas de acesso aos recursos, equipamentos e serviços de TA disponíveis 
para as pessoas idosas e com deficiência motora, proporcionando aos estu-
dantes o pensamento crítico e estratégias para o desenvolvimento de cons-
cientização de profissionais da saúde sobre a necessidade de implementação 
de ações efetivas que beneficiem esse público alvo, além de estabelecer arti-
culação entre ensino, pesquisa e extensão baseado em evidências para a for-
mação de profissionais com conhecimento na área da Tecnologia Assistiva.

9a 9b
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Introdução

Na última década, ocorreu um considerável aumento na utilização de ferra-
mentas digitais para a comunicação, trabalho, educação, socialização e mesmo 
a gestão da vida diária (saúde, compras, transportes, pagamentos, etc.), entre 
outras. Todavia, aceder a essas plataformas é frequentemente um desafio para 
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algumas pessoas consideradas com funcionamento normal. Pessoas com fun-
cionamento atípico motor, e que se deparam-se com desafios físicos graves, 
podem mesmo não conseguir qualquer tipo de interação e verem-se im-
possibilitadas de comunicar, socializar, trabalhar e aprender (Kyung; Park, 
2020; Trewin et al., 2019).

Um dos principais problemas que acometem as pessoas com deficiência 
e incapacidade motora de serem produtivas em ambientes digitais é o acesso 
aos periféricos tradicionais de acesso ao computador.  

Este capítulo comporta uma revisão de trabalhos académicos sobre inter-
faces de acesso ao computador para pessoas com graves limitações neuromo-
toras, de que são exemplo a Paralisia Cerebral (PC), Lesões Vertebro Medu-
lares (LVM), Doença de Parkinson, Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA) e 
Esclerose Múltipla, entre outras condições neurodegenerativas.

São abordados tanto interfaces disponíveis comercialmente como protóti-
pos de investigação, e estão agrupados em seis categorias: Teclados, Ratos, 
Manípulos, Ecrãs4 Táteis, Câmaras e Microfones. 

O foco é o próprio interface e não as diferentes estratégias para interagir 
com o utilizador ou com o software. Para cada interface é feita uma explica-
ção do princípio tecnológico de funcionamento, seguindo-se a apresentação 
de estudos da sua utilização, e, no final, uma breve discussão das suas van-
tagens e limitações. 

É importante ter em conta que o sucesso de um interface de acesso requer 
mais do que o bom hardware. Na redação do presente capítulo, foram conside-
rados vários Modelos Conceptuais para Tecnologias de Apoio5 (TA), tendo-se 
usado como referência o Modelo de Tecnologia Apoio de Atividade Humana 
(HAAT) (Cook; Polgar; Encarnação, 2020; Lenker; Paquet, 2003). Este modelo 
descreve uma TA nas dimensões: uma pessoa, utilizando um dispositivo de TA 
para realizar uma tarefa num determinado Contexto. Estes quatro componentes 
interagem dinamicamente e devem ser ponderados ao avaliar a eficácia de um 
interface para utilizadores com graves limitações motoras.

4 Telas.

5 Tecnologia Assistiva.
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Interfaces de acesso ao computador

Por interface de acesso ao computador entende-se um dispositivo de en-
trada (periférico) através do qual o utilizador expressa a intenção, um mo-
vimento ou uma mudança fisiológica, para interagir com um computador. A 
intenção é traduzida num sinal elétrico que passa por uma unidade de proces-
samento, analisa o sinal de entrada e gera um sinal de controlo corresponden-
te. O dispositivo pode ser controlado por diferentes tipos de interfaces (por 
exemplo, WIMP – Windows, Icons, Menus, Pointer – interfaces pós-WIMP, 
varrimento, comando de voz (Koester; Simpson, 2014; Simpson, 2013) que, 
no caso de pessoas com deficiências motoras graves, são  principalmente uti-
lizados para comunicar — Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) 
—, para controlar o ambiente (por exemplo: acender luzes, abrir portas, ligar 
a TV), realizar atividades sociais (por exemplo, trabalho, lazer, comunicação 
à distância), ou como parte de um sistema de reabilitação (Pinheiro Junior et 
al., 2011; Tai; Blain; Chau, 2008) .

Teclados

O teclado físico (em oposição aos virtuais emulados em ecrã) é reconhe-
cido como sendo o interface mais eficiente na inserção de caracteres num 
dispositivo informático. A maioria dos utilizadores com limitações motoras 
graves têm dificuldades em utilizar um teclado físico convencional. Contudo, 
existe um número considerável de teclados adaptados criados para auxiliar 
pessoas com fraqueza muscular, alterações de tónus muscular, ou problemas 
de coordenação motora. 

São comuns teclados com teclas aumentadas, algumas das quais podem 
ser personalizadas com cores e texto. Estes teclados são úteis para pessoas 
com boa amplitude de movimento, mas com baixa motricidade fina. Em al-
guns casos, as teclas são ativadas por outras partes do corpo que o utilizador 
tenha maior controlo, como os dedos dos pés ou até o nariz, ou com auxílio 
de ponteiros fixos na cabeça, punho, boca ou outros segmentos corporais.

Teclados de dimensões reduzidas podem ser úteis para pessoas com uma 
amplitude limitada de movimentos, por exemplo com pessoas com sequelas 
osteoarticulares que limitam movimento de ombro e cotovelo, mas com mo-
tricidade fina funcional. Já os teclados de conceitos, que contém imagens, 
símbolos ou palavras que representam conceitos, podem ser mais facilmente 
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utilizados por pessoas com défices cognitivos na comunicação ou no controlo 
ambiental. A Figura 1 mostra exemplos de teclados comercialmente alterna-
tivos ao modelo tradicional (Cook; Polgar; Encarnação, 2020; Encarnação; 
Azevedo; Londral, 2015). 

Figura 1 — Exemplo de um Teclado Aumentado (Chester  
Creek KinderBoard - Ablenet), um Teclado Reduzido  

(Logitech) (imagens livres para uso comercial)

Fonte: at-aust.org e unsplash.com/@onurbinay. 

Outras adaptações simples, ou formas para melhorar o controlo do utiliza-
dor, são úteis para algumas pessoas — uma vareta com uma ponta de borra-
cha presa a uma faixa de cabeça (ponteiro de cabeça), ou uma vareta presa a 
uma boquilha (Mouth Stick) são frequentemente utilizadas por pessoas com 
bom movimento do pescoço, como os tetraplégicos; uma tala com um pon-
teiro pode ser benéfica para quem tem dificuldade em usar os dedos para 
pressionar uma tecla (pessoas com ELA ou tetraplégicos). Já uma placa de 
acrílico com os cortes do teclado (uma grelha ou colmeia) é útil para aqueles 
que têm dificuldade em digitar com precisão uma tecla e que acidentalmente 
batem noutras teclas enquanto movem a mão (por exemplo, utilizadores com 
PC Atáxica). Algumas destas soluções podem ser fabricadas por terapeutas 
ocupacionais, engenheiros de reabilitação/biomédicos ou mesmo por um cui-
dador. A figura 2 ilustra estas adaptações comuns. 
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Figura 2 — Exemplo de Ponteiro de Cabeça, Ponteiro  
na boca e grelha de teclado

Fonte: govtnz.github.io e autores.

Estes teclados alternativos e acessórios são menos dispendiosos e para pes-
soas com baixa motricidade podem até ser utilizados para substituir o rato 
como dispositivo apontador através das teclas numéricas do teclado (Simpson, 
2013). A maioria destas adaptações são criadas para responder a necessidades 
particulares de utilizadores sem que tenham sido alvo de uma investigação 
prévia sobre as suas formas de interação. Este facto justifica os poucos estudos 
sobre estes interfaces, com prevalência de soft keyboards (táteis). Um dos pou-
cos exemplos é Lin et al. (2008), que apresentam um processo utilizado para 
criar um teclado personalizado para um adolescente com Paralisia Cerebral. 

Uma utilização bem sucedida de um teclado físico requer não só a identi-
ficação da parte corporal mais funcional do utilizador, como também as suas 
capacidades cognitivas e uma compreensão mais aprofundada dos contextos 
da sua utilização (Cook; Polgar; Encarnação, 2020; Lin et al., 2008). Para os 
casos mais extremos de coordenação motora ou de paralisia total, os teclados 
poderão não ser uma opção viável, devendo ser considerados outros interfa-
ces passíveis de melhor sucesso. 

Ratos

O rato6 é o principal dispositivo apontador de qualquer interface WIMP. 
Tal como os teclados, há um grande número de alternativas comercialmente 

6 Mouse em Português do Brasil.
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disponíveis, para pessoas com deficiências motoras graves (Cook; Polgar; En-
carnação, 2020; Encarnação; Azevedo; Londral, 2015) O Trackball é um rato 
que usa uma esfera para mover o ponteiro do ecrã com pequenos movimen-
tos das mãos, dos dedos, ou mesmo dos pés, permanecendo estacionário. É 
normalmente utilizado por pessoas com mobilidade reduzida ou inexistente 
do braço, antebraço e punho, bastando apenas usar o movimento de dedos. 

O rato de pé (Foot mouse), utilizado por pessoas sem movimentos dos 
membros superiores, é um dispositivo composto por duas partes: uma base 
para o controlo do ponteiro do rato, e uma base com botões para os cliques 
do rato e atalhos. 

O Rato Giroscópio utiliza os movimentos da cabeça para controlar o pon-
teiro no ecrã e é normalmente utilizado por pessoas com deficiência/incapa-
cidade, com movimentos cervicais preservados como na tetraplegia. O rato 
Giroscópio apresenta bons resultados quando combinado com um manípulo 
(Cook; Polgar; Encarnação, 2020). 

O Joystick é também uma alternativa frequente ao rato. Mais conhecido 
no contexto de jogos informáticos, também oferece vantagem na utilização 
de pessoas com baixa motricidade e pouco controlo manual. Quando acopla-
do a uma cadeira de rodas, o joystick oferece a conveniência de ser utilizado 
tanto para controlar a cadeira como para interagir com um dispositivo infor-
mático (Shibata et al., 2015). Um rato de queixo ou mentoneano é um joys-
tick adaptado para interagir com os movimentos do queixo, adequado para 
utilizadores com bons movimentos no pescoço, mas sem movimentos dos 
membros superiores. A Figura 3 apresenta os modelos mais representativos 
atualmente no mercado. Estas alternativas aos ratos não são dispendiosas e 
são bastante eficazes para mover o ponteiro no ecrã. No entanto, as alternati-
vas aos ratos são mais lentas do que a mão humana para a seleção e arrastar 
objetos no ecrã (Wobbrock; Myers, 2006). As pessoas com deficiências mo-
toras graves podem também utilizar estes dispositivos para introduzir texto 
com a ajuda de um teclado virtual no ecrã. 
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Figura 3 — Exemplo de um TrackBall (n-ABLER Trackball- Pretorian  
Technologies), Rato por Giróscópio (Quha Nemo – Quha) e rato  

mentoneano (Bjoy Chin – Bjoy)

Fonte: autores, Quha (quha.com) e Anditec (anditec.pt).

Manípulos

Os manípulos (swtiches em inglês) são habitualmente utilizados por pes-
soas com limitações motoras graves. São formados por dois contactos e um 
interruptor que é ativado com uma ação sobre o manípulo. É utilizado em 
conjugação com um método indireto de seleção e o interface do utilizador 
tem de ser adaptado a um modo de varrimento (em que cada elemento ou 
grupo de elementos do ecrã são ativados um de cada vez e o utilizador se-
leciona-os premindo o manípulo (Cook; Polgar; Encarnação, 2020). Os ma-
nípulos são controlados por uma ação explícita do utilizador, tais como um 
movimento, rotação, sopro ou mesmo ativados por um músculo (através de 
um sensor eletromiográfico) e, menos comum, deteção de sinais cerebrais 
(através de interfaces cérebro-computador). 

Os manípulos de proximidade ou de movimento podem ser ativados por 
um movimento de proximidade ao sensor, mas sem contacto real. 

A figura 4 apresenta exemplos de que estão comercialmente disponíveis 
(Cook; Polgar; Encarnação, 2020; Encarnação; Azevedo; Londral, 2015). 



163

8. As tecnologias da informação na relação médico-paciente

Figura 4 — Exemplo de soluções comercialmente disponíveis,  
manípulo de pressão (Big Red Switch – Ablenet), Sip e Puff Orion,  

manípulo de proximidade (Candy Corn - Ablenet)

Fonte: autores, at-aust.org e govtnz.github.io (licença livre e para uso comercial).

A maior parte da literatura sobre manípulos está relacionada com os di-
ferentes modos de interação e como utilizá-los de forma mais eficiente, con-
trastando com poucos estudos relacionados com soluções de hardware. 

Há uma grande variedade de manípulos no mercado o que torna fácil 
encontrar um modelo adequado às capacidades da pessoa, tais como a força 
muscular, a coordenação e ajuste à parte do corpo que é mais funcional, 
que pode ser a cabeça, uma mão, um pé, ou um cotovelo. Os manípulos de 
grandes dimensões são mais adequados para pessoas com menor precisão de 
movimento porque fornecem um alvo maior (maior área de contacto). 

Os manípulos são compatíveis com a generalidade dos computadores e 
podem ser ligados sem fios (Cook; Polgar; Encarnação, 2020; Simpson, 2013). 

A utilização de manípulo é fácil de aprender (Tai et al., 2008) o que os 
faz que sejam adequados para utilização com crianças ou com pessoas com 
deficiências cognitivas (Hornof, 2009). 

A introdução de caracteres pode ser feita com recursos a métodos indire-
tos de seleção, contudo é lenta. Um utilizador experiente pode atingir 7 a 8 
palavras por minuto, mas taxas mais baixas são comuns (Koester; Simpson, 
2014). A utilização em conjunto com a predição de texto tende a facilitar e 
acelerar o número de palavras por minuto (Koester; Arthanat, 2018).
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Quando combinado com software CAA a comunicação pode ser mais 
eficaz porque o utilizador pode selecionar uma palavra ou uma frase inteira 
em vez de soletrar. 

Sensores eletromiográficos

A contração dos músculos cria sinais elétricos que podem ser detetados e 
medidos usando sensores eletromiográficos (Figura 5). Os elétrodos são colo-
cados sobre o músculo que o utilizador tenho um bom controlo, normalmente 
na face. Este interface de controlo era utilizado pelo físico mundialmente 
conhecido, Stephen Hawking, que viveu várias décadas com a doença ELA. 

Existem alguns  que requerem a montagem e configuração por um técnico 
especializado e são invasivos para o utilizador devido ao elevado número de 
fios que ligam à unidade de processamento e ao computador. A captação do 
sinal eletromiográfico é afetado pelo movimento cruzado entre músculos, 
transpiração e variações na impedância de contacto elétrodo/peles entre apli-
cações de elétrodos (Clancy; Morin; Merletti, 2002). Outra desvantagem é 
que requerem a realização de uma ação muscular não natural para executar o 
comando correto. Isto pode causar fadiga e frustração ao utilizador (Mulling; 
Sathiyanarayanan, 2015).

Figura 5 — Manípulo com sensor eletromiográfico

Fonte: os autores.
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Sensores eletroencefalográficos

Os Interfaces Cérebro-Computador (em inglês BCI  Brain-Computer Inter-
faces) podem ser não invasivos (com elétrodos colocados na cabeça); ou invasi-
vos (elétrodos diretamente no cérebro). Os BCI invasivos, quase exclusivamen-
te investigados em modelos animais utilizando elétrodos implantados no tecido 
cerebral, e não foram considerados para este texto. Os sinais são processados 
para extrair características específicas que refletem a intenção do utilizador. Os 
BCI não invasivos podem ser categorizados em: potenciais evocados (evoked 
potencial), ou ritmos espontâneos conscientemente modulados (consciously 
modulate spontaneous rhythms). O primeiro reage a respostas suscitadas a es-
tímulos externos. Ao utilizador é apresentado uma grelha em que cada célula 
pisca a diferentes frequências. O sistema identifica o ponto de observação ao 
detetar picos na amplitude da resposta. Um exemplo é o P300 com filas e co-
lunas de letras intermitentes possibilitando a seleção de caracteres. A segunda 
categoria de BCI utiliza potenciais que se podem modular intencionalmente 
com treino adequado. Os indivíduos com deficiências motoras graves podem 
ser treinados para controlar a amplitude dos seus potenciais corticais lentos 
(Birbaumer, 2006; Fazel-Rezai et al., 2012). 

Os BCI são muito complexos de usar, requerem um técnico especializado 
para colocar os elétrodos e por isso ainda são de utilização residual (Mcfarland; 
Wolpaw, 2011). Os BCI, embora promissores, ainda se encontram numa fase 
incipiente de desenvolvimento. Esta tecnologia é apenas usada como opção 
de último recurso para aqueles com as perturbações neuromusculares mais 
devastadoras, tais como a síndrome de locked-in (Mcfarland; Wolpaw, 2011). 

Ecrãs7 táteis

Computadores com ecrã tátil são cada vez mais comuns o oferecem mui-
tas vantagens para pessoas com limitações motoras. Uma vez que os ecrãs 
são facilmente configuráveis, podem ser facilmente adaptados às necessida-
des dos utilizadores. Os dispositivos de ecrã táctil são especialmente vanta-
josos para pessoas com baixa força muscular, necessitando de pouco esforço 
e precisão para a interação. Os utilizadores sem motricidade fina, tais como 

7 Telas.
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pessoas com lesões da medula cervical, podem utilizar o ecrã táctil com as 
capacidades residuais dos seus membros superiores (Guerreiro et al., 2010). 
Uma vez que os utilizadores tocam diretamente nos elementos do ecrã que 
estão a ver, torna a operação cognitivamente mais simples do que a utiliza-
ção de um rato ou de um manípulo, facilitando a interação por pessoas que 
tenham associadas dificuldades intelectuais (Kversøy et al., 2020).

Atualmente, estão disponíveis vários computadores híbridos que se con-
vertem em tablet. Estes equipamentos são vantajosos num contexto de mobi-
lidade, especialmente quando acoplados a uma cadeira de rodas. 

Os ecrãs tácteis também podem ser utilizados como um manípulo virtual 
com um interface adaptado ao processo de varrimento, dispensando a utiliza-
ção de um manípulo externo, o que facilita a montagem e utilização do sistema.

Câmaras

Embora as câmaras não tenham sido inicialmente concebidas com o pro-
pósito de serem utilizadas como interface de controlo, apresentam múltiplas 
vantagens para utilizadores com limitações motoras. 

Há uma grande variedade de software para reconhecimento de movimentos 
da cabeça (head tracking) ou deteção de uma determinada característica do 
rosto do utilizador que pode substituir o rato como dispositivo apontador. Exis-
tem soluções gratuitas que se destacam pela sua eficácia como o Camera Mou-
se da Boston College, o Head Mouse da Indra e o eViaCam (Figura 6) de Cesar 
Mauri (CREA Software), esta última também disponível para Linux e Android. 

Não foram localizados muitos estudos que versassem sobre a utilização 
do eViaCam com pessoas com deficiência. Apenas um de 2013 por Corrêa et 
al. (2013) revela satisfação das crianças com deficiência na utilização de um 
pacote de software que incluía o eViaCam. Todavia, considera-se interessante 
o estudo de Alcaraz-Mateos et al. (2020), que testaram o software com pro-
fissionais de saúde e que concluíram que este software emula adequadamente 
as funções dos movimentos e ações do cursor do computador, sendo fácil de 
utilizar com uma curva de aprendizagem curta. 

Betke, Gips e Fleming (2002) descrevem em detalhe as características 
técnicas do software “Camera Mouse”, e os resultados: Nove em cada 12 
pessoas com deficiências motoras graves (10 com Paralisia Cerebral e 2 com 
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Traumatismo Cerebral) foram capazes de controlar um computador de forma 
fiável. Contudo, a utilização deste sistema requer movimentos de pescoço e 
rosto, e não pode ser utilizado por pessoas com movimentos involuntários da 
cabeça ou com paralisia total (Cook; Polgar; Encarnação, 2020).

A câmara do smartphone na aplicação Look to Speak da Google também 
pode ser usada para capturar os movimentos laterais dos olhos e ser usada 
como dois “manípulos”. 

Estranhamente, embora as câmaras tenham sido amplamente estudadas 
como interface de controlo, nenhum Sistema Operativo para computador ofe-
rece nativamente esta opção. 

Figura 6 — Interface do eViacam (dispositivo apontador por webcam)

fonte: eviacam.crea-si.com. 

Sistemas mais precisos recorrem a câmaras externas de alta resolução 
que detetam ligeiros movimentos das pupilas. Um sistema de rastreio ocular 
(Eye-Tracking) é composto por uma câmara de alta resolução e um sensor de 
infravermelhos e, geralmente colocada na parte inferior do ecrã do compu-
tador. Este sistema permite ao utilizador fazer uma seleção olhando para o 
alvo durante um período especificado ou piscando um, ou ambos os olhos ao 
mesmo tempo (Cook; Polgar; Encarnação, 2020; Hansen; Ji, 2010). Alguns 
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exemplos de rastreador de olhos comumente utilizados são o Tobbi PC Eye 
mini, PC Eye 5 ou My Gaze (Figura 7). 

Mesmo nos casos mais extremos de condições de deficiência motora, o 
controlo do movimento ocular é normalmente preservado (Encarnação; Aze-
vedo; Londral, 2015). As câmaras de rastreio ocular são o interface de con-
trolo mais comum utilizado por indivíduos com paralisia total (por exemplo, 
um acidente vascular cerebral, ou ELA) (Cook; Polgar; Encarnação, 2020) 
ou por utilizadores sem controlo dos seus membros (por exemplo, pessoas 
com Paralisia Cerebral e patologia neurodegenerativa) (Encarnação; Azeve-
do; Londral, 2015). São apontados casos de sucesso mesmo com crianças pela 
fácil aprendizagem que surge naturalmente na orientação do olhar, embora 
exija treino para a realização dos cliques e outras operações de maior com-
plexidade (Ribeiro et al., 2021).

O custo destas câmaras é ainda elevado comparativamente com outros 
interfaces. Estas câmaras podem apresentar algumas limitações, como a 
interferência com fontes de luz, especialmente à luz incandescente ou com 
óculos e lentes de contacto. A gama de movimentos permitida ao utilizador 
é restrita e requer calibração frequente, geralmente com a ajuda de um tera-
peuta (Cook; Polgar; Encarnação, 2020). Demora algum tempo a dominar o 
equipamento, até 19 meses, e alguns utilizadores consideram este sistema 
desconfortável e difícil de usar (Borgestig; Falkmer; Hemmingsson, 2013). 
A dificuldade na utilização está associada à falta de precisão, que melhora 
quando são usados grandes elementos gráficos no ecrã (Bates; Istance, 2003). 
Situações de tensão no utilizador pode introduz uma diferença no diâmetro 
da pupila e afetar o desempenho do sistema (Barreto; Gao; Adjouadi, 2008).
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Figura 7 — Controlo do rato por movimento dos olhos com o PC eye mini

Fonte: Ribeiro et al. (2021).

Outra alternativa mais económica são os sistemas que detetam um ponto 
refletor colocado no rosto do utilizador (por exemplo na testa), ou em aces-
sórios, normalmente nos óculos ou num chapéu. Estes sistemas são normal-
mente utilizados por indivíduos com deficiências motoras graves e que po-
dem controlar com precisão o movimento da cabeça, tais como pessoas com 
lesões da medula cervical. Tracker Pro da AbleNet, HeadMouse Nano da 
Origin Instruments e SmartNav da Natural Point são alguns exemplos de 
produtos comercialmente disponíveis que utilizam este sistema. 

Microfones

Tal como as câmaras, os microfones não são normalmente associados a 
interface de controlo. No entanto, para pessoas sem deficiências de fala, o 
reconhecimento da fala pode ser o interface de controlo mais viável. 

Existem dois de sistemas de reconhecimento automático de fala (auto-
matic speech recogntion – ASR): dependente do altifalante e independen-
te do altifalante. No primeiro, o utilizador treina o sistema para reconhecer 
a sua voz, produzindo várias amostras (Cook; Polgar; Encarnação, 2020). 
Exemplos são o Ditado do Dragon (Nuance), ou ViaVoice (IBM). Os inde-
pendentes, atualmente mais comuns, reconhecem padrões sem necessidade 
de recolher amostras. Exemplos são a Siri da Apple, Google Voice Typing, 
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e o Cortana da Microsoft. O ASR é adequado para indivíduos sem disartria 
(distúrbio motor da fala), porque é rápido e natural. Os sistemas de reconheci-
mento da fala estão a tornar-se extremamente cada vez mais fiáveis, fáceis de 
usar, e estão disponíveis nativamente nos sistemas operativos mais comuns. 
A precisão do reconhecimento está a aumentar constantemente e as taxas de 
sucesso podem ser superiores a 90% para entrada geral e quase 100% para 
aplicações de palavras isoladas (por exemplo, comando e controlo, base de 
dados, folha de cálculo) (Simpson, 2013). O reconhecimento da fala também 
pode ser utilizado para o controlo de cadeiras de rodas e sistema para o con-
trolo do ambiente. Fontes de ruído ou vozes na área onde o sistema está a ser 
utilizado podem resultar numa interpretação levando o utilizador a repetir a 
vocalização várias vezes. A comunicação confidencial e privada em locais 
públicos é difícil, senão impossível. Alguns sistemas ASR utilizam um mi-
crofone de auscultadores padrão, contudo, os indivíduos com deficiências 
motoras podem não ser capazes de colocar e retirar tais microfones de forma 
independente (Cook; Polgar; Encarnação, 2020).

Uma abordagem inovadora consiste em utilizar as diferenças de tem-
po acústicas da correlação de chegada. Um exemplo é Toffee (Xiao et al., 
2014), uma abordagem que estende a interação táctil para além dos limi-
tes do computador para superfícies adjacentes, tais como o tampo de uma 
mesa. Embora não tendo sido criado para ser utilizado com pessoas com 
deficiência motora, pode substituir a utilização de um manípulo por intera-
ção táctil num tampo de mesa adjacente. 

Conclusão

A limitação motora, e qualquer outra, não são motivo para exclusão. Pro-
fissionais capazes dotados com tecnologias de apoio dedicadas podem fazer 
a diferença para a ação de uma pessoa com incapacidade. Lembremos-mos 
de Stephen Hawking que padecia de Esclerosa Lateral Amiotrófica. A sua 
cadeira de rodas estava equipada com equipamentos de comunicação e de 
acesso ao mundo digital, ajustados às suas capacidades, que permitiram que 
o seu potencial cognitivo pudesse exteriorizar-se e presentear-nos com co-
nhecimento inestimável. E se não existissem TA e interfaces adaptados, o 
que seria deste cientista e da sociedade? Quantos Stephen andam por aí à 
espera de uma oportunidade e de um leitor atento?
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As TA evoluíram tremendamente na última década, continuam a evoluir 
e surgir novidades. Todavia existem algumas novas interfaces de controlo, 
tais como microfones e sensores eletrofisiológicos ainda não foram totalmente 
adaptadas a este(a)s utilizadore(a)s. São necessários mais estudos que invo-
quem interfaces de controlo emergentes, tais como sensores de eletromiografia, 
eletroencefalografia ou de eye-tracking portátil, para aprender plenamente o 
seu potencial quando se utiliza com dispositivos móveis. Não existem estudos 
longitudinais que nos ajudem a conhecer todo o potencial dessas tecnologias, 
e benefícios reais para pessoas com deficiências motoras (por exemplo, como 
estas tecnologias ajudaram alguém a estar na escola ou a ter um emprego). Há 
também reduzida investigação com sistemas multimodais, tais como a combi-
nação de eye-trackers com manípulos ou sensores EMG. Estas e outras possi-
bilidades apresentam oportunidades para mais investigação em prol da pessoa 
com limitações motoras, para que possa participar mais e melhor.
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